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NOTA DO EDITOR

Um retrato da América, tendo como primeiro plano uma 
cidade — Resistência. O ângulo foi definido por um literato 
e a realidade social que transparece por trás desta perspecti­
va permite divisar uma problemática extremamente rica para 
o historiador da América Latina, especialmente da espanhola: 
sua história colonial, marcada pelas permanências relativas 
das tradições indígenas e, contraditoriamente, pelos elemen­
tos mutantes impostos pelo processo colonizador; uma histó­
ria de dominantes, de dominados e de hegemonias; enfim, 
uma história ignorada pela intelectualidade européia, mesmo 
a mais progressista.

Fica, assim, a pergunta: a “construção” da história é apa­
nágio do historiador? (Mas, existem tantos, e de tão diversi­
ficadas formações!). O quadro pintado, bonito, dramático, re­
trata uma realidade, e é tão verdadeiro quantas são as inter­
pretações “objetivas” do cientista social.

Esta é uma das contribuições que nossa Revista recebe 
para este número 5 na seção ENSAIOS. Neste número é tam­
bém apresentado mais um artigo elaborado por um estudan­
te do Curso de História da Universidade Federal do Paraná* 
e que prepara o seu bacharelado. Neste nível, o trabalho que 
está sendo publicado é fruto do aprendizado de pesquisa na 
matéria Métodos e técnicas de pesquisa histórica, desenvolvi­
da em quatro semestres e que culmina justamente na redação 
de monografia, valendo quatro créditos. Em nome da Comis­
são Editorial, esperamos que os estudantes do Curso de His­
tória da UFPr sintam-se desta forma duplamente estimula­
dos, não só para o trabalho exigido pela disciplina, mas pela 
perspectiva de publicação de sua pesquisa. Quanto à Revista,

* O primeiro artigo foi realizado por Denise Bottmann (“ Super-oito paranaense: 
elementos para uma história»’), sob a orientação da Prof.® Altiva Pilatti Balhana, e pu­
blicado no número 4, referente a junho de 1982.



estará cumprindo os seus objetivos, não só abrindo suas pá­
ginas aos estudantes de História (tal é o caso, igualmente, do 
ensaio a respeito do tempo histórico), mas fundamentalmente 
contribuindo para aumentar o diálogo entre estudantes e seus 
professores. Finalmente, estes objetivos que nos são tão ca­
ros serão mais amplamente atingidos quando começarmos a 
publicar contribuições que tenham como tema fundamental 
o ensino de nossa disciplina, e a problemática história-edu- 
cação.

A edição deste número da Revista História: Ques­
tões & Debates foi possível graças ao concurso do Con­
selho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnoló­
gico — CNPq.



APRESENTAÇAO

Quando se lançou o primeiro número desta Revista, sua 
Comissão Editorial apresentava a publicação como um desa­
fio, em face das grandes dificuldades que sempre havia para 
a permanência de uma revista ligada a uma associação. Nesse 
plano, o da permanência, o desafio foi vencido. Outros desa­
fios surgem em cada número da revista, porque ele é aceito 
pelos membros da Associação Paranaense de História.

A apresentação que faço deste número é menos uma 
apresentação de seu conteúdo do que a articulação de um no­
vo desafio, que é o que segue.

O trabalho de historiadores e cientistas sociais das Uni­
versidades brasileiras consolidou um certo número de linhas 
de pesquisa. Vamos entender por essa expressão — linha de 
pesquisa — as orientações, os métodos, os propósitos, os pa­
radigmas e os critérios pelos quais as várias correntes de his­
toriadores e cientistas sociais escolheram sua temática e ar­
ticularam uma problemática.

O que se propõe, pois, é, primeiro, um trabalho de siste­
matização da produção histórica brasileira, principalmente 
da produção universitária. E, em seguida, a crítica das várias 
linhas de pesquisa, de modo a se compreender, afinal, como 
a atual historiografia nacional percebe a realidade histórica 
do Brasil, e de que maneira os historiadores brasileiros fazem 
uso da História como uma contribuição ao conhecimento dos 
problemas da sociedade nacional (se é que têm essa preten­
são).

A produção intelectual de que se trata aqui desenvolveu- 
se durante as três últimas décadas, isto é, durante as décadas 
dos 50, dos 60 e dos 70. Cada uma dessas décadas, mais ou



menos em consonância com os acontecimentos que se desen­
rolavam na história vivida, produziu orientações perceptíveis 
e diferenciadas nas correntes que se formaram no nível da 
produção intelectual.

A sistematização e a análise crítica dessas três décadas é 
um caminho seguro para se conhecer como pensa o historia­
dor brasileiro e em que fundamentos está sendo construída 
a moderna historiografia no Brasil, tendo por base o traba­
lho universitário.

B R A S IL  P IN H E IR O  M A C H A D O



Q U E S T Õ E S

OS MESES E OS DIAS DE CASAMENTO NO PARANA — 
SÉCULOS XVIII, XIX, XX.

J A Y M E  A N T O N IO  C A R D O S O  
S E R G IO  O D IL O N  N A D A L IN
Professores Adjuntos do Departamento de História, 
do Setor de Ciências Humanas, Letras e Artes da 
UPPr.

RESUMO

Servindo-se dos trabalhos publicados pelo Departamen­
to de História e pelos cursos de Pós-Graduação em Histó­
ria, da Universidade Federal do Paraná, procura-se uma 
síntese da distribuição mensal dos casamentos no Paraná, 
do século XVIII ao século XX.

Refletindo costumes, tradições, mentalidades religiosas, 
atividades sócio-econômicas, permanências e mudanças, a 
sazonalidade dos casamentos é uma medida do comporta­
mento social.

Os resultados revelaram, de modo geral: observância 
do calendário religioso pela retração do número de casa­
mentos durante o advento e mais ainda na quaresma; re­
cusa progressiva do mês de agosto a partir das últimas 
décadas do século XIX, época em que também cresce a 
interferência das atividades sócio-econômicas, modificando 
comportamentos; fevereiro, seguido de junho, são os meses 
preferidos, salvo exceções, com predileção de maio em tem­
pos mais recentes.

Estudo de amostragem revela que terça-feira foi o dia 
da semana preferido de 1731 a 1850, e, no decorrer das dé­
cadas a seguir, o sábado concentra a maioria dos casamen­
tos.

1. Introdução
Em outubro de 1982, alguns professores do Departamen­

to de História da Universidade Federal do Paraná, ligados à



área de história demográfica, apresentaram no III Encontro 
Nacional de Estudos Populacionais, organizado pela Associa­
ção Brasileira de Estudos Populacionais — ABEP, uma comu­
nicação na sessão suplementar que objetivava verificar a “evo­
lução e situação dos estudos de demografia histórica no Bra­
sil” . O resumo deste trabalho foi publicado nos Anais do En­
contro1. Como um dos exemplos das pesquisas em demogra­
fia histórica realizados na Universidade Federal do Paraná, os 
autores deste artigo encarregaram-se de expor uma síntese a 
respeito da distribuição sazonal dos casamentos, a partir do 
século XVIII no Paraná, fundamentado em dados recolhidos 
das diversas dissertações e teses elaboradas por alunos e pro­
fessores dos cursos ligados ao Departamento de História. Es­
ta parte da comunicação não foi publicada, uma vez que o re­
sumo que se encontra nos Anais só aborda questões gerais 
referentes à pesquisa da demografia histórica na citada uni­
versidade. Desta forma, o trabalho que ora está sendo apre­
sentado baseia-se em grande parte na citada comunicação, 
acrescentado de novos dados elaborados pelos autores para 
o final do século XIX em Curitiba, além de outros concernen­
tes à escolha dos dias da semana para a realização do casa­
mento.

2. Metodologia

O movimento sazonal dos casamentos constitui um rico 
indicador do quotidiano. A escolha da data do mês de casa­
mento reflete costumes, tradições e mitos, interdições e men- 
talidades religiosas, influências das atividades sócio-econômi- 
cas, urbanas ou rurais, e que sofrem alterações na evolução 
das sociedades no tempo. Desta maneira, levando em conta a 
já significativa quantidade de dados existentes a respeito no 
Departamento de História, foi considerada a possibilidade de 
se construir uma síntese a respeito.

Habitualmente, os resultados relativos ao movimento sa­
zonal de casamentos têm sido apresentados por meio de um 
gráfico de curvas, tendo como ponto de apoio um eixo que 
representa a média de 100 por mês, uma vez que, para facili­
tar as comparações, os números absolutos são transformados 
em relativos a 1200 (ver quadros do Anexo).

1 BALHANA, A.P.; BURMESTER, A.M.O.; CARDOSO. J.A.; NADALIN, S.O. A pes­
QUisa em demografia histórica na Universidade Federal do Paraná. In: ENCONTRO NA­
CIONAL DE ESTUDOS POPULACIONAIS, 3., São Paulo, 1982. Anais. São Paulo, ABEP,
1982. p.441-4.



No caso presente, em que são apresentados dezenove pe­
ríodos das nove paróquias estudadas2, tal solução seria inútil, 
optando-se por um novo tipo de apresentação (por uma cons­
trução ortogonal), procurando sempre destacar, para cada 
caso, as diferenças entre os meses de preferência para a rea­
lização do casamento e os meses mais evitados, sempre em 
relação à média de 100 por mês.

Esta solução permitiu um exame mais eficiente de cada 
caso, pois a imagem resultante indica, num instante de per­
cepção, qual o comportamento da população concernente 
quanto à escolha da época de casamento, ficando facilitada 
ainda a comparação com outros gráficos. Manipulados e clas­
sificados todos esses gráficos, foi possível uma visão de con­
junto e chegar a uma classificação pela identificação de gru­
pos semelhantes entre si. Porém, a visão global neste trabalho 
ainda deixava a desejar.

Para um melhor trabalho de síntese, foi elaborado um 
quadro-resumo cujo princípio foi a transcrição do quadro de 
números relativos (ver anexo), paróquia por paróquia (linha 
por linha), com a diferença de que então os números foram 
substituídos por uma variação visual que vai do preto (meses 
preferidos) ao branco (índice 100, a média) e deste aos cír­
culos pretos de tamanhos diferentes (meses mais evitados).

Aplicando os princípios de manipulação do gráfico (apro­
ximação de semelhantes e distanciamento dos diferentes) fo­
ram reclassifiçadas as paróquias (e os períodos) conduzindo- 
se apenas em função da imagem. Finalmente, após diversas 
manipulações, cada uma delas permitindo um quadro de sín­
tese, chegou-se a uma classificação considerada ideal, e que 
está transcrita a seguir. Este quadro revela a dinâmica da sa- 
zonalidade, dos meses de preferência e de recusa para a rea­
lização do ato matrimonial3.

2 Ver a relação dos trabalhos nas referências bibliográficas, no final deste artigo. 
Além destas fontes, foi verificada pelos autores a distribuição dos casamentos relativos 
aos anos de 1881-1900, em Curitiba (Arquivo da Paróquia Nossa Senhora da Luz de 
Curitiba).

3 A construção dos gráficos de cada período, bem como do quadro-resumo, obedece­
ram aos princípios da Semiologia Gráfica, sistematizada por Jacques Bertin, diretor 
do Laboratoire de Graphique» da Ecole des Hautes Etudes en Sciences Sociales, de Paris. 
La Graphique (A  Neográfica) é uma disciplina nova, aplicada aos diversos ramos de co­
nhecimento e que possibilita a construção de gráficos a partir da linguagem visual, bem 
como o tratamento gráfico da informação. Esta disciplina é também desenvolvida no 
Departamento de História da UFPr, a nível de pós-graduação.



Legenda para o quadro-resumo da distribuição mensal dos casamentos 
no Paraná — séc. XVIII, XIX, XX.
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3. A sazonalidade dos casamentos

O exame da imagem revelada pelo quadro-resumo da pá­
gina anterior, possibilita uma primeira constatação, para o 
período estudado: evitava-se generalizadamente o casamento 
no mês de março e, secundariamente, em dezembro. Isto ca­
racteriza, como tem sido demonstrado por todos os trabalhos 
do Brasil ou do exterior envolvendo populações católicas, a 
influência do calendário religioso, segundo o qual a quaresma 
e o advento eram considerados períodos não propícios à ce­
lebração do casamento.

A sociedade curitibana no século XVIII apresenta um 
comportamento que caracteriza bem a observância do calen­
dário religioso. A agricultura, apenas de subsistência, a que 
se aplicavam os seus habitantes, ocupados mais em atividades 
de extração de congonha e de pouco ouro, ao que tudo indica, 
exercia menor influência sazonal nos casamentos. Assim é 
que se casavam durante o ano todo, evitando claramente os 
“ tempos proibidos” do advento (dezembro e primeiros dias 
de janeiro) e da quaresma (março e parte de abril — ver as 
figuras anexas a este artigo, especialmente o primeiro con­
junto).

A recomendação religiosa levava os noivos a evitar o ca­
samento nestes dois períodos, durante os quais era proibida a 
celebração do casamento com solenidades, assim entendidas 
as “bênçãos nupciais”, o ato de levar “a noiva à casa do noi­
vo com acompanhamento” e ainda a “solenidade do banque­
te”, como já definiam as Constituições do Arcebispo da Bahia 
(1707 — p. 121 — título LXVIII, itens 290, 291).

Assim é que, seja dominando a crença popular de que era 
“proibido” o casamento nesses tempos, seja vigorando sim­
plesmente as limitações canônicas a respeito, observa-se em 
todos os gráficos, especialmente no quadro-resumo, a depres­
são de março a abril, principalmente março.

Nota-se, tanto na imagem-síntese como no caso particular 
de Curitiba, que a recusa em se casar na quaresma é mais 
acentuada do que no advento, apesar do tratamento igual do 
ponto de vista da Igreja, o que permite deduzir que a guarda 
da quaresma era mais rigorosa na perspectiva das mentalida- 
des; talvez porque se trate de um período de penitência que 
antecede um evento “triste”, o da paixão de Cristo, enquanto 
que o advento antecede um momento considerado “alegre” , 
o do nascimento de Cristo. Daí que o comportamento das po­
pulações católicas com referência ao advento é variável em 
intensidade, e mesmo contraditório como no caso dos ale-



mães católicos de Curitiba e da população de Ponta Grossa, 
nestes casos havendo casamentos normalmente e até acima 
da média no mês de dezembro (figuras anexas, conjunto 2 
e 3).

Merece destaque, sob estes aspectos, o comportamento 
da Comunidade Evangélica Luterana de Curitiba, pois os pro­
testantes não têm obrigações referentes às interdições cató­
licas da quaresma ou do advento. Na verdade, em períodos 
mais recentes, acentuou-se a preferência para o casamento 
em dezembro. Com referência à retração na quaresma tam­
bém por esta comunidade, é possível explicá-la em função da 
influência cultural do meio, influência esta que se vai acen­
tuando nos períodos recentes (figuras anexas, conjunto 4).

Ainda buscando identificar os meses mais evitados, o 
quadro-resumo permite constatar que, a partir de um deter­
minado momento, e de modo generalizado, agosto apresenta 
retração progressiva, principalmente a partir das últimas dé­
cadas do século XIX, salientando-se o século atual.

No estágio atual dos estudos realizados, é possível levan­
tar hipóteses que buscam explicar tal retração para os séculos 
XIX e XX. Assim é que poderiam ser levados em conta as 
seguintes:

1.a Considera a concentração do trabalho agrícola de 
preparação da terra, com ou sem o arado: nos calendários 
agrícolas publicados pela imprensa periódica paranaense no 
início do século XX, são comuns observações de que “agosto 
é o mês em que muito se trabalha” . Não há explicação ainda 
para o comportamento diferenciado dos colonos de Santa 
Felicidade, no período 1888-1919. Como são poucos os casos 
observados nesse período (462), é possível tratar-se de flu­
tuação aleatória. Por outro lado, tal distribuição talvez indi­
que atividades relativamente contrastantes em relação ao res­
tante da população curitibana.

2.a Quanto aos imigrantes, some-se a estas condições o 
fato de que na Europa aqueles de origem camponesa já se 
casavam muito pouco em agosto, mês em que lá se observa 
o extremo de uma pronunciada concavidade na repartição 
sazonal de casamentos, que se inicia no começo do verão eu­
ropeu, e que está relacionada com os trabalhos no campo; 
mesmo que aqui tais condições não se repitam com a mesma 
intensidade, a coincidência de disposição explicaria a recusa 
mais pronunciada para a escolha deste mês, especialmente 
entre os imigrantes alemães e descendentes (luteranos e ca­
tólicos). Os contatos culturais entre as populações luso-bra- 
sileiras poderiam explicar a gradativa recusa a agosto.



3.a Hipótese que explicaria a progressiva retração em 
períodos mais recentes como efeito da evolução das supersti­
ções e preconceitos populares que envolvem este mês. Deve­
se chamar a atenção, neste sentido, para o período posterior 
a 1920, quando se acentuam estas retrações, mormente em se 
tratando de populações que vão se urbanizando.

4.a A combinação das três hipóteses, em graus variados, 
no tempo. O fortalecimento de uma ou outra explicação de­
penderá da continuidade das pesquisas, principalmente para 
populações do século XX, de origem luso-brasileira. Parale­
lamente, os resultados poderão ser confrontados com traba­
lhos envolvendo técnicas de “história oral” e objetivando a 
compreensão dos mitos e superstições entre grupos sociais 
de origens etno-culturais diferenciadas.

Se a quaresma, o advento e o mês de agosto chamam a 
atenção por serem os períodos em que há a menor ocorrên­
cia de casamentos, observa-se também, ainda que mais discre­
tamente, uma sistemática diminuição dos casamentos nos me­
ses de outubro e novembro, destacando-se um pouco este. As­
sim, o trimestre final do ano, no conjunto, é um período em 
que o número dos casamentos apresenta-se quase sempre in­
ferior à média.

Como foi visto, dezembro se explica pelo advento; para 
outubro e novembro é possível levantar a questão da influên­
cia, mais uma vez, do calendário agrícola, uma vez que nesse 
período se fazia ainda o plantio de importantes produtos pa­
ra a população, como arroz, mandioca, feijão, etc. Cabe per­
guntar também se a evolução da recusa por novembro não 
estaria ligada à relação entre “finados” , um culto dos mortos 
em expansão, e a conseqüente identificação de um mês im­
próprio para a realização do casamento.

Fazendo abstração de certas populações, o quadro-resu- 
mo revela duas fases distintas, caracterizadas pela maior con­
centração dos casamentos nos meses de maio a julho e pela 
recusa de agosto, além da diminuição da preferência por fe­
vereiro, assinaladas a partir dos últimos decênios do século 
XIX.

É possível estabelecer a hipótese de que as populações 
concernentes, na maioria de origem imigrante, e incluídos os 
alemães do século XIX, ampliaram suas atividades agrícolas 
com vistas à demanda crescente do mercado urbano. Tal pro­
cesso faz parte de uma mudança complexa no modo de vida 
tradicional, fundamentado na auto-suficiência em relação às 
incipientes aglomerações urbanas. O final do século passado 
assinalaria, grosso modo, de acordo com as indicações do mo-



vimento sazonal de casamentos, a transformação de uma ati­
vidade agrícola fundamentalmente de subsistência para uma 
agricultura de mercado, e, subrepticiamente, uma modificação 
nos hábitos de consumo, dependendo cada vez mais a socie­
dade rural das cidades em transformação. Este fato marcaria 
mais os ciclos agrícolas e os condicionamentos sociais resul­
tantes nos períodos recentes. Portanto, ocorre maior concen­
tração relativa dos casamentos no período de recesso agríco­
la, entre a colheita do primeiro semestre (maio-junho) e o 
reinicio do plantio, com o preparo da terra em agosto. Sendo 
assim, é possível supor que as superstições do mês de agosto 
sejam relativamente recentes (como já foi dito antes), con­
figurando uma explicação urbana para a generalizada aversão 
a este mês (a influência cultural imigrante constituindo even­
tualmente o elo de ligação nesta dinâmica da passagem do 
mundo tradicional para a modernização). Sem dúvida, a con­
centração de maio-junho-julho é também viável para o século 
XVIII e XIX, porém, de modo menos evidente. Analisando 
separadamente certos conjuntos de gráficos e as mudanças 
no tempo, manifesta-se a pertinência desta hipótese (exem­
plo de Curitiba, Campo Largo e, em menor grau, Ponta Gros­
sa) (ver figuras anexas).

A relativa concentração nos meses de outono e inverno 
também poderia ser explicada pelas oportunidades que o re­
cesso agrícola propiciava para a comemoração de festas, mor­
mente de pretexto religioso. Sabe-se, por exemplo, que em 
sociedades do tipo “comunitário”, as festas religiosas impor­
tantes coincidem com o término do ciclo agrícola, que é mais 
marcado no primeiro semestre, já que o segundo caracteriza- 
se pela existência de vários inter-ciclos, além disto, também 
é conhecida a importância do culto aos santos nas sociedades 
tradicionais. O problema que se coloca é o de saber se os dias 
de casamento coincidiam com estas festas, na medida em que 
as mesmas constituíam forma de reafirmar os laços que 
uniam estas comunidades, servindo o casamento para forta­
lecê-las, ligado como estava às relações de compadrio e pa­
rentesco. Tal fato explicaria, por exemplo, a escolha acentua­
da no século XIX do mês de junho, embora mais marcada 
em umas do que em outras populações.

Como tentativa de solucionar esta questão, inclusive vi­
sando verificar uma possível concentração na segunda quin­
zena do mês, foram distribuídos os casamentos realizados em 
Curitiba, entre 1930 e 1849, somente nos meses de junho foi 
verificado que a hipótese que norteou o problema não se sus­
tenta, a não ser que junho seja inteiramente consagrado ao 
casamento, como mais tarde ocorreria em maio, fazendo com



que os casamentos fossem realizados ao longo de todo o mês. 
A tabela a seguir mostra inclusive uma equilibrada distribui­
ção nas duas metades do mês.

CURITIBA — N. SRA. DA LUZ

Distribuição dos casamentos realizados no mês 
de junho; 1973-1849

Dias 01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15
Freqüência 15 18 09 18 14 17 24 14 20 25 22 20 18 12 23

Dias 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30
Freqüência 19 21 10 28 25 17 15 19 20 17 17 22 21 23 28

De qualquer modo, a questão suscitada exigiu uma pes­
quisa suplementar (descrita adiante no item 4 deste artigo) 
pois, se não houve concentração em determinados dias do 
mês, tal fato poderia ter sido determinado pela grande in­
fluência de certos dias da semana na realização da cerimônia 
do casamento.

Voltando à análise da problemática da dinâmica da dis­
tribuição sazonal dos casamentos no Paraná, e ainda salien­
tando a relativa concentração do meio do ano, é evidente que 
o caso da Lapa constitui uma situação especial. Na análise 
do quadro-resumo, fica bem caracterizado que a população 
de Santo Antonio da Lapa, no final do século XVIII e começo 
do XIX, além da observância dos tempos “proibidos” da qua­
resma e do advento, destaca-se de imediato pela intensidade 
dos casamentos realizados de maio a setembro, cerca da me­
tade deles (com preferência para o mês de junho). Será talvez 
interessante saber se, neste caso específico, haveria uma con­
centração maior próxima à data em que se festejava o patro­
no da vila (figuras anexas, conjunto 2).

Se for levado em conta que em fevereiro os casamentos 
são mais numerosos do que nos meses vizinhos por se tratar 
provavelmente de um mês de compensação por previsão da 
quaresma, os casamentos da Lapa foram realizados preferen­
cialmente nos meses mais frios, junho, julho e agosto.

Um tal comportamento leva à procura de explicações em 
costumes e atividades locais. Efetivamente, é possível aqui le­
vantar hipóteses e explicar a influência das atividades sócio- 
econômicas na escolha do período de casamentos ali realiza­
dos.

A Lapa nasceu como ponto de pouso de tropas de mua­
res que vinham do Rio Grande do Sul para o comércio na



feira de Sorocaba em São Paulo. Com seus campos reunos e 
suas fazendas de invemagem e o grande número de tropeiros 
que fornecia, tornou-se no século XVIII e XIX o centro mais 
importante das atividades do tropeirismo no Paraná. Os tro­
peiros lapeanos passavam os meses de primavera e verão em 
viagem, buscando as tropas no sul, e depois de curta estada 
nos campos paranaenses levavam os muares para Sorocaba, 
regressando à Lapa a partir de maio, conforme os relatos. A 
migração oscilatória dos tropeiros, definida por certos ritmos 
sazonais, evidentemente causava em alguns períodos do ano 
um significativo e momentâneo desequilíbrio na distribuição 
dos sexos. Durante o inverno a população masculina era mais 
sedentária e a ocasião favorecia duplamente o casamento, se 
for verdadeira a hipótese que relaciona a concentração maior 
do casamento com o padroeiro da paróquia.

As preferências pelo mês de fevereiro, característica das 
populações luso-brasileiras do século XVIII e XIX, assinalam 
uma compensação por previsão da quaresma, e seria possível 
supor que em épocas mais recentes esta compensação tende­
ria a se verificar também por recuperação em maio, combi­
nando-se assim com uma possível influência do calendário 
agrícola, especialmente na entrada do inverno.

Ainda com relação ao mês de maio, é notável a concen­
tração crescente dos casamentos que ocorre nos tempos mais 
recentes (vide quadro-resumo). Esta preferência é ainda mais 
acentuada para a paróquia de Santa Felicidade na qual se ob­
serva, a partir da década de 1920, uma verdadeira inversão de 
preferência pelo mês de abril para o mês de maio. Igualmen­
te, a partir da década de 1930 aproximadamente, para os po­
loneses, maio toma-se destacadamente o mês preferido (figu­
ras anexas, 2 e 3).

Chamando a atenção ainda para observações feitas ante­
riormente, é curioso notar que, para estes e outros casos, na 
medida em que se acentua a preferência por maio, cuja esco­
lha tem sido envolvida por modismos atuais, cresce a recusa 
por agosto.

A relativa importância de janeiro na concentração dos ca­
samentos poderia assinalar uma dupla situação intermediá­
ria, de compensação por recuperação (de dezembro) e por 
previsão (de março).

Sempre que possível, é desejável fazer os estudos sobre 
o movimento dos casamentos separando para cada paróquia 
períodos não muito longos, pois isto permite identificar mu­
danças, se as houver.



Na verdade, ao analisar esta preciosa medida de compor­
tamento social que é a distribuição mensal dos casamentos, 
há um interesse primeiro pela evolução deste comportamen­
to, e depois para a tendência secular. Neste último caso, as 
possíveis mudanças são anuladas pois o que se apresenta são 
médias gerais do período todo; pode ocorrer ainda que esses 
resultados representam predomínio das tendências mais im­
portantes de uma determinada época sobre todo o período 
em questão (ver o conjunto 4 dos gráficos apresentados em 
anexo).

Nota-se que os gráficos “seculares” relativos a Santa Fe­
licidade, Orleans e Comunidade Evangélica de Curitiba são 
muito semelhantes àqueles dos períodos mais recentes das 
mesmas paróquias. Nestes casos, os comentários sobre tal 
comportamento são aqueles já feitos anteriormente.

De modo geral, Santa Felicidade, Abranches e Orleans 
têm muitas semelhanças entre si, diferindo da Comunidade 
Evangélica que retrata uma população luterana. Isto é válido 
tanto para a correspondência sazonal existente, como também 
para a amplitude das flutuações; no caso do grupo evangé­
lico de origem germânica, somente agosto/setembro registra 
tal fenômeno. A amplitude menor que distancia preferências 
e recusas neste último caso, explicar-se-ia pelo fato de se tra­
tar de população mais urbana do que as demais? É uma pos­
sibilidade, levando devidamente em conta as modificações 
ocorridas, no que concerne, por exemplo, à acentuação das 
diferenças entre agosto e setembro para os luteranos evangé­
licos, como já foi visto.

Assim, resulta claro que as observações até aqui realiza­
das para o Paraná necessitam serem aplicadas, tanto por no­
vas pesquisas sobre área e grupos populacionais ainda não 
estudados, como por novos ensaios com os dados disponíveis

4. Distribuição semanal dos casamentos

Em função de uma questão levantada no decorrer da aná­
lise referente ao ritmo sazonal dos casamentos, este artigo 
anexa um item referente ao modo com que se distribuíam os 
referidos atos durante o decorrer da semana. A pesquisa foi 
centrada sobre os dados relativos a Curitiba a partir de 1731, 
e por amostragem, escolhendo-se os casamentos efetivados 
nos meses preferidos, de fevereiro e junho. Os resultados, di­
vididos cronologicamente da mesma maneira que os dados 
relacionados ao movimento sazonal, traduzem-se nos gráficos 
que seguem (números absolutos e relativos em anexo).
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O ritmo semanal dos casamentos em Curitiba, conforme 
a amostragem, caracteriza uma longa tradição de preferência 
pelas terças-feiras e também pela recusa das sextas-feiras, 
bem como uma mudança rápida de preferência de terça pelo 
sábado.

Um exame mais rigoroso da imagem revelada pelos grá­
ficos, e dos seus detalhes, leva naturalmente a uma análise 
mais precisa dos comportamentos da sociedade curitibana, 
que estão por trás das flutuações evidenciadas nesses quase 
dois séculos observados.

Assim, no século XVIII é evidente uma abstinência gene­
ralizada a partir da quarta-feira; a terça-feira constitui-se no 
dia preferido entre três (domingo, segunda e terça), onde a 
celebração de casamentos é superior à média. É bastante pro­
vável que a forma tomada pelo gráfico referente a este século 
traduza restrições religiosas, cujo ápice é a recusa pronun­
ciada da sexta-feira. Explicar-se-ia, desta maneira, a concen­
tração dos casamentos no início da semana.

No século XIX a terça-feira continua como dia de prefe­
rência da população curitibana, de modo destacado até 1850. 
Porém, nos trinta anos seguintes, ainda que parcela significa­
tiva da população continuasse a casar neste dia da semana, é 
o sábado que receberia a predileção dos noivos, o que se tor­
naria regra geral no final do século.

As explicações que parecem ser mais plausíveis para as 
variações na concentração da escolha do dia do casamento 
ocorridas a partir do início do século XIX (concentração al­
terando-se em benefício da terça-feira, com o sábado apresen­
tando os primeiros sinais de mudança) relacionam-se com 
uma diminuição de força das aludidas restrições religiosas. 
Por outro lado, a continuidade na preferência (agora mais 
concentrada) pela terça, pode ser explicada como resultado 
de religiosidade aliada a tradições populares, sendo bem co­
nhecida a importância, como já foi mencionado anteriormen­
te, do culto aos santos na sociedade tradicional brasileira ca­
tólica. Neste caso envolveria a devoção popular em torno de 
Santo Antonio, o “santo casamenteiro”, que costumava ser 
homenageado às terças-feiras.

Na perspectiva de tempos mais recentes, tal escolha po­
deria causar estranheza, dado que tal fato implicaria em inter­
rupção dos trabalhos executados no decorrer da semana. Mas 
isto não parecia atrapalhar a vida econômica dos paroquia­
nos, pois que suas atividades (economia de subsistência e ex­
tração) permitiam a interrupção do trabalho quotidiano para 
a celebração e participação de festas como a do casamento.



A partir de um certo momento, cujos sinais são eviden­
tes no período que termina em 1850, uma fração cada vez 
mais importante da sociedade curitibana adota um compor­
tamento diferenciado, ampliando-se mais no final do século. 
O sábado passa a ser o escolhido para a celebração dos ritos 
nupciais.

Sem dúvida, esta dinâmica indica que, paulatinamente, 
uma parte representativa da população dedicava-se a ativida­
des que determinavam um melhor aproveitamento da semana 
(ou um aproveitamento mais “ racional” do tempo), sendo, 
portanto, conveniente a escolha do sábado para o casamento, 
contrariando a tradição de casar preferencialmente no meio 
da semana.

Neste processo de mudanças sociais mais complexas, o 
gráfico referente ao terceiro quartel do século XIX (1851­
1880) assinala, melhor do que os demais, as contradições ine­
rentes às transições: mostra a superposição de dois compor­
tamentos; um relacionado talvez a uma população mais urba­
nizada, mais dependente de uma economia já de transição (es­
colhe o sábado); outro, que revela o peso das permanências, 
manifestadas pelos segmentos que continuavam a manter um 
gênero de vida “tradicional”, relativamente alheio às mudan­
ças sócio-econômicas.

A recusa pela sexta-feira, a mais profunda retração em 
todos os gráficos, permanece durante todo o período obser­
vado. É pouco provável que a regularidade de hábitos matri­
moniais evidenciados por esta recusa durante 170 anos, tenha 
a mesma explicação para todo esse tempo. O primeiro impul­
so é explicar a partir das tradições populares (iniciadas pela 
religiosidade católica) que identificam todas as sextas-feiras 
como dia não propício, dia da morte de Cristo, de abstinên­
cia, ou dia de azar, e assim por diante.

De qualquer forma, parte importante da população, cons­
cientemente ou não, deixa de casar na sexta-feira em virtude 
dessa relação, inclusive em períodos mais recentes.

5. Conclusão

Uma das intenções primeiras deste artigo é a de chamar 
a atenção para a contribuição que podem dar à História do 
Paraná os estudos de demografia histórica. Pelo estudo da 
sazonalidade dos casamentos, oferece-se aos estudos históri­
cos uma medida — tão precisa quanto possível — de compor­
tamento da população, e através de sua variação é possível 
identificar a evolução de costumes, de hábitos, de tradições, 
de crenças, de mentalidade, enfim, é possível identificar quais



são os momentos de mudanças; podem-se buscar explicações 
dos fatores diversos que condicionam tal comportamento e 
tais alterações.

Ficou evidente que este trabalho não esgota o assunto, 
mas dá inicio a um estudo de síntese que pode ser mais am­
plo e mais aprofundado. Mais amplo, na medida em que no­
vas paróquias e novos períodos forem estudados, em parti­
cular quanto aos dias da semana. Mais aprofundado, com a 
exploração de outras fontes que auxiliarão a explicar melhor 
os resultados oferecidos pelos registros paroquiais, tais como 
legislação eclesiástica e civil, jornais e outros periódicos, lite­
ratura contemporânea aos períodos estudados (romances, 
contos, peças teatrais), etc., bem como por uma revisão da 
da literatura sociológica e antropológica concernente aos te­
mas aqui abordados.

De qualquer maneira, este é o resultado de reflexões em 
tomo de um dos aspectos tratados pela demografia histórica, 
uma primeira tentativa de síntese que foi possível ensaiar a 
partir dos resultados apresentados nestes poucos anos de tra­
balho nessa área de pesquisa na Universidade Federal do Pa­
raná.
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C U R IT IB A  —  D IS T R IB U IÇ Ã O  S E M A N A L  D E C A S A M E N TO S  —  J U N H O  E  F E V E R E IR O  

S É C U LO S  X V I I I ,  X I X ,  X X

DOM SEG TER QUA QUI SEX SAB TOTAL PERÍODO

1731-1800 

1801-1850 

1851-1880 

1881-1900

1731-1800

1901-1850

1851-1880

1881-1900

Números relativos

117 155 177 85 92 12 62 700

77 78 202 113 70 44 116 700

68 32 203 57 78 20 242 700

64 53 75 71 48 12 377 700

Números absolutos

70 93 106 51 55 7 37 419

98 100 258 145 89 56 148 894

85 40 253 71 97 25 302 873

82 68 96 90 62 15 482 895
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COOPERATIVA MISTA BOQUEIRÃO — UMA OBRA 
MENONITA EM CURITIBA.

M A R IA  ROSA C H A V E S
Estudante do curso de História da Universidade Fe­
deral do Paraná. Trabalho monográfico apresentado 
na disciplina de Métodos e Técnicas de Pesquisa 
Histórica IV no 2.° semestre de 1982, sob a orienta- 
çáo da professora Marisa Budant Schaaf.

RESUMO

Este trabalho tem a pretensão de mostrar a comuni­
dade menonita de Curitiba sob o prisma religioso e social.

O estudo é feito tendo como referência a Cooperativa 
Mista Boqueirão, fundada pelo grupo quando do seu esta­
belecimento no bairro do Xaxim.

O espaço temporal vivencial estudado situa-se entre os 
anos de 1960-65. Através de uma metodologia histórica fo­
ram utilizadas técnicas de história demográfica (levanta­
mentos estatísticos) e especialmente entrevistas — técnica 
por excelência da história social, além de consultas biblio­
gráficas.

Faz também um levantamento histórico das peripécias 
do grupo na Europa e sua imigração e tendo como fecho 
a sua fixação no bairro do Xaxim.

Relata os fatores que condicionaram a sua identidade 
étnica com a cultura alemã e encerra-se com uma análise 
objetiva da Cooperativa Mista Boqueirão no período acima 
citado.

Introdução

Um bairro de grande importância na cidade de Curitiba 
é o bairro do Xaxim, localizado no sudoeste de Curitiba. A 
formação do referido bairro iniciou-se no século passado, por 
volta de 1840, com a vinda de colonos italianos provindos de 
Morretes. Dedicavam-se à agricultura de subsistência, fabrica-



ção de “barricas” que acondicionavam a erva-mate, e a pro­
dução leiteira comercializada com o centro de Curitiba.

A partir do segundo quartel do século XX inicia a imi­
gração de outro grupo para a cidade, estabelecendo-se no bair­
ro em questão.

Eram reimigrantes alemães vindos de Santa Catarina, e 
especificamente do atual município de Witmarsun (localizado 
a mais ou menos 45 quilômetros de Blumenau e fundado por 
estes mesmos imigrantes quando vieram ao Brasil).

Existe uma especificidade dentro deste grupo imigrante. 
São “menonitas” pertencentes a um grupo religioso anabatis- 
ta holandês que teve início na Reforma Religiosa do século 
XVI, nas regiões da atual Suíça, Alemanha do Sul e Países 
Baixos.

Os menonitas sofreram durante toda sua história cons­
tantes migrações, quer na própria Europa, quer para a Amé­
rica do Norte e América do Sul.

Antes da fixação em território americano, os menonitas 
estavam estabelecidos nas estepes do rio Volga (URSS), há 
aproximadamente 150 anos (desde 1770 quando do convite da 
Czarina Catarina II).

Porém, a Revolução de 1917 na Rússia fez com que os me­
nonitas procurassem outras regiões para desenvolver sua es­
trutura sócio-econômica, uma vez que estavam baseados na 
economia capitalista da propriedade privada dos meios de 
produção, procura do lucro, de emprego de assalariados, etc.

Portanto, uma vez que as propriedades menonitas passa­
riam às mãos do Estado, estes viram-se obrigados a emigrar, 
procurando nas Américas (Estados Unidos, Canadá, Brasil e 
Paraguai), uma nova região propícia ao seu modo de vida.

Fixando-se em Santa Catarina, os menonitas se organiza­
ram numa instituição que, desde o início, lhes serviu de ideal 
econômico — uma Cooperativa (isto desde 1930).

Em 1951 alguns menonitas foram para o município de 
Palmeira, fundando a Cooperativa Agropecuária Witmarsun. 
Antes porém, em 1947, foi fundada em Curitiba a Cooperativa 
Mista Boqueirão, objeto da presente análise.

Ao se defrontarem com os italianos do bairro do Xaxim, 
os menonitas uniram-se em um objetivo comum. Ou seja, os 
italianos e os menonitas dedicavam-se à produção e comercia­
lização do leite, e ao invés de se tomarem concorrentes no 
mercado central de Curitiba, organizaram-se numa coopera­
tiva. Com larga experiência nesse setor os menonitas tiveram 
a iniciativa e tomaram as rédeas da instituição.



A força da organização menonita repousa na sua própria 
religião, que prega como indispensável a ajuda mútua dos 
membros para o seu progresso.

O presente trabalho pretende compreender a nni^n <jos 
menonitas, utilizando a Cooperativa por eles fundada em 
Curitiba para uma amostra. As análises não pretendem enfo­
car o cunho doutrinário-religioso que rege os menonitas, e 
nem o progresso econômico em termos quantitativos da Co­
operativa, mas sim o nível das articulações sociais dos meno­
nitas em relação à realidade exterior em que estão inseridos, 
tendo a Cooperativa como indicadora da capacidade produ­
tiva dos menonitas.

Fontes e Metodologia

Tendo por base o método histórico, foram utilizadas téc­
nicas da história demográfica (levantamentos estatísticos) e 
especialmente entrevistas, técnica por excelência da história 
social, além de consultas bibliográficas.

Os dados estatísticos foram retirados do LIVRO DE SÓ­
CIOS, que continha o registro de cada indivíduo que se asso­
ciou no período em questão (1960-1965) sendo levantado um 
total de 455 fichas entre 453 pessoas físicas e duas pessoas 
jurídicas. Destas fichas podem-se retirar as seguintes infor­
mações: nome e sobrenome, idade, endereço, profissão, esta­
do civil, nacionalidade, datas de admissão e demissão. Agru­
padas anualmente pode se chegar à construção de gráficos ex­
plicativos.

Outra fonte foi o LIVRO-ATA, donde foram tiradas as se­
guintes informações: aprovação de balanços anuais, eleições 
de diretorias, eleições de conselho fiscal e conselho de admi­
nistração, assuntos gerais.

Toda a coleta dos dados foi realizada no arquivo da Co­
operativa, localizado na sede da mesma.

Utilizando-se a técnica da entrevista, obtiveram-se infor­
mações sobre a vinda e a organização sócio-econômica dos me­
nonitas no Brasil, além de informações acerca da fundação e 
funcionamento da Cooperativa Mista Boqueirão. Foram efe­
tuadas também entrevistas com membros da comunidade ita­
liana no bairro, procurando captar as relações sociais entre 
os menonitas e estes.

O levantamento bibliográfico que estruturou o trabalho 
tem por base obras correspondentes às ciências sociais, espe­
cificamente sobre a História do Paraná, problemas com gru­
pos étnicos, assimilação e contatos, e sobre cooperativismo.



Imigração e Estabelecimento no Brasil

Originários de anabatistas do século XVI, tendo o holan­
dês Menno Simon como líder, os menonitas sofreram perse­
guições por parte das igrejas católica e protestante da época. 
Da Igreja Católica, por se tratarem de protestantes a ela. Da 
Igreja protestante, porque os menonitas defendiam a idéia da 
separação entre a Igreja e o Estado. Porém as igrejas protes­
tantes da época pertenciam ao Estado.

Assim sendo, ainda no século XVI os menonitas se refu­
giam na região do Dantzig (pertencente à Alemanha antes da 
Primeira Guerra Mundial), fugindo da Holanda.

Em 1770 partem da Alemanha para a Rússia onde per­
manecem até 1917.

Em 1874 quis o Império Russo obrigar os menonitas ao 
serviço militar, até então isentos por se tratar de um princí­
pio religioso.

Assim inicia a imigração para a América do Norte (Ca­
nadá e Estados Unidos).

Os que permaneceram desenvolveram um sistema agrí­
cola exemplar, na produção de leite e trigo. Possuíam mais 
de 1,6 milhões de hectares de terra, indústrias, escolas, hospi­
tais, orfanatos e uma escola bíblica. A este nível, a organiza­
ção do tipo cooperativista já existe.

Após 1917, vêem-se obrigados a deixar a Rússia se refu­
giando na Alemanha, até surgir uma oportunidade de imigra­
ção. Por volta de 1929 eram 15 mil os menonitas desalojados 
de suas propriedades. O maior interesse repousava sobre o 
Canadá e os Estados Unidos, porém estes países se recupera­
vam da depressão econômica de 29, e poucos menonitas fo­
ram para lá. O restante foi encaminhado para o Brasil e Pa­
raguai. Em fevereiro de 1930 chega a primeira leva ao Brasil.

Estabeleceram-se em Santa Catarina, numa região de difí­
cil fixação por se tratar de florestas com clima quente, incom­
patível com o modo de vida e organização econômica do gru­
po.

Procurando regiões onde poderiam continuar desenvol­
vendo suas atividades, reimigram para o Paraná. Em 1933 ini­
ciam o movimento em direção a Curitiba onde se estabelecem 
no bairro do Xaxim, e em 1951, membros do grupo que ainda 
estavam em Santa Catarina, adquirem a Fazenda Cancela no 
município de Palmeira. Hoje observa-se a existência da Co­
operativa Mista Agropecuária Witmarsun, responsável pelos 
laticínios Cancela.



Em 1947 os menonitas do bairro do Xaxim organizam-se 
numa Cooperativa, unindo-se aos italianos produtores de lei­
te, visando a compra de farelo e ração para o gado a preços 
mais baixos.

Identidade Étnica

Como grupo religioso, os menonitas são originários ana- 
batistas evangélicos holandeses. Porém, sua permanência no 
Dantzig fez com que eles incorporassem a cultura alemã de 
uma forma bem mais marcante e, mesmo quando de sua exis­
tência na Rússia, os laços culturais com a Alemanha conti­
nuaram acentuados.

Como grupo étnico, os menonitas sobreviveram graças à 
autonomia que lhes foi concedida pelo Império Russo e o sis­
tema de “colônias fechadas” possibilitou a reprodução da 
vida econômica e cultural.

De um grupo religioso, os menonitas se tomam um grupo 
étnico, partilhando uma cultura comum e reproduzindo esta 
cultura nas chamadas “colônias fechadas”.

A religião é a produtora deste grupo étnico, onde os mem­
bros se identificam entre si por participarem do mesmo gru­
po religioso e possuírem as mesmas raízes históricas. Por­
tanto, os menonitas formam mais que um grupo religioso. 
Fazem parte de um grupo étnico-religioso, igualmente como 
outros grupos de imigrantes estabelecidos no Brasil, porém 
com especificidade, quer na própria doutrina religiosa, quer 
na sua forma de organização econômica cooperativista.

A Cooperativa Mista Boqueirão

A vinda dos menonitas a Curitiba fez com que o grupo se 
organizasse nos mesmos moldes de Santa Catarina, ou seja, 
num sistema econômico capitalista, ligados pelo sentimento 
religioso e solidariedade étnica. Através disto foi possível a 
fundação da Cooperativa Mista Boqueirão.

A atividade econômica básica desenvolvida no bairro do 
Xaxim era a produção leiteira, existindo algumas famílias me­
nonitas especializadas na indústria madeireira, e todas elas 
dedicando-se à agricultura de subsistência.

A 17 de julho de 1947 é fundada a Cooperativa Mista Bo­
queirão, cujo objetivo era o de comprar farelo e ração para 
o gado a preços melhores e distribuí-los aos associados. A ini­
ciativa deve-se aos senhores David Tõws e Francisco Derosso, 
porém passou-se a dinâmica e a administração aos represen­
tantes dos menonitas, até os dias de hoje.



A partir da substituição da produção leiteira do bairro, 
pelos vínculos econômicos ao Centro de Curitiba e conseqüen­
te distribuição inversa do leite, a Cooperativa foi se adaptan­
do à nova realidade.

Porém, até hoje, a Cooperativa compra e distribui pro­
dutos agrícolas aos associados agricultores (insumos, instru­
mentos, alimentação para os animais). Quer dizer, houve uma 
reelaboração dos objetivos econômicos da Cooperativa, sem­
pre a contento dos associados.

Pode-se comprovar, através dos relatos escritos nas Atas 
de Assembléias e nas entrevistas realizadas, que a cooperativa 
satisfez seus associados.

Vendo em termos quantitativos, temos para os anos que 
vão de 1960 a 1970 um saldo positivo entre sócios admitidos 
e demitidos. Por exemplo, no ano de 1964, 248 indivíduos se 
associaram e 44 saíram.

Os sócios não são unicamente procedentes de Curitiba, 
isto porque a área de atuação da Cooperativa se estende aos 
municípios de São José dos Pinhais, Piraquara, Palmeira, 
Campo Largo, Tijucas do Sul, Araucária, Contenda e Lapa. Os 
dados levantados foram sobre indivíduos provindos de Curi­
tiba.

A nacionalidade predominante é a brasileira, seguindo-se 
em número os alemães, russos e paraguaios. Estes paraguaios 
possuem nome e sobrenome alemães, o que se deduz serem 
menonitas reimigrantes.

Quando à profissão, destacam-se os agricultores, incluin­
do nesta ordem os leiteiros. A diversidade de profissões é 
grande entre os setores secundário e terciário. Cabe notar que 
no período estudado (1960-65), inclusive nos dias atuais, a Co­
operativa possuía um mercado que vendia produtos de con­
sumo com a possibilidade de pagamento até 45 dias após a 
compra, o que atraiu esta diversidade de profissionais.

A composição das diretorias foi exclusivamente menoni- 
ta. Através da leitura das atas podem-se acompanhar as elei­
ções dos anos de 1960 a 65, sendo que muitos diretores se 
repetem.

Conclusão

Grande número de imigrantes se estabeleceram no Brasil 
especialmente no sul do país, cada contingente trazendo con­
sigo suas tradições, valores e sua vida sócio-econômica.

Adaptando-se de diversos modos, temos os que se torna­
ram proletários (São Paulo durante a expansão cafeeira), os



que rebaixaram sua tecnologia usando primitivos sistemas de 
exploração da terra, tal como os “caboclos”, etc.

Porém existem aqueles que, interagindo na realidade so­
cial, conseguiram mudar por vezes a comunidade estabeleci­
da, movidos pelo forte sentimento da responsabilidade pela 
manutenção do grupo.

Entre estes últimos, inserem-se os menonitas. Através da 
sua especificidade étnico-religiosa, a solidariedade entre os 
membros tomou-se premente, ocasionando um crescimento 
econômico.

A Gooperativa Mista Boqueirão é apenas um exemplo dis­
to. Em Palmeira (Paraná) a Cooperativa Mista Agropecuária 
Witmarsun, com, os seus produtos Cancela, demonstra mais 
claramente o progresso. Em São José dos Pinhais existe a 
Cooperativa de Laticínios de Curitiba, também menonita (pro­
dutora dos Laticínios Clac) de grande influência em nosso 
meio.

A Cooperativa Mista Boqueirão é um exemplo da capaci­
dade produtiva dos menonitas. Uma capacidade desenvolvida 
há muitos anos desde os tempos das colônias fechadas na 
Rússia. Um exemplo de união de um grupo de humildes cria­
dores e leiteiros escorados numa filosofia religiosa de ajuda 
mútua.
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D E B A T E S

AMBIGÜIDADES DO SISTEMA COLONIAL
D EN IS E  B O TT M A N N
Bacharel em História pela UPPr. Mestranda de His­
tória na UNICAMP.

RESUMO

O modelo Sistema Colonial, tal como é formulado por 
Fernando Novais, mostra-se internamente oscilante entre 
dois padrões explicativos: um caracterizado pela idéia de 
causalidade e outro pela idéia de finalidade. O padrão pre­
dominante é o padrão finalista, que se explicita pelo recur­
so à noção de um “sentido” do processo histórico estuda­
do. Mas o padrão causal surge inevitavelmente com a no­
ção de uma crise necessária do Sistema Colonial, que pro­
duz, também necessariamente, o surto industrial do século 
18. A partir dessa oscilação, as duas principais críticas aqui 
formuladas ao modelo Sistema Colonial se referem a: 1) 
o não-reconhecimento de uma especificidade intrínseca do 
fenômeno estudado, enquanto novidade histórica, e 2) uti­
lização de um único eixo de estruturação lógica da análise, 
em torno do conceito de capital, o que homogeneiza a di­
versidade complexa do fenômeno em questão.

O propósito deste texto é levantar algumas questões so­
bre a construção e a aplicabilidade do modelo proposto por 
Fernando Novais, para explicar a colonização moderna en­
quanto principal instrumento de aceleração do processo de 
acumulação primitiva do capital, ao longo dos séculos 16 a 
18, na Europa1. Tal modelo, que articula num primeiro plano 
um tipo particular de relações políticas com uma estratégia 
a longo prazo de constituição do capitalismo, é denominado

1 NOVAIS, Fernando A. A crise do antigo sistema colonial. In: ------------------  . P o rtu g a l e
Brasil na crise do Antigo Sistema Colonial. São Paulo, Hucitec, 1979. cap. 2, p.57-116- Ver 
também Estrutura e dinâmica do Antigo Sistema Colonial. CEBRAP 17. São Paulo, Brasi- 
liense, 1974. A paginação aqui referida refere-se à edição Cebrap.



pelo autor “Sistema Colonial” ou, ainda, “antigo Sistema Co­
lonial”2. Visto como “a principal alavanca na gestação do ca­
pitalismo moderno” (p. 15), o Sistema Colonial corresponde 
ao “conjunto de mecanismos — normas de política econômi­
ca e relações econômicas efetivas — que integra e articula a 
colonização com as economias centrais européias, realidade 
subjacente e imanente no processo concreto da colonização, 
que a ajusta continuamente ao seu ‘sentido’ ” (p. 16). Trata- 
se do “determinante estrutural, componente a partir do qual 
é possível compreender o conjunto das manifestações, tornan­
do-as inteligíveis, o elemento enfim que explicita e define os 
demais, e não se define por eles” (id.).

Inicialmente, devem-se fazer duas observações básicas, 
que nortearão as questões levantadas a seguir. Concernem ao 
estatuto de efetividade atribuído ao Sistema Colonial: visto 
como mecanismo subjacente a todo aquele período e qualifi­
cado como “fenômeno de longa duração”, ele é por outro lado 
considerado como fase intermediária entre a desintegração 
do feudalismo e a constituição do capitalismo industrial, co­
mo fenômeno que traz em si elementos do período histórico 
em declínio e traços peculiares daquilo que só se mostraria 
constituído três séculos mais tarde. Esta primeira observa­
ção, que se refere à desqualificação da especificidade intrín­
seca do fenômeno considerado, remete a uma segunda, a ela 
vinculada: como o Sistema Colonial é entendido como passa­
gem em si já sempre remetida seja, por exemplo, a padrões 
de comercialização anteriores (o que permite que o autor, ao 
considerar a montagem de novas sociedades a partir da co­
lonização, afirme que tal empreendimento, ainda que direta­
mente ligado ao estabelecimento de novas ordens de produ­
ção, mantém uma natureza puramente comercial, que corres­
ponde por sua vez à estrutura mercantil anteriormente exis­
tente), seja a elementos que se estruturarão como conjunto 
em época bastante posterior, isto é, após a Revolução Indus­
trial, (o que permite, entre outras coisas, que o autor conside­
re que, durante o período em causa, dominado pelo capital co­
mercial, a economia colonial religa-se como “apêndice” à eco­
nomia européia, permitindo-lhe o “arranque” do surto indus- 
trialista), retomando, como o Sistema Colonial é visto como 
passagem em si incapaz de guardar uma especificidade irre­
dutível, ele torna-se em seu próprio funcionamento uma “ala­
vanca” , um instrumento para a constituição do capitalismo 
“ integral” . É a qualificação do fenômeno da passagem como 
“fase intermediária” e “alavanca” que fará com que o modelo

2 De era em diante referido apenas como Sistema Colonial.



do Sistema Colonial não consiga integrar simultaneamente o 
fenômeno da transformação, no que este termo implica de 
experiência histórica. A transformação, na entrada qualifica­
da como passagem-etapa, na saída (século 18) será por sua 
vez qualificada como a “crise” do Sistema Colonial — o qual, 
ao chegar a seu limite, supera-se a si próprio originando ou­
tro fenômeno só explicável a partir de outro modelo, o do 
capitalismo industrial. Ainda aí, o que propriamente teria de 
ser explicado apresenta-se como efeito, e a descrição não 
substitui o muito que resta a ser conceitualizado: a própria 
dinâmica de passagem e transformação na sua especificidade, 
ou melhor, na sua historicidade3. A oscilação entre redução 
categórica e descrição mostra-se mais claramente no momen­
to em que o autor caracteriza a configuração interna da eco­
nomia colonial: se, no conjunto das relações do Sistema Co­
lonial, ela é um “apêndice” instrumentalizado de modo a fun­
cionar como alavanca para a aceleração da acumulação pri­
mitiva do capital nas mãos de grupos empresariais sediados 
nas metrópoles, internamente ela corresponde a um “modo 
de produção escravista-mercantil” . O que o autor tenta evitar 
no substancial de sua proposta, ou seja, a construção de um 
modelo a partir da visibilidade mais imediata dos fenômenos, 
ressurge, ainda que de modo não desenvolvido, na abordagem 
da organização social do Brasil-colônia4.

Feitas essas duas observações iniciais, que podem se re­
sumir numa única, qual seja, a operação do fenômeno da pas­
sagem em termos de uma transformação finalizada cuja di­
reção só pode ser definida tão unicamente apenas a poste­
riori (e o historiador, assim, ao atribuir ao fenômeno a exis­
tência prévia de uma direção cujos resultados só se consti­
tuiriam posteriormente, assume de um lado o chamado “pe­
cado do anacronismo”5 e de outro um estilo de neutralização 
da ação6, em que o problema da agência humana e o da expe­
riência histórica são descartados em vista dos resultados), 
levanta-se um problema constitutivo central na proposta de 
F. Novais. O Sistema Colonial — que, como já foi dito, cor­
responde a um “conjunto de mecanismos. . . ” — insere-se den­
tro de um conjunto mais amplo, a saber, o Antigo Regime Po­
lítico. Por um lado, o Sistema Colonial é um momento parti­
cular da história da colonização e obtém sua especificidade 
dentro dessa história como uma “forma mercantilista de co-

3 Este problema será retomado ao tratarmos do papel desempenhado pelo con­
ceito de crise.

4 Abordagem essa que, com as devidas ressalvas, pode ser estendida ao conjunto de 
colônias de exploração do Novo Mundo.

5 Nos termos de Lucien Febvre.
6 Na acepção de G. Gilles Granger.



Ionização” (p. 3). Por outro lado, ele se demarca funcional­
mente como “sistema colonial do mercantilismo” (id.), den­
tro do quadro mais amplo do Antigo Regime Político. Nesta 
segunda situação, a demarcação propriamente histórica é da­
da, não pela colonização, mas pelo que Novais, no rastro de 
Caio Prado Jr., chama de seu “sentido” (p. 13), isto é, a acumu­
lação primitiva do capital. Assim, o Antigo Regime é o terre­
no onde se monta o dispositivo que o transcenderá quando 
de sua crise: tal dispositivo é a acumulação de capital, pri­
meiramente primitiva, que é capaz de operar dentro de um 
quadro “ intermediário” e que exercerá a pressão, no limite 
insustentável, que provocará a derrocada não só do conjunto 
de mecanismos de que se tinha armado, como de todo o ter­
reno em que até então operara (respectivamente Sistema Co­
lonial e Antigo Regime). Se o Sistema Colonial é visto como 
mecanismo explicativo de todo esse período, que articula suas 
diversas partes, assim é porque o sentido profundo e imanen­
te, ainda que nem sempre visível, de todo o processo, é a 
acumulação de capital, a ser acelerada (in passim, em esp. p. 
12 e 37). É nessa linha de causalidade profunda7 — consti­
tuição do capitalismo, após a “ultrapassagem” (p. 15) — que 
se inscreve o Sistema Colonial. No entanto, ainda que o pro­
cesso de acumulação seja ele o fundamento causal, o Sistema 
Colonial tem sua vigência histórica para Novais na medida 
em que a burguesia européia, conscientemente ou não, mon­
ta tal conjunto de mecanismos dentro de um quadro histó­
rico como forma de luta por sua consolidação econômica e 
ascensão política. Nesse sentido, não é a acumulação de capi­
tal que de per si explicaria o processo — é necessário para 
Novais, e é o que ele tenta, explicar esse período de formação 
dos pré-requisitos básicos para a constituição do capitalismo, 
que como tal só surgirá nos fins do século 18. O procedimen­
to adotado é o de operar com duas totalizações onde se ins­
creveria o Sistema Colonial: uma, o quadro geral do Antigo 
Regime, periodizado como o interregno séculos 16-18, cuja po­
lítica econômica tem sua expressão típica no projeto formu­
lado pela doutrina mercantilista (projeto esse que norteará, 
ainda que muito tortuosamente, a expansão colonial); outra, 
o quadro mais geral do capitalismo, desde a formação de seus 
dois pré-requisitos (de um lado, a possibilidade do surto in­
dustrial, dada pela acumulação primitiva; de outro, a sua ne­
cessidade, montada pela ampliação da demanda de bens ma­
nufaturados — p. 61) até sua plena constituição. A proposta 
de Novais, nessa segunda totalização que, a bem dizer, englo-

7 Entendendo por essa expressão o movimento de transformações estruturais a 
longo prazo, devidas basicamente a causas materiais. Cf. P. Veyne.



ba e toma inteligível a primeira (cf. sugere à p. 16), obvia­
mente restringe-se à dinâmica que instaurará os dois referi­
dos pré-requisitos, apontando apenas de passagem o desdo­
bramento do processo em termos de um capitalismo já cons­
tituído. Ora, se é esse o intento principal do esquema expli­
cativo fundado pelo Sistema Colonial, simultaneamente assen­
tado em dois termos (lembrando que apenas um deles é a 
garantia das condições de possibilidade do processo, ou seja, 
é o seu “ sentido” ), é possível ver quão escorregadio se torna 
o chão onde Novais pretende radicar a unidade de seu objeto. 
Vejamos pois, primeiramente, a unidade complexa tradicio­
nalmente denominada Antigo Regime e que comporta ele­
mentos como absolutismo, sociedade estamental, capitalismo 
comercial, política mercantilista, expansão ultramarina e co­
lonial (p. 11, 12). Tais elementos, nesta “ fase intermediária” , 
"são no conjunto processos correlatos e interdependentes, 
produtos todos das tensões sociais geradas na desintegração 
do feudalismo, em curso, para a constituição do modo de pro­
dução capitalista” (p. 12). O que unifica todos esses elemen­
tos, contudo, não é algo internamente presente naquele com­
plexo, e aqui se situa o terreno comum a ambas as totaliza- 
ções acima referidas. O elemento unificador mais profundo é 
o processo de acumulação primitiva do capital, que encontra, 
ou forja, como conexão ao Antigo Regime, o conjunto de me­
canismos já apresentado como Sistema Colonial, que por sua 
vez funciona através de seu principal instrumento, a coloni­
zação moderna. No entanto, a existência concreta de uma co­
lonização cujo caráter é eminentemente comercial retira seu 
sentido apenas a partir de um processo cuja lógica tem que 
ser pensada com outros elementos que não os da “fase inter­
mediária”. Assim temos, não só a colonização como instru­
mento para aceleração da acumulação primitiva de capitais 
europeus, “sentido”-mor do Sistema Colonial (colonizar para 
o capitalismo), como também o próprio Sistema Colonial co­
mo instrumento de um processo que, para Novais, só se des­
velará ulteriormente, a saber, instrumento de formação dos 
dois pré-requisitos para a “ultrapassagem” e o "arranque” 
(p 15, 61 )8. O terreno que, à primeira vista, pareceria ofere­
cer um ponto de ancoragem firme para a delimitação de seu 
objeto, mostra-se movediço quando se trata de buscar o ele­
mento totalizador das diversas determinações que o autor 
percorre. A dupla ancoragem do Sistema Colonial parece se 
esvanecer em nenhuma ancoragem: o conjunto histórico que

8 O que se critica aqui não é o remetimento de um dado sistema a um sistema 
mais complexo, mas a ampliação temporal projetiva da rede de relações causais do 
oróprio sistema.



o enquadra (Antigo Regime), repetimos, torna-se apenas o 
écran onde a verdadeira história vai se desenrolar, “etapa in­
termediária entre a desintegração do feudalismo e a consti­
tuição do capitalismo industrial” (p. 14).9 Certas mudanças 
fundamentais, como reconhece o autor, tais como a passagem 
de um padrão de comercialização (bens já postos no mercado 
a partir de sociedades estabelecidas) a outro (bens que exi­
gem, para sua produção, a montagem de novas sociedades), 
são mudanças que não alteram “na sua essência” o sentido 
de empreendimento comercial que promoveu a gênese da co­
lonização (p. 13). No entanto, se a gênese da colonização mo­
derna vem carregada do sentido do padrão de comercializa­
ção anterior (“empreendimento comercial” ), é forçoso para 
Novais reconhecer algo distinto nessa “fase intermediária” , 
que a demarque em seu próprio “sentido” . Esta demarcação 
vai ser retomada no que seria o segundo ponto de ancoragem 
— o processo de constituição do modo de produção capitalis­
ta. O que permite entender a colonização moderna, a forma­
ção de novas organizações sociais, a fundação de novas or­
dens de produção, é a orientação, como fórmula e estratégia 
burguesas, pelo sentido profundo da acumulação primitiva 
de capitais. Contudo, e é aí que novamente o terreno escor­
rega, para Novais, o conteúdo principal das determinações 
básicas do capitalismo não está, historicamente, sequer colo­
cado. O “ sentido profundo” , colonizar para acumular, pro­
posto nesse esquema explicativo, encontra articulação con­
creta, não-projetiva, somente quase trezentos anos depois. 
Mas por outro lado o que então emergirá é possível e neces­
sário (in passim, em esp. p. 15, 61) como efeito do processo 
anterior. Assim, a própria constituição do capitalismo a par­
tir do surto maquinofatureiro resulta para Novais da neces­
sidade forjada no interior de um outro processo (o da colo­
nização moderna orientada para a acumulação), que por sua 
vez só encontra seu sentido e o transfere retroativamente a 
partir do processo seguinte (a emergência do capitalismo). 
O que teria de ser explicado, a jusante, é apresentado como 
efeito de superação do limite do processo anterior, e a mon­
tante como sentido que se revela no processo posterior, em 
termos de realização de uma nova dinâmica que atenda à ne­
cessidade de, no caso, um “surto maquinofatureiro”. Essa 
tendência ao que se poderia chamar “descrição esquemati- 
zante” é apresentada por Novais como sendo o núcleo mesmo 
da dinâmica do Sistema Colonial: o mecanismo da crise que

9 Por vezes, destaca-so um elemento desse conjunto histórico' e torna-se ele mesmo 
tal écran. Cf. p.60: “ capitalismo comercial como fase intermediária entre a desintegração 
do feudalismo e a Revolução Industrial”  (grifo nosso).



leva à ruptura é o mecanismo de pleno funcionamento do sis­
tema, o qual, levado ao limite, gera condições para que ela 
se instaure e se criem condições de sua superação. Dito em 
outros termos, a crise é um fenômeno cuja explicação se en­
contra nele mesmo, enquanto virtualidade desde sempre pre­
sente, bastando que o conjunto onde está instalada tal virtua­
lidade chegue a seu funcionamento pleno10.

Passagem que deve eliminar persistências e atualizar o 
que já é seu próprio sentido, tal é o “estilo” presente no mo­
delo Sistema Colonial: passagem que, ao realizar o que é a 
sua determinação enquanto entidade histórica, mostra-se co­
mo etapa. Difícil captar aí a concretude dessa mesma deter­
minação, pois que ela consiste em se realizar plenamente, des­
velando assim a que se devera, já antes, ter se encaminhado 
todo esse percurso. Essa determinação que escapa, que toma 
o objeto fluido e remetido ao que só terá densidade quando 
da crise de si próprio, é no entanto tributária da relação de 
exterioridade em que se colocaram os dois quadros de tota- 
lização do fenômeno: a transcendência de um dos termos (a 
história de constituição do modo de produção capitalista), a 
ancoragem que ele proporciona apenas na medida em que se 
neutralize a própria experiência histórica da constituição de 
seu objeto, impede a apreensão do fenômeno enquanto espe­
cificidade, enquanto já forma de dominação particular do ca­
pital. A articulação entre Antigo Regime e acumulação primi­
tiva do capital mostra-se realmente como articulação: totali- 
dades separadas, uma delas com maior densidade “ontológi­
ca”, determinante da outra, mas não constitutiva intrínseca 
sua. A conexão, já dissemos, é estabelecida por um tipo par­
ticular de colonização. A natureza dessa colonização, também 
já dissemos, retira seu sentido de um empreendimento co­
mercial anterior. Tal é o Sistema Colonial, mecanismo que 
articula um conjunto de relações políticas, sociais, religiosas, 
mentais (Antigo Regime), a partir de seu elemento principal 
(política econômica expansionista), a um outro conjunto, esse 
de interesses e projetos de uma classe em ascensão, a partir 
de sua principal atividade (comércio). O eixo do Sistema Co­
lonial redobra-se sobre tal conexão. Na medida em que se ar­
ticulam duas entidades visualizadas ora como mantendo re­
lações simetricamente recíprocas, ora uma como suporte fun­
cional da outra, estabelece-se uma conexão à qual se atribui

10 Ainda que a concepção de uma dinâmica em termos de pleno funcionamento- 
crise possa ser útil como fio condutor de uma determinada análise, ela não pode se 
substituir à própria explicação ou interpretação do fenômeno em causa, sob risco de 
termos de chegar a reconhecer que, afinal de contas, a análise dos fenômenos humanos, 
principalmente em sua dimensão histórica, nada mais é do qud o relato dos desdobra­
mentos necessários de uma determinada estrutura constituinte do real.



um caráter que, contudo, nada mais é que um translado dos 
traços exteriormente visíveis comuns àquelas duas entidades, 
quais sejam eles uma política mercantilista e a obtenção do 
“superlucro” a partir do comércio. Sobre tal conexão está ins­
talado o exclusivo metropolitano (p. 17 ss.), eixo que susten­
tará um “tipo particular de relações políticas” (metrópole e 
colônia), “através das quais se estabelece o quadro institucio­
nal para que a vida econômica da metrópole seja dinamizada 
pelas atividades coloniais” (p. 7). Assim, continuando o enca­
deamento dos mecanismos: o Antigo Regime, fórmula e estra­
tégia burguesas de implementação d’ “aquele mecanismo de 
fundo, subjacente a todo o processo” (p. 12), no caso, acele­
ração da acumulação primitiva de capital, que se opera atra­
vés de “um conjunto de mecanismos ( . . . ) ,  realidade subja­
cente e imanente ( . . . ) ,  determinante estrutural” (p. 16), no 
caso, o Sistema Colonial (por vezes também alavanca daquele 
primeiro mecanismo), que por sua vez opera através do ins­
trumento da colonização, que por sua vez encontra no exclu­
sivo metropolitano o “mecanismo por excelência do sistema, 
através do qual se processava o ajustamento da expansão co- 
lonizadora aos processos da economia e da sociedade euro­
péias em transição para o capitalismo integral” (p. 18, v. tam­
bém p. 36), que por sua vez, e finalmente, encontra na renda 
senhorial o pino que mantém em adequado funcionamento 
todo o maquinário, agora sinteticamente apresentado sob a 
rubrica Sistema Colonial.

Dissemos anteriormente: o eixo do Sistema Colonial re­
dobra-se sobre a conexão que articula duas entidades de per­
fil variável. Tal eixo, o exclusivo metropolitano (com seu res­
pectivo pino, a renda senhorial), privilegiado como ponto ful­
cral daquela cadeia de mecanismos, reafirma essa articulação 
justamente através do que é apresentado como comum a am­
bos os processos: o mercantilismo. O eixo do Sistema Colo­
nial é aquilo que de mais visível religa uma terceira exterio­
ridade — no caso, a economia colonial como “apêndice” , 
“retaguarda” — àquela que realmente comanda o processo 
em curso: a centralidade européia, entidade obtida pela jus­
taposição já referida.

Até aqui, tentamos mostrar que a construção do modelo 
se funda numa oscilação. Legitima sua capacidade explicativa 
invocando um “sentido” cuja inteligibilidade é fornecida por 
um modelo mais complexo, que encontra seu referente histó­
rico posteriormente. Sua estrutura interna combina dois con­
ceitos gerais de natureza descritiva, relativos a “tipicidades” : 
a doutrina mercantilista, cujas diretrizes norteiam, com maior 
ou menor afastamento, a política econômica das potências



colonizadoras; e o regime do exclusivo metropolitano, com o 
subtipo dominante do oligopólio bilateral (p. 4, 18, 34). Ten­
tamos mostrar também que essa forma de estruturação in­
terna encontra seu correlato na dinâmica pleno funcionamen- 
to-crise, e que esse padrão de esquematização descritiva é de­
rivação lógica da redução do fenômeno da passagem a “etapa” 
ou “ fase intermediária” .

O que se pode agora levantar é o seguinte: qual é o pro­
cedimento de base que permite ao autor trabalhar esse pe­
ríodo em termos de um “fenômeno de longa duração”? O que 
lhe permite montar um modelo temporalmente bastante 
abrangente, específico enquanto referido a um fenômeno tem­
poralmente extensivo, mas que intensivamente não guarda nas 
suas relações uma densidade específica? Até aqui, tentamos 
ver sua dinâmica e sua estrutura interna. Trata-se agora de 
tentar ver como se efetuou tal montagem.

Essa questão nos remete às condições prévias de opera­
ção conceituai, isto é, ao grau de aderência do modelo ao pro­
cesso em causa. Ambíguo quanto ao nível de abstração em 
que se coloca, o Sistema Colonial ora é apresentado como 
construção teórica, ora como componente estruturador de um 
conjunto concreto de relações, ora como mecanismo que rege 
o conjunto sem se configurar concretamente como um ele­
mento particular seu, ora como denominação descritiva de 
um referente real. É essa ambigüidade no procedimento de 
base que vai lhe permitir, ao se apresentar como entidade 
histórica, o recurso a algo que poderíamos chamar “estrutura 
de transição”, numa relação de consonância quase perfeita — 
o que ao modelo permite, mas de modo derivado, que reivin­
dique para si alto grau de aderência ao fenômeno em questão.

Vejamos pois: se por um lado o recorte do modelo pro­
posto é muito semelhante ao fenômeno, num morfismo, su­
pomos que de segundo grau, que chega a ocultar o desnível 
entre a experiência e sua conceitualização, por outro lado essa 
aderência, pelo perfil do recorte, para escapar ao risco de 
transformar a análise numa descrição, cria um objeto sui ge­
neris (que chamamos “estrutura de transição” ) duplamente 
pouco operacional.

É pouco operacional, primeiramente, pelo alto grau de 
generalização das determinações presentes no fenômeno. Já 
vimos como o problema da passagem é trabalhado extensi­
vamente, mesmo em termos temporais, como uma estrutura 
de acoplagem de características pertencentes a duas outras 
estruturas. Na medida em que há essa acoplagem, numa dis­
posição interna dos elementos com um funcionamento parti­
cular, cria-se a possibilidade ilusória de autonomização do



fenômeno da passagem como movimento estrutural curiosa­
mente intermediário. Seria, antes que uma possibilidade con­
creta, um procedimento nominalista de designar como estru­
tural um fenômeno que, de próprio, para o autor, só traz a 
qualidade singular de carregar princípios organizativos assin- 
crônicos, ligados exteriormente por uma estreita faixa co­
mum. Essa indeterminação do modelo permitiria a aplicação 
de seu esquema mais geral a quaisquer fenômenos que, por 
uma ou outra razão, se resolvesse considerar como suficien­
temente estruturados e suficientemente intermediários. As­
sim, em primeiro lugar, seria pouco operacional pela exces­
siva abrangência.

O recurso ao perfil muito delimitado do recorte do mo­
delo, que seria uma maneira possível de escapar a tal inde­
terminação, mostra contudo em que medida a aderência do 
modelo ao processo é derivada, ou seja, de segundo grau em 
relação ao fenômeno visado, com a mediação do patamar pré­
vio de uma ampla generalização. Isso porque a especificação 
detalhada do modelo não nos remete, p.ex., a uma generali­
dade de grau médio, mas a bem dizer remete a uma retoma­
da “conceitualizante” das singularidades espácio-temporais 
do fenômeno, o que nos leva ao segundo ponto sobre a pe­
quena operacionalidade do modelo: seu perfil ad hoc. Assim, 
a generalização excessiva de algumas determinações combina- 
se com o apelo a elementos que dificilmente poderiam ser 
entendidos fora de um quadro muito restrito.

Resumindo, temos no modelo Sistema Colonial a junção 
de vários elementos constitutivos de um fenômeno: relação 
metrópole-colônia, acumulação primitiva de capital, economia 
colonial, trabalho escravo etc., cujo funcionamento é, em úl­
tima análise, garantido pelo dispositivo de uma forma de mo­
nopólio, o exclusivo metropolitano. Composto de diversos con­
ceitos gerais de caráter descritivo (“tipos” ), o modelo se di­
namiza na medida em que, temporalmente, as diferentes re­
lações entre os elementos dão base a uma lógica do processo, 
lógica essa que será detonada pelo advento de uma crise.

Já tentamos mostrar antes que, na proposta de análise 
com atribuição retrospectiva de sentido, é a crise que, pre­
viamente, como virtualidade, garante a dinâmica do modelo. 
Neste ponto, importa salientar outra característica sua, rela­
cionada à capacidade de explicar o fenômeno em termos de 
transformação. Retomando uma questão já assinalada, a mon­
tagem de novas sociedades e de novas ordens de produção 
insere-se, pelo seu sentido, na lógica mercantilista correspon­
dente a um padrão de comercialização já existente. Tal pro­
cedimento é necessário para a subsistência do modelo na me-



dida em que ele se rege por uma única ordem de estrutura­
ção (o capital em seus diversos momentos e pré-momentos). 
Essa mecânica excludente, que afasta princípios heterogêneos 
e níveis organizativos diferenciados, afasta outra ordem de 
estruturação, a saber, o trabalho. Assim, como já citado, Fer­
nando Novais, frente à questão do trabalho compulsório (e 
sua forma-limite de escravidão) nas colônias, é obrigado a in­
vocar um modo de produção escravista mercantil com sua 
correspondente ordem social. Não é de estranhar, pois, que 
a explicação do uso de trabalho compulsório e principalmen­
te escravo seja formulada em termos de “uma imposição das 
condições histórico-econômicas” (p. 47). As referências ao 
alto desgaste que um hipotético assalariamento na colônia 
provocaria no capital (p. 48), e ao tráfico negreiro como se­
tor comercial que explica a escravidão e não é explicado por 
ela, tingem-se da mesma homogeneidade: são avaliações uni­
laterais de referentes concretos complexos. Tal univocidade 
compromete a flexibilidade do modelo, visto que a totalização 
do fenômeno é forjada sob a égide de um único princípio or­
ganizador e projetada extensivamente em seu “sentido”, ex­
cluindo a possibilidade de uma totalização complexa simul­
tânea, regida pelo movimento de determinação recíproca de 
princípios organizativos heterogêneos.

Concluindo: univocamente pensado em termos do capi­
tal, o modelo Sistema Colonial oculta o que seria outro prin­
cípio organizador presente no processo em curso, além de evi­
tar a problematização conceituai da prática histórica, em ter­
mos de resistências, pressões e transformações. Assim se com­
preende como o autor é obrigado a abordar “quantitativa­
mente” o problema da constituição de um trabalhador des­
pojado de seus meios de produção e mercantilizado. É dessa 
forma, por exemplo, que ele desqualifica a escravidão colo­
nial como experiência histórica no processo de tal constitui­
ção, existente para Novais apenas na centralidade européia. 
Ao trabalhar sob um princípio unívoco e ao “centralizar” a 
lógica do processo, escapa-lhe a principal base de sustentação 
da expansão moderna: o caráter mundial do capitalismo, con- 
cretamente visível nesse período pelas transformações do pa­
drão de comercialização e pela expansão do mercado, pela 
constituição de novas ordens de produção e pela montagem 
de novas organizações sociais, caráter tal que conjuga, em 
todos os níveis e de modo multívoco, determinações hetero­
gêneas dentro da relação simultânea e indissociável trabalho- 
capital.
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RESUMO

A formação do Brasil ocorre no período de transfor­
mação do modo de produção feudal em capitalista. É neste 
período intermediário que surgem as bases da sociedade 
brasileira. Ela é formada e mantida em posição de depen­
dência, econômica, social ou cultural. Isso consolidou a for­
mação de uma elite governamental voltada para fora, fi­
cando a vida nacional ao sabor dos interesses externos.

Não interessava às autoridades colonizadoras e nem às 
elites da Colônia desenvolver educação eficiente e para toda 
a sociedade. Toda vez que a sociedade reclamou mais e 
melhor educação, surgia no discurso oficial a defesa da 
"qualidade do ensino”. Os problemas da educação são tra­
tados de forma a separar a educação do contexto social. 
Análises lineares, idealistas e de curto prazo. A educação 
é mantida longe de uma visão global da sociedade e sem 
planejamento. O trato dos problemas educacionais é redu­
zido a aspectos intencionais, abandonando-se os estruturais 
que são realmente determinantes.

As soluções propostas pelas classes dominantes objeti­
varam sempre fortalecer os seus privilégios. O tema "quali­
dade de ensino” é levantado sistematicamente pelas elites 
toda vez que sua política de educação é ameaçada.

Ê parte desta política elitista a manutenção do sistema 
educacional em permanente carência de recursos. Histori­
camente, recursos para a educação na prática nunca tive­
ram real prioridade. Esta política de "numerus clausus”



exerce dupla função: manter a educação sobre controle 
ideológico e evitar a geração de um saber independente que 
possa ameaçar o “saber dado e importado”.

Verifica-se, pois, que a situação da educação brasileira 
no nosso contexto histórico não é um acaso, mas um con­
junto de ações, criadas e mantidas ao longo do tempo, por 
desejo de uma classe social em defesa de seus privilégios.

UM PROJETO DE DOMINAÇÃO DE CLASSE DOS 
TEMPOS COLONIAIS ONDE A “QUALIDADE DO 
ENSINO” É TOMADA COMO EFICIENTE INS­
TRUMENTO DE DISSIMULAÇÃO.

Historicamente, a sociedade brasileira construiu-se sob 
um modelo econômico dependente. A defesa deste modelo 
sempre foi interesse estrangeiro, pois garante a sua domina­
ção sobre nossas riquezas. Assim, desde o descobrimento até 
hoje, o Brasil não conseguiu ainda livrar-se da espoliação or­
ganizada pelo capitalismo internacional.

É próprio do regime capitalista exigir periódicas acomo­
dações, a fim de poder garantir o equilíbrio dos grupos do­
minantes. Estas acomodações refletem-se nos países depen­
dentes e exigem que as elites que ocupam o poder façam 
adaptações nos aparelhos ideológicos, a fim de manter o sta­
tus quo sócio-econômico.

Estas adaptações requerem a retomada de assuntos e te­
mas já trabalhados com eficiência e êxito anteriormente com­
provados. A questão da “QUALIDADE DO ENSINO” pode ser 
caracterizada como um desses temas. É um instrumento dis- 
simulador que tem resistido ao passar dos séculos e tem ser­
vido aos propósitos da classe dominante.

A ótica de análise dos problemas da educação, por prin­
cípio, aborda certas facetas de forma a separar a educação 
da política e do contexto econômico. São análises lineares, 
estanques e de curto prazo. Sistematicamente, foge da aná­
lise da praxis da educação sob o ponto de vista da superpo­
sição dè classes sociais. As análises são centralizadas em as­
pectos intencionais, abandonando-se os estruturais que real­
mente são determinantes.

Tenta-se tratar o problema da qualidade do ensino com 
modificações legislativas e cartoriais ou por adoção de novas 
metodologias importadas.

A tentativa de estancamento de matrículas para evitar 
que as classes menos privilegiadas tenham acesso a graus 
mais elevados de saber, é atitude comum na política educa­
cional brasileira, desde os tempós coloniais.



Numa sociedade de classes, as reformas educacionais são 
acompanhadas da intenção (não explícita) de conservar as 
estruturas básicas que sustentam a estrutura da superposi­
ção de classes sociais. As modificações propostas pelas elites 
só têm sentido se vierem reforçar o contexto estabelecido da 
dominação. Por isso, na história da educação brasileira, pode- 
se ver que, se por um lado propõem-se modificações, por ou­
tro, prontamente amarram-se as coisas de tal forma que as 
propostas não se concretizem. Como exemplo, pode-se tomar, 
entre outros, o da profissionalização do 2.ò grau na Lei 5.692.

Um outro instrumento comum e eficaz que tem servido 
às elites é o critério da dotação de recursos para a educação. 
Desde os tempos coloniais a nossa educação é mantida na 
carência de recursos. Esta política de “NUMERUS CLAUSUS” 
tem dupla função: manter a educação sob controle, a fim de 
que reproduza as diferenças sociais, e não geração de tecno­
logia independente que, se desenvolvida, viria ameaçar o sa­
ber “feito” e “dado” pelas elites e causaria transtornos aos 
interesses dos capitais externos dominadores, dos quais as 
elites do poder são representantes.

A Medida de Qualidade e de Recursos Suficientes

É necessário reconhecer que estabelecer medidas com ca­
tegorias subjetivas é praticamente impossível. O assunto é 
profundamente falto de consistência, dada a multiplicidade 
de interpretações a que está sujeito. Diz Woodhall que os 
objetivos da educação são tão complexos que não se pode es­
perar encontrar uma só unidade de medida capaz de abran­
ger todas as facetas do produto educacional.1

Não se poderá chegar a um conceito que satisfaça a eco­
nomistas, sociólogos, educadores, etc. Será sempre um concei­
to relativo, porque baseado em parâmetros subjetivos. Para
H. Philip Coombs, qualquer idéia relacionada com a melhoria 
da qualidade do ensino refletirá os aspectos individuais, so­
ciais e culturais de quem trata do assunto.2

Boa ou má qualidade de uma determinada coisa depen­
derá sempre do ponto de vista da análise. Isto não é novida­
de, por essa razão não tem significado discutir qualidade do 
ensino — como se tem feito no Brasil — sem antes estabe­
lecer claramente os parâmetros tomados.

1 WOODHALL, M. Productivity trends in British secondary education. In: HALLAK, 
J., ed. Educational costs and productivity. Paris, IIPE, 1967, sect. VI.

2 COOMBS, P.H. A crise mundial da educação. São Paulo, Perspectiva, 1976.



Assim é visível que as retomadas sobre a “qualidade do 
ensino” têm uma outra direção e propósito.

Menor Quantidade Resultaria em Melhor Qualidade?

Meros dados estatísticos pouco revelam do que se passa 
num processo educacional, pois eles não revelam as estrutu­
ras dinâmicas subjacentes.

Não é pela simples quantificação e acumulação de 
dados estatísticos, por mais abundantemente que 
isso se realize, como de fato vem acontecendo nos 
últimos decênios, que se logrará qualquer renova­
ção de base.3

A freqüência de fatos não revela a realidade histórica, an­
tes, porém, só pelas relações. Quando entendemos as relações 
entre os fatos, verificamos que não podemos fazer diferença 
entre quantidade e qualidade. Toda a quantidade envolve, ne­
cessariamente, uma situação, circunstância ou fato, ou seja, 
certa qualidade. Mas se a quantidade pode dar caráter à qua­
lidade, essa mesma qualidade pode modificar-se, com a varia­
ção da quantidade. Por sua vez, a variação da qualidade pode 
afetar o nível de aceitação da quantidade.

Na indústria é possível que, diminuindo o volume da 
produção, se obtenha um produto melhor acabado, de melhor 
qualidade. Mas isto nem sempre acontece. Na produção inte­
lectual as dificuldades são maiores. Os fatores de produção 
intelectual são subjetivos, abstratos, portanto não mensurá­
veis.

Alguns exemplos históricos bastante expressivos nos re­
velam o contrário. Na década de 30, no Japão, e na de 40, nos 
USA, ocorreu um aumento considerável de atendimento es­
colar. O resultado em ambos os casos foi de índices bem me­
lhores de desempenho escolar.

Parece-nos que nem restrição e nem expansão resultarão 
em melhoria ou queda da qualidade do ensino. Os resultados 
só serão melhores quando os verdadeiros problemas que atin­
gem a educação forem tratados convenientemente.

A Medida de Recursos Suficientes
No pensamento econômico clássico, a mudança da situa­

ção de escassez em oferta ótima é capaz de afetar a estrutura
3 PRADO JR., C. História quantitativa e método da historiografia. Debate & Crítica  

(6): 1-2, jul. 1975.



de mercado. Por analogia, a oferta maior de educação seguirá 
as mesmas variações e poderá afetar as estruturas sociais 
onde tem ponto básico de ação. Aqui se encontra o ponto 
chave da ideologia dominante que norteia os recursos para 
a educação no País.

O quantum necessário à educação inevitavelmente de­
penderá da importância que se dá a ela e a quem ela serve: se 
aos interesses de uma elite, ou aos do povo e do País em ge­
ral. G quantum para a educação é decidido fora do âmbito 
educacional, na área meramente política ou econômica, onde 
podem ser encontradas as raízes da tradicional resistência 
em oferecer igualdade de oportunidade educacional para to­
dos. São as discussões políticas que determinam a quantida­
de de recursos e, portanto, de serviços da educação, e conse­
qüentemente a qualidade dos recursos.4

Assim, a educação sempre esteve sob os interesses de 
uma elite econômico-política que escolhe a quantidade, os ob­
jetivos, os dirigentes, e conseqüentemente produz e reproduz 
a “qualidade” do ensino que lhe convém. Mas isso tudo é dis­
simulado pelo discurso oficial que se esforça em revelar o in­
teresse por melhor educação.

Expansão, Qualidade e Recursos
O tema “qualidade do ensino” tem sido discutido ao lon­

go da história da educação brasileira, geralmente abordado 
sem o contexto sócio-econômico. Ele tem sido usado como 
principal arma contra a democratização do ensino. Ele é a 
fonte do qual jorram as medidas “saneadoras” que visam a 
controlar a maior oportunidade de educação para o povo. O 
mecanismo é sempre o mesmo: logo após levantado o ques­
tionamento sobre a qualidade do ensino, surgem as medidas 
de contenção.

Não é difícil verificar que a dotação de recursos para a 
educação no Brasil nunca obedeceu a um planejamento que 
descesse às raias do concreto.

A Manutenção da Educação sob Carência:
Um Interesse de Classe. As Raízes
Ao findar o See. XIV, vamos encontrar Portugal sob se­

vera vigilância da Inglaterra, Holanda, Espanha e França, que 
disputavam a hegemonia da Europa. Aos poucos, Portugal cai 
sob o manto “protetor” da Inglaterra, de funestas conseqüên­
cias também para as Colônias.

4 JOHNSON, D.A. The elementary school as modernization. Science Rev., v.4,n.l0, 
Apr. 1959.



A economia colonial brasileira baseava-se em mão-de-obra 
escrava, na exportação de matéria-prima e de produtos agrí­
colas e visava a fornecer à Metrópole meios de desenvolvi­
mento. Nestas circunstâncias, o papel da escola era nulo, e 
foi mantida, desde o início, em precária situação e alienada 
do processo social, deixando desta maneira de ser um ele­
mento dinâmico.

Manter os colonos na ignorância e à margem de qualquer 
possibilidade de reivindicar transformações, eram condições 
que garantiam a dominação.

O pouco de educação desenvolvida pelos jesuítas se des­
tinava à domesticação do filho do colono e do curumim.

Os Colégios Jesuítas, foram desde o início da colo­
nização, os centros de divulgação e inculcação do 
cristianismo da cultura européia, ou seja, da ideo­
logia dos colonizadores.5

Este caráter dado à escola, somado ao desinteresse da 
Coroa e à ausência de recursos, vai manter a educação apenas 
para uma pequena elite.

Até 1759 a educação no Brasil foi sustentada pelos “dí­
zimos” e pelo esforço de alguns jesuítas. Mas nos meados do 
século XVII a empresa jesuíta havia se tomado grande cõ- 
merciante e latifundiária.

Os padres se preocupavam não só em fundar esco­
las, eles organizavam fazendas, construíam enge­
nhos e eram comerciantes. A Ordem Jesuíta se 
tornou o maior fazendeiro dos Trópicos.6

E é por conhecer isso que a Coroa retira os recursos da­
dos para a educação, passando a responsabilidade para a 
Igreja. Mas esta, já no Século XVI, havia mudado seu inte­
resse, e seus colégios não se destinavam mais ao ensino em 
geral, mas visavam tão somente ao proselitismo e noviciado, 
além de manterem uma rigorosa seleção de alunos, como nos 
revela Rizzi:

Excepcionalmente as escolas abriam-se aos rapazes 
de talento, embora pobres e sem nome... Os ma­
melucos e mulatos, jamais tiveram nelas ingresso. 
Desde logo, poucos foram os que podiam ser alu­
nos das reduzidas escolas jesuítas.7

5 FREITAG, B. Escola, estado e sociedade. São Paulo, Edart, 1977. p. 41.
6 CALMON, P. História do Brasil. Rio de Janeiro, J.Olympio, 1959. v.2, p. 119.
7 RIZZ1NJ, C. O livro, o jornal e a tipografia no Brasil. Citado em MELO, J.M. 

Sociologia da imprensa brasileira. Petrópolis, Vozes, 1973. p. 122.



As idéias iluministas, adotadas parcialmente, pouca in­
fluência tiveram na educação da Metrópole e das colônias. 
Por isso, não chegaram a produzir mudanças sociais como 
aconteceu no resto da Europa. Se neste período as verbas 
para a educação foram aumentadas, por outro lado foram 
desbaratadas sem propósito definido.

Em 10-11-1772, é aprovado o “Subsídio Literário”8 que 
tem como objetivo dar melhores recursos à educação.

Na realidade, a educação não recebeu nenhum benefício, 
simplesmente porque os recursos previstos, ou não eram ar­
recadados ou eram dissipados na deficiente organização fis­
cal.

Com a chegada da Corte ao Brasil, algumas medidas são 
previstas para melhorar a qualidade do ensino, que foi consi­
derada péssima pela penúria em que vivia. As medidas não 
tiveram efeitos práticos. Os recursos para a educação não 
chegam a passar de “doações voluntárias” .

Quando surgem os primeiros cursos superiores, apare­
cem para atender aos interesses da aristocracia (aquisição de 
títulos) e para formar um pequeno grupo de burocratas do 
Estado, Foram organizados dentro dos valores europeus e vi­
nham reforçar a situação de dependência. Mas, mesmo para 
atender as elites, estes cursos passaram a funcionar sem apoio 
governamental. Os recursos conseguidos dependiam em tudo 
do prestígio da influência política do diretor.

Posteriormente, a Carta Régia de 18/03/1808 estabeleceu 
que cada aluno deveria pagar a matrícula de 6$400, quantia 
bem elevada, mesmo para famílias abastadas. Era um meca­
nismo a mais de seleção que privilegiava as elites. Os alunos 
diminuíram, por isso a educação continuou carente de recur­
sos. Para remediar, os diretores se apressavam em diplomar 
seus alunos, a fim de receber novas matrículas das quais tam­
bém viviam.

Em 1821, a educação primária estava tão carente que se 
tenta uma medida desesperada: arrecadação de doações vo- 
luntárias.(*> Mais uma vez a solução dos recursos para a edu­
cação vai depender da caridade pública, enquanto que o Es­
tado tira de sobre si as responsabilidades.

8 “ Mando que para a útil aplicação do mesmo ensino, em lugar das sobreditas cole­
tas até agora lançadas, a cargo dos povos, se estabeleça, como estabeleço, um único im­
posto, a saber: Nestes Reinos, de Ilhas dos Açores e da Madeira, de um real em cada 
cana de vinho e de quatro reis em cada cana de água-ardente, e de cento e sessenta 
reais por cada pipa de vinagre; na América e na Africa, um real de cada arratel de 
carne do que se corta nos açougues; e na Âsia, déis reais em cada cana de água-ardente 
dos que se faziam nas terras debaixo de qualquer nome que lhe dê ou que se venha a 
dar.”  (DELGADO, A. Coleção Legislação Pcrtuguesa. Lisboa, A.L.P., 1922. v.2, p. 116).

* Aos que voluntariamente contribuíssem eram previstos prêmios que variavam de 
gratuidade escolar para os filhos, netos e bisnetos, até condecorações da Ordem do Cru­
zeiro do Sul, Grã-Cruz ou até mesmo o título de Barão.



Um ano depois, o Brasil toma-se independente. O domí­
nio inglês se faz sentir mais diretamente. O primeiro Impe­
rador, logo de início, revela um entusiasmo todo especial pela 
educação. Mas as propostas para um novo ensino não apre­
sentam objetividade e o assunto é tratado mais a nível polí­
tico e individual.0

É vontade do Imperador que se crie “em todas as vilas 
e cidades as Escolas de Ler e Escrever”. Quatro dias após sua 
determinação, D. Pedro I ordenava que dos cofres do Império 
não sairia verba alguma para o empreendimento. Caberia às 
Câmaras Municipais a construção e sustento das referidas 
escolas. É certo que a iniciativa estava fadada ao fracasso, 
pois os cofres municipais estavam sobrecarregados de impos­
tos e sem fontes de arrecadação.

A educação continuava vivendo ao acaso, porém idéias 
não faltavam. A 18/10/1823, é apresentado na Assembléia um 
extenso projeto no qual se previa mais uma vez a “subscrição 
voluntária” para apoiar a educação. Em pouco menos de 30 
dias, a Assembléia é dissolvida,10 e o projeto é esquecido. Ou­
tra iniciativa fracassada é a da criação de uma Loteria (1823) 
destinada a angariar fundos para a educação. O pouco arre­
cadado teve que ser dividido com o Seminário São Joaquim 
(mais tarde Colégio D. Pedro II).11

O aparecimento das Escolas de Ciências Jurídicas e So­
ciais tampouco fugiu à regra. Criadas sem dotações orçamen­
tárias, sem recursos desde a fundação, começaram a funcio­
nar em precários prédios da Igreja.

Três séculos se passaram e a educação no Brasil conti­
nuava sem recursos e vivendo ao acaso de verbas esquecidas 
e da boa vontade popular.

O período entre 1829 a 1835 é marcado por largos deba­
tes sobre a educação. Finalmente é achada a solução: os de­
bilitados cofres provinciais deveriam sustentar a educação. A 
so^ção não é nova, só que os resultados haviam sido esque­
cidos.12 O ensino continuaria sem recursos e extremamente 
fraco.

A entrada de imigrantes europeus, ao contrário do que 
se poderia esperar, pouco contribuiu para a melhoria da edu­
cação.

Em 1851, o Ministro do Império, Visconde de Monte Ale­
gre, descreve a educação como “desalentado” e “reclamando

9 MOACYR, P. A instrução e o império. São Paulo, Nacional, 1936. v.2
10 MOACYR.
11 MOACYR.
12 VENÂNCIO FILHO, A. Das arcadas ao bacharelismo. São Paulo. Perspectiva, 1977 

P. 63.



das mesmas providências e meios” .13 Paralelamente, os Depu­
tados Zacharias e Alvares Pacheco Joaquim Vilela, reclama­
vam a “extrema carência” em que se encontrava a educação.14

A reforma proposta para o ensino previa arrecadar re­
cursos para a educação por meio de multas cobradas às es­
colas, professores, diretores, alunos e pais, por não cumpri­
mento dos regulamentos. Em suma, quanto mais infração às 
leis, mais recursos para a educação. Estranha solução, porém, 
muito útil para a elite estatal que, além de não assumir o seu 
dever de educar o povo, passaria a fiscalizar. O legalismo vem 
ocupar as escolas e os recursos não aparecem, mesmo por­
que os conchavos parentais não permitem a fiel cobrança das 
multas.

No mesmo ano (1851), a Lei 630, de 17 de setembro, au­
toriza o governo a despender, “se necessário” , até a quantia 
de vinte contos de réis, para a educação. Quantia irrisória.

Como é fácil perceber, as atitudes a favor da educação 
são sempre vagas, imprecisas, indefinidas e acanhadas. A elite 
continuava a manter o povo longe da instrução e criava todos 
os mecanismos legais ou subterfúgios imagináveis.

Em 1870, Tavares Bastos tenta novos recursos para a edu­
cação através de um “ Imposto para a educação” . Foi a única 
proposta objetiva que apareceu até então na história de nos­
sa educação. A idéia, porém, não foi aceita pelo Ministro do 
Império, legítimo defensor da classe dominante. Nesta altura, 
devido aos interesses norte-americanos pelas riquezas e pos­
sibilidades futuras do Brasil, estabelecem-se as primeiras re­
presentações comerciais entre os dois países e, como conse­
qüência, é aberto o território nacional para as missões pro­
testantes norte-americanas. O trabalho proselitista protestan­
te é iniciado pelos metodistas que organizam as primeiras 
escolas confessionais não católicas.í**)

Essas escolas desenvolveram um ensino diferente, por­
que trabalhavam em um outro quadro ideológico e contavam 
com apoio econômico do exterior. Contudo, embora exerces­
sem uma influência marcante, não chegaram a provocar mu­
danças significativas no pensamento das elites brasileiras no 
que respeita à educação, embora alguns filhos e filhas de pre­
sidentes tivessem estudado nessas escolas.

Ao terminar o período Imperial, Leôncio de Carvalho, fa­
zendo iam balanço, diz que a “educação brasileira se achava 
em baixo nível pela falta de apoio” . Sugere maior atenção do 
Estado e maiores investimentos.

13 VENÂNCIO FILHO.
14 VANDRÉ, S. Memórias para a história acadêmica de São Paulo. São Paulo, Sa­

raiva, 1924. v.l, p. 398.
** A primeira escola protestante foi fundada em 13/09/1881 por Miss Martha H. 

Wats. Chamou-se “ Colégio Piracicabano” , hoje Universidade Metodista de Piracicaba.



As sugestões dadas são reinterpretadas na ótica das eli­
tes no Estado e as soluções tomadas são de: criar comissões 
fiscalizadoras. Ruy Barbosa é da opinião de que “no Brasil 
não há estudos sérios” .15 Todos òs discursos são aceitos com 
entusiasmo, mas as soluções ficam restritas aos textos legais.

A 19 de abril de 1879, referindo-se a recursos para a edu­
cação, é baixado um decreto onde se lê “não serão executa­
dos os dispositivos que acarretem aumento de despesas” .

No interesse de manter seus privilégios, a classe domi­
nante desconhece sistematicamente os benefícios que a edu­
cação poderia trazer para a Nação, desarticulando toda a ten­
tativa de melhoria e de maior apoio à educação. A política 
de conter que a melhor instrução chegue às massas é susten­
tada pela ausência de recursos suficientes. As medidas a fa­
vor da educação, quando aprovadas, se mostravam incrivel­
mente acanhadas. Como exemplo, temos uma regulamentação 
legal de 1932:

A convite do Diretor, após uma ligeira prática em 
que o mesmo faça ver as vantagens da economia, os 
alunos voluntariamente recolherão as pequenas 
quantias que lhes devem seus pais e protetores; 
estas quantias levadas à Caixa Econômica Geral, 
serão restituídas aos alunos como prêmio mereci­
do ao deixarem a escola ou no tempo em que lhe 
for conveniente.16 (o grifo é nosso).

Com o cuidado de sempre deixar permanecer as estrutu­
ras antigas, as reformas de ensino se sucederam em toda a 
nossa história sem causar modificações importantes. Como a 
escolha dos dirigentes da Nação foi sempre feita com base na 
representação econômica do candidato, evidencia-se que a es­
tes não interessava criar uma massa popular capaz de enxer­
gar além dos discursos eleitoreiros.

Com a promulgação da Lei Orgânica do Ensino (1911), 
Rivadávia Correia é encarregado de fazer nova reforma do 
ensino. Mais uma vez ela é reinterpretada, escolhendo o Es­
tado o mero papel de fiscalizador, empurrando a educação 
para as mãos dos particulares. Cinco anos mais tarde, uma 
nova reforma. Agora feita por Carlos Maximiliano. O velho 
tema é retomado: “salvaguardar a qualidade” . Propõe-se 
maior fiscalização, contenção de gastos com a educação e ra­
cionalização das verbas empregadas.

15 ALMEIDA JUNIOR, L. Problemas do ensino superior. São Paulo, Nacional, 1956 
P. 79.

16 Diário Oficial da União, Rio dc Janeiro, 6 maio 1932. p. 8689-90.



Com a transformação do capitalismo internacional co­
mercial em monopolista e o início da industrialização no Bra­
sil, o modelo agrário brasileiro entra em crise. A burguesia 
urbana liberta-se do poder dos senhores do café. As camadas 
médias se avolumam e o operariado aumenta. Surgem, pela 
primeira vez, reclamos populares que pedem uma melhor edu­
cação. Os anos 20 são marcados por grandes debates sobre 
a educação.

Em 1925, com a reforma, o Ensino Primário deveria reu­
nir recursos de várias fontes. Por isso mesmo, os recursos 
chegam em parcelas tão atomizadas que na prática nada pode 
ser feito.

É em 1932, quatrocentos anos depois de organizada a 
primeira escola no País, que pela Lei 21.335 de 29 de abril 
aparece a primeira medida efetiva a fim de vincular recursos 
à educação. A Lei determinava que 10% do orçamento da 
União, 20% do Orçamento do Estado, e do Orçamento Muni­
cipal, 10% só poderiam ser gastos na educação popular. Mas 
na realidade os efeitos não foram os esperados. Primeiro, 
porque pelo Plano Orientador, 3.° parágrafo, só uma pequena 
parte dos recursos tinha liquidez. Segundo, porque a política 
de vinculação vai desaparecer com a Constituição de 1937, 
sem ter tempo de causar alguma modificação. A tese que pre­
domina é a antiga: “para garantir a qualidade do ensino” , es­
tabelecem-se exames na entrada do Curso Ginasial, Médio e 
Superior. Os recursos permaneceram os mesmos, embora a 
população escolarizável tivesse se multiplicado. Os orçamen­
tos propostos para a educação sofriam, por costume, cortes 
de até 50%.

Ao findar a II Guerra Mundial, o capitalismo internacio­
nal necessitava urgente retomada do controle dos mercados 
periféricos. É ainda neste clima que Juscelino Kubitchek re­
toma o projeto de industrialização do País. Sugere novas mo­
dificações no sistema educacional, pois ele se achava “defa­
sado e sem os requisitos básicos necessários” .17 A visão era 
correta. As soluções propostas também: a) reformular a le­
gislação; b) diminuir a burocracia; c) propiciar recursos; d) 
aperfeiçoar o pessoal; e) ampliar o ensino, a pesquisa e a ex­
tensão.

Apenas o aperfeiçoamento do pessoal foi objetivado com 
a criação do CNPq, e a maior parte dos recursos foram des­
tinados para a construção da Universidade de Brasília que 
deveria servir de modelo.

17 BRASIL. Presidência. Casa Civil. Plano orientador de desenvolvimento. Rio de 
Janeiro, Imprensa Oficial, 1960.



As contradições do modelo econômico (dependente) to­
mam vulto nos governos subseqüentes e as contradições se 
acerram. Com isso, a classe dominante se sente ameaçada nos 
seus privilégios. Usando os militares e com o apoio do capital 
internacional, as elites industriais impõem novo governo dita­
torial em 1964.

No discurso oficial, a educação é retomada dentro da teo­
ria do Capital Humano de Theodore Schultz, como meta prio­
ritária. A prática, pioneira, é outra. De ano para ano, a por­
centagem de recursos destinados à educação, do Orçamento 
Geral da União, vai diminuindo (TABELA 1 em ANEXO).

A maior dependência econômica assumida pelo modelo 
político econômico facilitou maior interferência estrangeira 
nos assuntos internos. R. ATCON, técnico norte-americano, é 
encarregado de fazer uma análise da educação brasileira e 
propor reformas que são prontamente executadas. Foram fir­
mados doze contratos entre o MEC e USAID que permitiram 
que a educação brasileira fosse orientada por técnicos norte- 
americanos. Consolida-se também a ideologia da necessidade 
da “modernização” do ensino, pela qual a racionalização de 
recursos é tida como primordial requisito para melhoria da 
qualidade do ensino bem como adoção de novas metodologias.

A política de desvinculação de recursos orçamentários no 
tocante à educação vai deixá-la mais uma vez ao sabor dos 
interesses das classes dominantes. As instituições recebem 
recursos à medida que colaborarem com a imposição da ideo­
logia governamental.

Os próprios órgãos oficiais são de parecer que:

A educação deveria encontrar seus recursos princi­
palmente na receita orçamentária, o que facilitaria 
a extinção do salário-educação de conotação infla­
cionária.18

Não falta pessoal qualificado, faltam recursos.19

Mas a velha prática predomina. Seguem-se as reformas 
de 1.°, 2.° e 3.° graus entre a intenção expressa de “raciona­
lizar os gastos”, e o não declarado desejo de conter a expansão 
e tornar a instituição de ensino à semelhança de uma empre­
sa.

18 Parecer 9.607 da Assessoria Jurídica do MEC, 1974. In: SILVEIRA, D.M. Desa­
fios que a universidade enfrenta. Educação, 4(14):103-12, out./dez.l974.

19 BRASIL. Ministério da Educação e Cultura. Relatório do Grupo de Trabalho da 
Reforma do Ensino. Brasília, 1966.



O sistema de ensino mantido em escassez de recursos re­
sulta em contenção de vagas, que é a arma mais eficiente usa­
da para perpetuar as diferenças sociais.

Historicamente, fica patente a ideologia que tem nortea­
do as ações no âmbito da educação no Brasil e que permite 
o controle da grande sociedade por uma pequena elite que 
não se interessa pela educação do povo e seu destino.

Quando as contradições se tornam mais acirradas no seio 
da sociedade, lança-se mão dos mesmos mecanismos secula­
res que permitiram a manutenção dos privilégios de alguns, 
mesmo que a Nação inteira venha a sofrer desastrosas conse­
qüências como atraso e aumento da dependência econômica.

Manter a educação sob constante carência e sem apoio 
não é um acaso, mas um projeto de uma classe, e que se es­
tende no tempo por mais de quatro séculos e meio e prosse­
gue até nossos dias.
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CRITÉRIOS PSICOLÓGICOS NO LIVRO DIDÁTICO

UMA ANALISE CRITICA DOS CONTEÚDOS DE 
ESTUDOS SOCIAIS*

M A R IS A  F E R N A N D E S  N U N ES
Professora Assistente do Departam ento de Métodos e 
Técnicas da Educacio, Setor de Educação, U F P r.

Entre os critérios para analisar a organização e seleção 
de conteúdos de qualquer livro didático estão, sem dúvida, os 
critérios psicológicos, que incluem aspectos importantes re­
ferentes às teorias psicológicas do desenvolvimento e da 
aprendizagem.

O pressuposto para análise do livro didático em seus con­
teúdos, com base nesses critérios, é de que se entenda que a 
definição das etapas do desenvolvimento mental, necessidades 
e interesses das crianças deve partir do diagnóstico de deter­
minada realidade de um grupo de alunos, que é diferente de 
grupo para grupo, de aluno para aluno.

Sem esse diagnóstico do real torna-se sumamente artifi­
cial a adequação e organização de conteúdos aos critérios psi­
cológicos.

Embora apresentados separadamente, com objetivo didá­
tico, não devem ser considerados da mesma forma na sua 
análise. Pois necessidades e interesses estão diretamente asso­
ciados ao conjunto de fatores que determinam uma fase de 
desenvolvimento.

Se a determinação das fases de desenvolvimento, inte­
resses e necessidades depende de um diagnóstico da realida­
de para seleção e organização de conteúdos, algumas consi­
derações de natureza teórica e gerais se fazem necessárias.

Adequação dos conteúdos ao nível de desenvolvimento 
mental da criança não implica reduzir o processo de conhe­

• O  presente artigo tem como referência a dissertação apresentada pela autora 
para obtenção do título de Mestre em Educação pela Universidade Federal do Paraná 
(U F P R ): Critérios de seleção e organização de conteúdos curriculares; proposição teórica 
e diagnóstico da situação da área de Estudos Sociais nas escolas de Curitiba.



cimento a níveis inferiores, mas acompanhar as etapas do de­
senvolvimento mental, desafiando a criança para novos níveis 
de desenvolvimento.

Nos conteúdos dos livros de Estudos Sociais analisados1 
fizemos duas constatações:

• presença de conceitos errôneos, nos de 5.a e 6.a séries;
• dados e fatos em maior quantidade nos livros de 6 a e 

7 a séries, que nos de 5 a e 6a, além de conceitos errô­
neos nos de 5a a 7a séries.

Sobre esses dois aspectos:

1.°) A adequação ao nível de desenvolvimento está asso­
ciada à simplificação (errônea) do conceito e não à tradução 
acessível e honesta (fiel) do ponto de vista científico.

2.°) A complexidade dos assuntos está associada à inten­
sidade da descrição do específico e não à compreensão de con­
ceitos em um contexto que possa ser facilmente captado por 
quem aprende. ...

Exemplificando: O assunto “Origem do Sistema Solar” o 
autor A apresenta em termos de datas, e descreve cinco hipó­
teses sobre sua origem. O tema pode ser ensinado a uma 
criança de 5 a série desde que se abstenha de hipóteses e da­
dos e simplesmente se explique como é o sistema solar. Com 
referência a “Eras Geológicas” , o tratamento dos conteúdos 
sobre esse assunto e sobre rochas é totalmente in abstractum, 
como se na era cenozóica nem as rochas existissem mais.

Por outro lado, a forma de abordagem desses conteúdos 
acima citados e daqueles contidos nas unidades referentes 
aos povos da Antigüidade, também constantes do livro da 5.a 
série, revela que se pretende realizar uma adaptação ao nível 
de desenvolvimento em termos de distanciamento da cientifi- 
cidade dos conceitos. Vejamos: na apresentação do assunto 
sobre o Sol percebe-se que o máximo que os autores fazem é 
apresentá-lo menos misterioso, insinuando levemente uma 
idéia de fetichismo. Ora, ao falar sobre o Sol ou Universo a 
uma criança deve-se fazê-lo exatamente para eliminar qual­
quer vestígio de animismo ou qualquer outro tratamento 
obscurantista, de vez que o assunto deve ser ensinado do pon­
to de vista da ciência. Também se pode correr esse risco ao 
tratar da História dos Povos Antigos, pois ela é tão remota 
para a criança, que pode parecer uma história de faz-de-conta.

1 Por motivo de ética profissional não nomeamos os autores dos livros. Os autores 
A e C representam em nossa pesquisa 51,90% das respostas dos professores da amostra 
sobre os autores e títulos mais utilizados.



O que salientamos é que os temas em si não são total­
mente inadequados a uma faixa de idade, por mais abstratos 
ou remotos que sejam, mas a forma de abordagem é que é 
inadequada. Qualquer assunto pode ser ensinado, desde que 
respeitados os pré-requisitos e situados num contexto em que 
a criança consiga captá-los apropriadamente.

Todas essas observações também são válidas se conside­
rarmos o critério de interesse e necessidades.

Como já dissemos anteriormente, necessidades e interes­
ses são relativos a cada grupo de crianças e, por isso mesmo, 
os conteúdos dos livros didáticos não podem ser utilizados da 
mesma forma por grupos diferentes em diferentes lugares. 
Obviamente, necessidades e interesses de uma criança do meio 
rural são diferentes dos de uma criança de zona urbana, para 
citar apenas exemplos mais contrastantes. Dessa forma, o 
mesmo livro didático não pode ser utilizado uniformemente 
em diferentes zonas, pois não pode adequar-se aos diferentes 
interesses e necessidades dos grupos de crianças.

Se tomarmos como ponto de partida as vivências das 
crianças, para a definição dos seus interesses e necessidades, 
assuntos tais como processos de orientação, solo, ventos e 
climas são mais necessários e interessantes que o estudo das 
eras geológicas antigas. Obviamente outros fatores de vivên­
cia da criança interferem na determinação do tipo de neces­
sidades e interesses específicos, mas o conhecimento dos fe­
nômenos gerais interessa a todos, pois toda criança se loco­
move de um lugar para outro, num determinado tempo e es­
paço.

Outro aspecto, ainda, pode ser observado em relação aos 
critérios psicológicos. Os autores dos livros didáticos recor­
rem a ilustrações — fotos, desenhos, histórias em quadrinhos 
—, pretendendo com isso facilitar a aprendizagem, tornando-a 
mais interessante.

A utilização desses recursos visuais pode ser considerada 
sob duas formas: primeiro, por melhor se adaptarem ao tipo 
de experiência comum às crianças e que são explorados pelos 
meios de comunicação visual (como a TV); e, segundo, por 
facilitarem a aprendizagem.

Concretamente, observamos, no primeiro caso, que todas 
as páginas dos livros apresentam ilustrações, excluindo-se al­
gumas de exercícios, e, muitas vezes, ocupam a maior parte 
do espaço da folha, reduzindo em algumas páginas o texto 
escrito. Entretanto, o objetivo é despertar o interesse median­
te estímulos visuais, o que se busca não com quantidade dos 
estímulos, mas com a qualidade, em termos de relação equi­
librada entre a figura e o texto explicativo.



Em algumas situações encontramos relação entre o texto 
e a figura, como, por exemplo, no livro do Autor A (6.a série, 
p. 99), em que aparece um texto sobre o papel da minhoca 
no solo e uma figura ilustrativa. No entanto, o texto trata da 
espessura e classificação do solo, e a ilustração trata das ca­
madas da terra (solo, subsolo, rocha). Portanto, a idéia es­
sencial não foi ilustrada. Noutras páginas encontramos mag­
níficas ilustrações, como, por exemplo, no livro do Autor C 
(5a série, p. 10) a respeito de satélites artificiais. No entanto 
não são exploradas todas as possibilidades desses artefatos 
era relação ao conteúdo estudado.

Portanto, além de as ilustrações não ilustrarem, os con­
teúdos se apresentam em tamanha quantidade que quem olha 
o livro se detém dispersivamente nas ilustrações e muito pou­
co no conteúdo escrito, ou, então, lê o conteúdo escrito sem 
encontrar a forma visual correspondente.

A história em quadrinhos também é utilizada, mas apa­
rece apenas uma vez no livro do Autor C (5a série, p. 49-51) 
quando trata das Eras Geológicas. Nessa história, o narrador 
ora é um cientista, ora são crianças, ora é a própria Terra 
fantasiada de gente. Isso sem observar a terminologia empre­
gada, como a de chamar um telescópio de canudo (Autor C, 
5a série, p. 48, 3.° quadro). Entre vinte quadrinhos, oito re­
presentam idéias descritas tais como a liquefação dos vapo­
res, o aparecimento dos vulcões, das montanhas, algas, seres 
vivos, os répteis; os outros quadrinhos não ilustram idéias e 
o recurso para amenização da teoria são desenhos pejorati­
vos, tais como um inseto chamando o cientista de vovô ou um 
turista assustado diante de uma pedra com forma humana.

Dessa forma, o “estímulo visual”, além de não ilustrar a 
idéia, deforma-a totalmente, e frustra-se a intenção de se apro­
veitar o hábito da criança adquirido em seu convívio com os 
meios de comunicação visual, não se atingindo o seu objetivo 
que é o aproveitamento dos interesses dos alunos.

No segundo caso, de utilização dos recursos como meio 
de facilitação da aprendizagem, verificamos que, como no li­
vro do Autor A (5 a série), aparecem inúmeras ilustrações 
em desenhos, além das ilustrações com fotografias. Esses de­
senhos são geralmente caricaturas pejorativas, como, por 
exemplo (Autor A, 5 a série, p. 109), sobre a evolução huma­
na, em que aparecem algumas figuras correndo uma atrás da 
outra, primeiro com uma pedra, depois um machado e depois 
um revólver. Ora, o quadro da p. 110 ilustra mais adequada­
mente a idéia de evolução, pois as várias fases de evolução 
humana, desde o Ramapithecus até o Homo Sapiens, são des­
critas e ilustradas corretamente, tomando inteiramente des­



necessário o desenho da página anterior. Podemos, ainda, ve­
rificar desenhos como o da p. 20 (Autor A, 5 a série), a ima­
gem do Magro (Gordo e Magro), e à p. 86 (Autor A, 5.a série), 
a imagem de um velho, que não ilustram absolutamente nada, 
pois se trata de exercícios.

Portanto esse tipo de desenho funciona não como um fa- 
cilitador mas como “distraidor” da aprendizagem. Salienta­
mos que isso ocorre especificamente no livro do Autor A, 5 a 
série. O autor C não apresenta esse tipo de ilustração. Obser­
vamos, ainda, que todos os livros apresentam ilustrações em 
quase todas as páginas e que elas predominam nos livros de 
5 a e 6a série, enquanto que continuam aparecendo, mas em 
menor quantidade, nos livros de 7a e 8 a série.

Assim, os autores associam a utilização da ilustração aos 
diversos níveis de ensino, pois quanto maior o nível da série, 
menor é o número de ilustrações, e com isso presume-se uma 
adequação às etapas de desenvolvimento, necessidades e inte­
resses das crianças. Ora, o recurso visual pode e deve ser uti­
lizado em qualquer nível desde que de forma adequada. E 
adequar o recurso à etapa de desenvolvimento e interesses 
dos alunos não é desenhar o Sol, por exemplo, com expressão 
fisionômica. Ou a criança de 5 a série tem condições para en­
tender o mecanismo do sistema solar como é, ou esse con­
teúdo não é para o seu nível, pois não é o artifício grosseiro 
de um desenho que irá fazer a criança compreendê-lo mais 
facilmente.

Assim, podemos observar que as ilustrações dos livros 
por si mesmas não podem constituir uma forma de adequar 
os conteúdos a critérios de acessibilidade do conhecimento, 
às etapas evolutivas, necessidades e interesses de quem apren­
de.

Mesmo os mapas que constam em diversas páginas, tanto 
de assuntos de História como de Geografia, poderiam cons­
tituir um recurso excelente para aprendizagem se não incluís­
sem demasiados dados que tiram a clareza do significado. Por 
exemplo: os mapas que são apresentados na Unidade I — Os 
Continentes, Aspectos Físicos — do livro da 6 a série. Além 
de alguns mapas apresentarem muitos dados, o texto não tra­
balha sobre o mapa, não o descreve e não se relaciona com 
ele. O autor C tenta de vez em quando fazer essa relação mas 
não o consegue suficientemente, pois apenas se refere a um 
mapa (6 a série, p. 11) e o mapa está na página das Américas 
no capítulo anterior. E, para a compreensão do mapa, não se 
explica em nenhum momento a legenda, sem falar na inter­
pretação de escalas que é apresentada no conteúdo sobre ma­
pas mas depois não é retomada.



Toda essa análise nos indica que os critérios psicológicos 
são utilizados na seleção e organização dos conteúdos curri­
culares, mas essa utilização aparece tão ambígua quanto o é 
a tradicional questão de nível teórico a respeito do equilíbrio 
entre a organização lógica e a psicológica dos conteúdos, en­
tre os curriculistas. E essa questão a nível teórico concreti­
za-se a nível prático, ou seja: ou se ordenam as seqüências 
da aprendizagem em função da estrutura própria de cada ma­
téria ou se faz uma adequação aos interesses, necessidades e 
etapas do desenvolvimento de quem aprende. Pois podemos 
verificar que o tipo de estrutura lógica tradicional implica 
proporcionar automaticamente o conhecimento disciplinado 
e assim sendo as seqüências de aprendizagem são determina­
das pela lógica dos conteúdos. Essa forma de seleção e orga­
nização de conteúdos não associa o processo de aprendizagem 
e de desenvolvimento intelectual, e, no entanto, embora não 
coincidam, esses dois processos possuem uma dependência 
mútua.

Essa idéia é fundamental quando se pensa em adequar 
conteúdos a etapas de desenvolvimento intelectual. Ora, se, 
como Vigotsky,2 considerarmos o desenvolvimento potencial 
como a diferença de nível das tarefas realizadas com o auxí­
lio do adulto e as que podem ser realizadas independente­
mente, a aprendizagem passa a ser um meio de desenvolvi­
mento intelectual, desde que não se concentre apenas ao nível 
do desenvolvimento já existente mas também àquele nível de 
desenvolvimento que está para ser atingido. No entanto, veri­
fica-se que a adequação dos conteúdos às fases de desenvolvi­
mento geralmente é vista como um processo estanque. Inclu­
sive a proposta da legislação em termos de atividades, áreas 
de estudo e disciplinas está diretamente associada às etapas 
de desenvolvimento mental propostas por Piaget, assim como 
toda a orientação curricular decorrente dessa orientação le­
gal. Tal orientação se seguida a rigor contraria a idéia de que 
o ensino pode dirigir o processo de desenvolvimento, pois, 
em vez de adiantar-se a ele, apenas o segue na retaguarda.3

Por outro lado, a ênfase sobre adequação dos conteúdos 
às etapas do desenvolvimento poderá implicar uma visão uni­
dimensional de desenvolvimento em que o psicológico é visto 
somente como um processo interno sem relação com seus 
condicionamentos externos, ambientais. Da mesma forma isso 
pode ocorrer com a interpretação da adequação dos conteú­
dos curriculares às necessidades e interesses da criança. Ob-

2 VIGOTSKY, L.S. Aprendizagem e desenvolvimento intelectual na idade escolar. 
In: —----------  et alii. Psicologia e pedagogia I. Lisboa, Estampa, s.d. p. 57.

3 Ver a propósito, GRUZDEV, citado por KOSTIUK. Alguns aspectos da lição recí­
proca entre educação e desenvolvimento da personalidade. In: VIGOTSKY et alii, p. 60.



viamente que, conhecendo a fase de desenvolvimento pela 
qual passa a criança, mais facilmente podem-se detectar seus 
interesses e necessidades. No entanto, a adequação aos inte­
resses e necessidades, se vistos apenas como a etapa de de­
senvolvimento é considerada, impede a captação de como 
essas formas subjetivas são conseqüências não só do ensino 
mas da mudança das relações entre a personalidade e o meio 
social.

Da organização dos conteúdos segundo critérios psicoló­
gicos pode decorrer uma reação à tradicional organização ló­
gica, que resulte na introdução de mais um modismo na es­
cola, modismo falho por falta de critérios racionais em sua 
aplicação, devido principalmente à ausência de conhecimen­
to, por parte de professores e de autores de livros didáticos, 
sobre as investigações científicas no campo da psicologia apli­
cada aos processos de aprendizagem.

Dessa forma, todo recurso para motivar a criança fica 
reduzido a um artifício medíocre e confuso para a mente, exa­
tamente porque não se toma consciência de que a experiên­
cia pedagógica tem de ser vista como um todo, tanto no seu 
aspecto subjetivo como também na sua experiência social.

REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICA
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E N S A I O S

SOBRE RESISTÊNCIA(S)*
C E C ÍL IA  Z O K N E R
Professora titular do Departamento de Letras Es­
trangeiras Modernas da UFPr.

No Chaco argentino existe uma cidade, de nome Resis­
tência. Está situada na planície, na terra vermelha: suas ruas, 
arborizadas, muito largas, têm largos canteiros que um dia 
receberam, também, uma função hedonística. Neles, pousam 
hoje peças de pedra e madeira e concreto e bronze que artis­
tas argentinos modelaram e mecenas pagaram para ostentar 
frente às suas casas o belo e, eventualmente, o testemunho 
da riqueza. Foi Aldo Boglietti quem idealizou esse museu sem 
portas. O mesmo que uns anos antes havia dado vida a uma 
velha casa da rua Brown que foi se tornando ateliê de artis­
tas, um espaço para reuniões informais, para encontro de 
amigos.

Das tertúlias que então promoveram, dos encontros e 
amizades, do gosto pelas coisas e da capacidade de nelas ver 
muitos significados, surgiu El fogón de los arrieros, residên­
cia dos dois amigos e receptáculo de livros, fotos, discos, um 
teatro de marionetes, armas antigas, tecidos, um piano, terra­
cotas de Victor Marchese, flechas, cuias, cachimbos, artesa­
nato indígena e uma infinidade de objetos os mais díspares 
que representam um valor artístico ou um rasgo de humor, 
numa dualidade significativa. Entre muitas outras coisas, a 
hesitação que às vezes pode tocar — e hoje cada vez mais 
freqüente e profundamente — o intelectual, o artista latino- 
americano que se debate entre as suas (não) raízes e a in­
fluência colonizadora que por superposição lhe moldou os 
gostos.

A presença, numa das paredes da casa-museu, entre ou­
tras, igualmente emolduradas, de uma carta de Jean-Paul Sar­
tre é a prova cabal desse dualismo. Vem datada de Paris, num

* Ver Nota do Editor, p. 101.



18 de novembro de 1949, resposta a alguém que de El fogón 
de los Arrieros pede permissão para representar as suas pe­
ças. Em papel timbrado de Les temps modemes escritas à 
máquina as palavras: “Senhorita. Agradeço-lhe a amável e lon­
ga carta e o interesse que demonstra, assim como os seus 
amigos do Fogón de los arrieros pelas minhas peças. Dou, 
com prazer, a minha autorização para que representem qual­
quer de minhas peças na sua cidade de tão belo nome de Re­
sistência. Desejo a todos muito sucesso e lhes envio minhas 
melhores amizades. Jean-Paul Sartre” .

Nada mais formalmente cordiais do que essas palavras. 
Ao subscrevê-las, Sartre tinha quarenta e quatro anos, impor­
tante obra já publicada e seu teatro se constituía de Les mou­
ches, Huis cios, Morts sans sepulture, Les mains sales. Nesse 
ano de 1949 dirigia Les temps modernes. E para ele se voltam 
os olhos dos intelectuais e beletristas que no El fogón de los 
arrieros querem fazer teatro.

Quatro anos se tinham passado desde o término da Se­
gunda Guerra Mundial. Ex-prisioneiro dos alemães, certamen­
te, para Sartre, a palavra resistência não poderia deixar de 
ter a conotação precisa, pejada de atos heróicos, de vidas ofe­
recidas a uma liberdade que fora ceifada pelas ideologias nor- 
teadoras do conflito mundial de 39-45; o significado que ainda 
conserva nos dias de hoje para os europeus que viveram a 
guerra e para aqueles que tentam preservar a lembrança dos 
que se opuseram à opressão e optaram pela difícil luta sub­
terrânea contra as ideologias extremistas. E é provável que 
tenha ignorado sempre que o “ tão belo nome de Resistência" 
se originou de atos colonizadores, ou seja, de um ato governa­
mental ao nomear a Comissão Exploradora com o objetivo 
específico de escolher um lugar para fundar uma povoação 
e da luta de um grupo de colonizadores contra os aborígenes 
ao se instalarem próximo ao local onde existira a redução de 
São Fernando. Foi essa luta bravia pela posse da terra cha­
mada de resistência (os brancos resistindo aos índios) e em 
seu louvor denominado Resistência o novo núcleo urbano que 
nascia. E é provável que Sartre também tenha ignorado que 
ao redor da cidade em que reviviam (terão revivido) suas 
palavras existia uma outra resistência: a dos povos espolia­
dos. A resistência vencida. Aquela que os acultürados esque­
cem. Cujo final trágico as cifras — embora sem possibilitar 
a reconstrução do massacre, a evidência da extinção de um 
povo, a descrição dantesca do detalhe, do sacrifício de ino­
centes que eram os donos da terra — friamente comprovam.

Dessas resistências passivas da América entregue, da 
América dessangrada estariam conscientes os repetidores la-



tino-americanos de Sartre? Na verdade, nesta América de fa­
bulosas ditaduras, grandiosas matanças, formidáveis tortu­
ras, longuíssimas prisões, exílios eternos e mortes prematu­
ras, irreversíveis ignorâncias, carências atávicas, fornes demo­
lidoras, muitos anos passaram. Mas, para que o advento de 
um novo olhar sobre a vida e sobre a morte no continente 
americano enfim surgisse, foram necessários esse tempo 
transcorrido, os muitos livros, as muitas mutações. Resistên­
cias novas, latentes em indivíduo ou germinando em grupos, 
então se delineam: possíveis ou impossíveis, violentas ou paci­
ficamente bem intencionadas, expressas pela palavra ou pelo 
silêncio. Resistências que não defendem apenas e primitiva­
mente o território geográfico infestado mas talvez antes de 
mais nada o direito de se opor a ocupações, quaisquer que 
sejam elas. Isto é, todo um processo de amadurecimento de 
exasperante lentidão cujos resultados como redenção de uma 
maioria sufocada são esperados, desejados, procurados por 
aqueles que a custo de muito esforço estão tentando ou con­
seguiram se descolonizar.





TEMPO HISTÓRICO: UM NOVO CONCEITO
JO S É  A U G U S T O  C O L O D E L
Estudante do curso de História da Universidade Fe­
deral do Paraná.

" . . .  Naquela manhã de maio de 1910, quando nove 
reis montados a cavalo se incorporaram no funeral 
de Eduardo VII da Inglaterra, o espetáculo era tão 
magnificente que a multidão não pôde reter excla­
mações de júbilo. Em trajes escarlate, verde, azul 
e púrpura, os soberanos cruzaram os portões do 
palácio em filas de três, fazendo luzir ao sol plu­
mas, galões dourados, bandas carmesins e condeco­
rações incrustadas de pedrarias.. ,”1

Durante muito tempo, a história viu-se presa fácil de uma 
linguagem que mais parecia agradar aos românticos dos sé­
culos XVIII e XIX, distanciando-a do seu público, ávido por 
“destrinchar” este corpo difuso que é a história das socieda­
des através do tempo.

Os caminhos a serem trilhados pelos historiadores e pe­
los “fazedores de história” pareciam levar sempre à cátedra 
sagrada erigida pelos historiadores alemães do século XIX 
(o mérito dessa escola foi o de ter sido responsável pela im­
plantação e sistematização do método histórico). A história 
confundia-se com a literatura, como o historiador confundia- 
se com o alquimista que procurava transformar em ouro do­
cumentos que colhia com faraônica paciência.

No meio de tamanha intransigência científica, ávida de 
processos inquisitórios sumários, uma nova etapa em matéria 
de se “fazer história” começa a descortinar-se. O palco situa- 
se na França e a cortina começa a ser puxada na Universi­
dade de Estrasburgo no ano de 1929, por dois dos seus pro­
fessores: Lucien Febvre e Marc Bloch, que fundam a revista 
“Annales d’histoire Economique et Sociale” .2 É uma nova his-

1 TUCHMAN, Barbara W. Os canhões de agosto; 1914. Rio de Janeiro, Bruguera, 
1962. p. 9.

2 A publicação Annales é bastante popular na França, Bélgica, Grã-Bretanha, Es­
panha, Itália e Estados Unidos.



tória, não mais submissa à realidade “crua e irrefutável” ex­
posta em documentos, mas, uma “ciência dos homens no tem­
po” , como afirmava Marc Bloch. Uma história que procura 
compreender uma realidade maior, existente, mas quase rele­
gada a um segundo plano ou até mesmo desconhecida. É a 
busca da superação do indivíduo, do herói, onde toda a rea­
lidade restante faz-lhe apenas o pano de fundo. É a libertação 
de uma história compromissada com os vencedores e essen­
cialmente alienada em suas premissas mais sinceras. É uma 
história que possui novos problemas mas que, humilde, apre­
senta novas maneiras de abordá-los.

Entre esses novos problemas, deparamo-nos, quase que 
de imediato, com o do tempo. Mas o que é o tempo? Palavra 
cuja compreensão toma-se de transcendental importância paa 
ra os pesquisadores das ciências sociais, já que os mesmos rei­
vindicam para si um tempo específico, diferente do das de­
mais ciências. Será uma substância em si, pura duração obje­
tiva, intuição pura? Ou será um tempo maleável, já que o vas­
to passado não é feito apenas por um desabrochar sucessório 
de acontecimentos, mas de uma simultaneidade de tempos di­
versos?

Seguindo este processo de raciocínio, devemos compreen­
der que existe um tempo curto, que é a medida de nossas as­
pirações e realizações pessoais; é o tempo da narrativa, o 
o tempo jornalístico.

Em seguida encontramos o tempo médio, medida de uma 
geração, boa medida à análise econômica e social, variando 
de 10, 20 ou 50 anos. Encontramos, finalmente, a longa dura­
ção ou tendência secular, à qual pertencem todas e quaisquer 
espécies de estruturas, aparentemente imutáveis, mas que 
num distanciamento temporal adequado são possíveis de se 
observar. É óbvio que estas três categorias se interagem e 
confundem-se em um jogo maravilhoso. Cabe, pois, aos histo­
riadores mais argutos separá-las e delas utilizarem-se confor­
me seus propósitos de pesquisa.

Absolutamente ligados à noção de tempo, encontramos as 
definições de fato (evento, acontecimento), conjuntura e es­
trutura.

Comecemos pelo fato: atos sempre dramáticos e breves; 
uma batalha, um encontro de homens de Estado, um discurso 
importante, uma carta, etc. Não se repetem. Fazer uma histó­
ria de fatos no tempo é bordar uma colcha de retalhos im­
possível de definir-se em si mesma. Com este enfoque, muito 
se escreveu para endeusar homens e acontecimentos, onde 
toda a realidade restante é simplesmente uma lâmpada fugi­
dia que produz um brilho indiferente à vida dos “homens-



deuses” , tão comuns na história narrativa de Ranke (nesta 
nova visão, não há desprezo pelo fato, mas sim considerá-lo 
na dimensão que lhe é própria).

Em seguida, e correspondente ao tempo médio, advém a 
conjuntura, que segue um ritmo mais largo, definida no Littrè 
como: “encontro de certos acontecimentos em um determi­
nado ponto” . A observação de acontecimentos em uma deter­
minada época, que a caracterizam e a tornam peculiar às vis­
tas de nossos contemporâneos. Não nos esqueçamos dos pro­
cessos sutis que devem ser empregados para a caracterização 
de uma época em questão, a importância da interdisciplina- 
ridade, tão largamente enfatizada, mas muitas vezes esqueci­
da, os processos de abordagem da realidade a ser estudada, 
muitas vezes equivocados, etc. Enfim, como a confecção de 
uma obra-prima, onde pinceladas certas devem ser dadas nos 
lugares certos, para que o quadro final não se transfigure da 
realidade que deseje mostrar.

Finalmente o trabalho do historiador torna-se mais com­
plexo quando a realidade a ser abordada advém de uma estru­
tura. É  a história estrutural ou de longa duração, que abran­
ge séculos inteiros. É a história limite entre o móvel e o imó­
vel. É de acordo com Morazé: ... uma organização, um ar­
ranjo de fatores susceptíveis de dar uma explicação clara da 
evolução de um fenômeno dado, a uma época dada.3

A dificuldade em captá-la reside em que estamos envol­
tos pela história de curta duração, a história jornalística, in­
diferentes a um processo mais amplo, obscuro, real, possível 
de captar-se quando ajustamos corretamente o foco de nossa 
objetiva para a captação verdadeira do nosso passado. Mas 
como poderá o historiador identificar cientificamente o pro­
cesso estrutural? Cabe ao historiador utilizar-se de cortes ins­
tantâneos em um momento dado. Mas isto somente será váli­
do se o historiador possuir cortes homogêneos, numerosos e 
aproximados. Conhecerá assim a estrutura pela observação 
conjuntural de certas peculiaridades e pelo processo empírico 
de observação dos movimentos de massa.
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PESQUISAS: PROJETOS E COMUNICAÇÕES

ESTRUTURAS AGRÁRIAS DE CURITIBA — PARANÁ 
1850 — 1900

PROJETO DE PESQUISA
ODAH REGINA GUIM ARAES COSTA
Professor Titular do Departamento de História da
Universidade Federal do Paraná.

Introdução

Trata-se de Tese de Doctorat d’Etat, sobre “Estruturas 
Agrárias de Curitiba — Paraná, 1850-1900”, inscrita na Univer­
sité de Paris X — Nanterre, sob a orientação do Professor 
Frédéric Mauro, do Institut des Hautes Estudes de l'Améri­
que Latine, Paris, e da Université de Paris X — Nanterre.

O estudo das estruturas agrárias é indispensável ao co­
nhecimento e à composição de um quadro da economia e da 
sociedade, com suas instituições e seus sistemas dominantes. 
A história das estruturas agrárias de Curitiba — Paraná, no 
período de 1850-1900, é ainda pouco conhecida, donde a neces­
sidade de explorar esse tema. Há alguns trabalhos que anali­
sam aspectos mais gerais1, mas não existe a preocupação de 
uma análise qualitativa e quantitativa local mais profunda e 
completa. Nesse sentido, os problemas são muito grandes, 
principalmente em relação às fontes. Se elas existem, elas não 
são organizadas, o que vai exigir uma pesquisa quase artesa- 
nal, o que representa um grande desafio para o historiador.

O problema das fontes é transferido ao tema do trabalho, 
que é original, inexplorado e que atinge um aprofundamento, 
baseado nas fontes disponíveis. Para conhecer as estruturas 
agrárias de Curitiba — Paraná, no período de 1850-1900, é

1 BALHANA, Altiva Pilatti et alii. Campos Gerais, estruturas agrárias. Curitiba, 
Universidade Federal do Paraná, 1968. 268 p. COSTA, Odah Regina Guimaráes. A  reform a 
agrária no Paraná. Curitiba, 1978. Tese, Titularidade, Universidade Federal do Paraná. 
WESTPHALEN, Cecília Maria, et alii. Nota prévia ao estudo da ocupacão da terra no 
Paraná moderno. Boletim da Universidade Federal do Paraná. Departamento de História* 
7:1-52, 1968.



necessário estudar principalmente a propriedade, como base 
da organização social, as formas de obtenção da terra, os mo­
dos de produção e os problemas ligados às terras de proprie­
dade do Estado (devolutas), que constituíram um problema 
fundamental para o Império do Brasil. Reinava uma grande 
confusão: encontravam-se, lado a lado, terras pertencentes a 
proprietários legítimos de antigas sesmarias, concessão real 
de terras incultas dadas a cultivar a um sesmeiro, recebidas 
por herança, compra ou doação, e terras cujos proprietários 
haviam simplesmente tomado posse, sem nenhum apoio le­
gal. Por razões administrativas e econômico-financeiras, o Im­
pério tinha necessidade de conhecer a situação para empreen­
der a venda das terras devolutas e para aumentar o erário 
público, estipulando uma taxa sobre as terras a serem adqui­
ridas. O Império não resolveu o problema, transferindo-o pa­
ra a República.

No Brasil e no Paraná, durante o período colonial, a pri­
meira forma de ocupação legal da terra foi a concessão, pela 
coroa portuguesa, da sesmaria àqueles que tinham a possi­
bilidade de explorá-la. Mas, simultaneamente, vai se desen­
volver um movimento de ocupação ilegal da terra, conseqüên­
cia do aumento da população e do processo econômico da co­
lônia. Esta situação tornou-se mais grave durante o século 
XIX, sobretudo após a anulação, a 17 de julho de 1822, do 
sistema de outorga por sesmarias. De 1822 a 1850, nenhuma 
lei vem substituir o antigo sistema de doar a terra como ses­
maria. E somente a partir de 1850 que há uma lei que vai re­
gulamentar a aquisição da terra pela compra. A Lei de terras 
de 1850 (n.° 601, de 18 de setembro de 1850) vai tentar regu­
lamentar as terras devolutas no Império e aquelas que eram 
possuídas sem o complemento das condições legais. O seu 
Regulamento de 1854 (decreto n.ò 1318, de 30 de janeiro de 
1854) vai determinar o registro das terras possuídas pelos 
curas das paróquias. Com a proclamação da República vem 
a descentralização do sistema da terra, cabendo ao Estado 
do Paraná a sua regulamentação (Decreto-Estadual de 1893). 
Entretanto muitos problemas da terra persistem até os dias 
de hoje.

A escolha do período de 1850-1900 prende-se às seguintes 
razões: 1. É o momento durante o qual a sociedade brasilei­
ra e local passa da antiga modalidade da concessão de terras 
por sesmarias, ou simples tomada de posse, para o novo sis­
tema que consagra o princípio da compra da terra; 2. É uma 
possibilidade de conhecer a regulamentação do sistema da pe­
quena e da média propriedade, que vão caracterizar a estru­
tura agrária do Paraná. O propósito é de estudar: 1. As mo-



dalidades de apropriação das terras; 2. Os tipos de proprie­
dades; 3. Os meios colocados em prática para a exploração 
das terras; 4. Os grupos sociais que ocupam as terras; 5. A 
mentalidade desses grupos sociais.

O quadro cronológico escolhido, 1850-1900, corresponde 
ainda a diversos acontecimentos: o final dos movimentos in­
surrecionais, que marca a unidade do Império brasileiro, proi­
bição do tráfico de escravos (1850), a guerra contra o Para­
guai, a abolição da escravatura (1888), a instalação do siste­
ma do trabalho livre, a desagregação da sociedade tradicio­
nal agrária, o aumento e a diversificação da população com 
a entrada dos imigrantes, as tentativas de industrialização, a 
aparição de novas lideranças locais e a proclamação da Re­
pública (1889). O Paraná passou por todos esses acontecimen­
tos, sendo elevado à categoria de Província, separada de São 
Paulo, a 19 de dezembro de 1853, tendo como capital a cidade 
de Curitiba, e à condição de Estado, a 15 de novembro de 
1889, com a proclamação da República.

Quanto ao universo espacial, a região escolhida é aquela 
de Curitiba e dos seus arredores. Assim, o objeto principal 
deste trabalho é detectar no processo histórico de Curitiba, 
no período de 1850-1900, os principais problemas relativos à 
propriedade, como um dos sustentáculos da organização so­
cial, e as modalidades de apropriação da terra, tendo como 
eixo principal a cidade de Curitiba e as paróquias dos seus 
arredores. Para a reconstituição desse quadro, o elemento 
fundamental são as comunidades paroquiais, que serão estu­
dadas não somente do ponto de vista de suas atividades eco­
nômicas, mas também do ponto de vista de seus caracteres 
sociais (institucionais, demográficos e de estruturas sociais).

1. Quadro de referência conceituai da pesquisa.

Vão ser colocadas algumas indagações referentes à pes­
quisa sobre “Estruturas Agrárias de Curitiba-Paraná, 1850­
1900” . O principal objetivo é conhecer e explicar a realidade 
histórica, objetivando a representação de um quadro concreto 
daquela realidade. Convém ressaltar a necessidade de serem 
adotados novos métodos e novas técnicas de pesquisa, visan­
do uma análise mais ampla e mais profunda. Dois assuntos 
básicos vão ser enfocados: a história quantitativa e a busca 
das fontes, aliando às tendências atuais da pesquisa no setor 
da História. Dentre estas tendências destacam-se aquelas que 
vêm sendo formuladas no setor internacional (França e paí­
ses Anglo-Saxônicos), colocando-se a problemática de sua 
aplicação no presente projeto de pesquisa, ou em que medida



poderiam contribuir para uma perspectiva moderna da histó­
ria agrária de Curitiba, na segunda metade do século passado.2

O referencial conceituai utilizado na pesquisa é o da es­
cola de Annales, criada, em 1929, por Lucien Febvre e Marc 
Bloch, e que contribuiu para a renovação metodológica da 
História. São amplamente utilizados os conceitos de estrutu­
ra, conjuntura, quantificação, modelo, tendendo para o social, 
o global, sem descurar o caráter humano da História.

Procura-se colocar dentro da conceituação de história 
agrária, dada por Marc Bloch, Emmanuel Le Roy Ladurie, 
Pierre Goubert. Visa-se o estudo dos sistemas sócio-econômi- 
cos, focalizados na sua significação histórica, tanto no tempo 
como no espaço.

2. Relação do projeto com a literatura sobre o assunto e a
contribuição específica do projeto.

O projeto relaciona-se diretamente com a história agrá­
ria, com conotações com a história da agricultura e a histó­
ria econômica do mundo rural. Segundo Ciro Flamarion S. 
Cardoso a história agrária terá seu objeto central represen­
tado “pelas formas de apropriação e uso do solo e pelo status 
jurídico e social dos trabalhadores rurais” , representando 
desta forma o estudo dos diferentes “sistemas agrários”, suas 
transformações e as causas dessas transformações. Apresenta 
como fonte de referência a Geografia Humana, ligada ao es­
tudo das diversas modalidades históricas de organização e/ou 
exploração da força do trabalho.3 O historiador preocupa-se 
com a continuidade, a cronologia, seguida de uma maneira 
sistemática para a verificação do mecanismo das transações 
e as respostas dadas, a cada momento, aos problemas enfren­
tados pelo grupo humano.4

O estudo das paisagens agrárias é fundamental, ampliado, 
como fez Marc Bloch, pelo estudo das transformações da pro­
priedade e dos grupos sociais, passando assim da morfologia 
agrária à estrutura agrária, levando em consideração os meios 
de produção.

A história agrária liga-se aos outros domínios da história, 
principalmente à história econômica e social, em uma tenta­
tiva de integração global. Nesta tentativa do global, ela utiliza

2 LINHARES, Maria Yedda «Sc SILVA, Francisco Carlos Teixeira da. História da 
agricultura brasileira; combates e controvérsias. São Paulo, Brasiliense, 1971. d. 73-4.

3 CARDOSO, Ciro Flamarion S. Agricultura» escravidão e capitalismo. Petrópolis, 
Vozes, 1979. p. 16.

4 Cf. VILLAR, P. Geografia e historia estadística. Historia social y técnicas de 
producción. I n : ------------ . Creeimiento y desarollo. Barcelona, Ariel, 1976. p.234-51. C i­
tado por CARDOSO, p. 37.



dados e pesquisas realizadas pelos especialistas de outros do­
mínios da história.

Estes são os eixos fundamentais da pesquisa e as interli­
gações com a literatura sobre o assunto, destacando-se o li­
vro de Marc Bloch Caractères originaux de l’histoire rurale 
française, que constitui uma síntese e um modelo para novos 
trabalhos.

A escola de Annales, da qual Bloch foi um dos fundado­
res, contribuiu decisivamente para a renovação metodológica 
da história, graças a Lucien Febvre, François Simiand, Ernest 
Labroussee, J. Neuvret e outros, abrindo-se perspectivas para 
os magistrais trabalhos de Fernand Braudel. Depois da 2.a 
Guerra Mundial nota-se um interesse renovado pelas outras 
ciências do homem. A fundação da revista Études Rurales, em 
1960, assinala novo período. Tomam alento os estudos de his­
tória da agricultura, ou melhor, da história agrária, graças 
aos trabalhos de Georges Duby, Emmanuel Le Roy Ladurie, 
Postan Mangay, Slicher von Bath, G. Hausmann e outros, com 
os quais se liga o presente projeto de pesquisa.

Há alguns trabalhos da maior significação, como por 
exemplo a Histoire de la France Rurale, sob a direção de 
Georges Duby e Armand Wallon, na qual participaram alguns 
nomes dos mais expressivos da historiografia francesa, como 
Emmanuel Le Roy Ladurie, Georges Bertrand, Hugues Ne­
veux, Jean Jacquart, Maurice Agulhon e outros. Esta obra 
também serve de ponto de referência para o projeto.

Um destaque especial deve ser feito aos numerosos tra­
balhos e teses publicadas por autores franceses, incluindo 
Fernand Braudel, com Civilisation matérielle et capitalisme, 
Pierre Chaunu, com Histoire science sociale, La durée, l’es­
pace et le temps à l’époque moderne, J. Meuvret, com Études 
de l’hitoire économique, Pierre Goubert, com Beauvais et le 
Beauvaisis de 1600 a 1750, E. Labrousse, com La crise de 
l’economie française à la fin de l’Ancien Regine et au début 
de la Révolution, Jean Jacquart, com La crise rurale en Ile- 
de-France, 1550-1670, e outros.

Há obras coletivas de interesse para a história agrária, 
como a Histoire économiqque et sociale de la France, diri­
gida por Fernand Braudel e Emest Labrousse e a Histoire 
de la France Urbaine, sob a direção de Georges Duby. Estas 
obras forneceram subsídios e elementos válidos para a pes­
quisa em pauta.

Em termos de Brasil, não se pode deixar de mencionar 
autores renomados como Celso Furtado, Roberto Simonsen, 
Caio Prado Júnior, além de Maria Yedda Leite Linhares, que



publicou recentemente História da Agricultura Brasileira — 
combates e controvérsias, e Ciro Flamarion S. Cardoso.

Quanto à contribuição específica do projeto “Estruturas 
Agrárias de Curitiba — Paraná, 1850-1900”, ele visa conhecer 
os mecanismos sócio-econômicos e os elementos moderniza- 
dores que atuaram nas estruturas, contribuindo para a sua 
transformação. É  trabalho inédito em história agrária e se in­
sere no contexto sócio-econômico paranaense e brasileiro no 
período escolhido. Visa verificar os principais problemas re­
lativos à propriedade e às modalidades de possessão da terra 
em Curitiba, no período apontado. Pretende levantar e utili­
zar fontes específicas para a história agrária, nos seus múl­
tiplos aspectos econômicos e sociais. Vai resultar no estudo 
da comunidade de Curitiba no tempo da Província, que se ca­
racteriza pela presença de uma sociedade tradicional, basea­
da numa economia do tipo pré-capitalista, e dependente dos 
grandes centros de decisões econômicas e políticas situados 
no Rio e em São Paulo.

Para a complementação do quadro sócio-econômico serão 
estudados, além da propriedade, os sistemas de colonização, 
a expansão da fronteira agrícola, a política de terras, a cons­
tituição de novas comunidades, a substituição dos regimes de 
trabalho, a aplicação de capitais, os problemas de mão-de-obra 
e outros fatores.

3. Hipóteses que orientarão a pesquisa.

Propõe-se colocar alguns problemas e hipóteses que orien­
tarão a pesquisa.

1. O problema da propriedade e da repartição da terra 
é ligado à vida da comunidade e seu estudo permite o conhe­
cimento de um dos aspectos mais importantes da vida social. 
Se Curitiba era uma região de alguns grandes proprietários, 
ela era predominantemente a região de pequenas e médias 
propriedades.

2. A comunidade de Curitiba incluía grupos sociais com 
interesses antagônicos. Uns eram proprietários exploradores, 
outros eram proprietários que não exploravam suas terras, 
outros ainda eram simples ocupantes da terra, que por seu 
trabalho, suas atividades ligadas à produção agrícola, ao de­
senvolvimento da criação de gado, à exploração e industria­
lização da erva-mate e da madeira contribuíram para criar 
riquezas para a cidade e a Província. Estes últimos, cuja pro­
priedade não era legalizada, eram mais ativos do que aqueles 
que não encontravam na terra senão elementos de prestígio.



3. Mesmo em uma sociedade escravocrata como era 
aquela de Curitiba, em meados do século XIX, o trabalho li­
vre coexistia com o trabalho escravo e os “camaradas” e 
“agregados” se encontravam em todos os degraus da escala 
social.

4. O ar tipicamente urbano e rural de Curitiba, no mo­
mento bastante mal conhecido, caracterizou-se, na segunda 
metade do século XIX, pela instalação de novos habitantes, 
imigrantes vindos principalmente da Itália, da Alemanha e 
da Europa de Leste. Esses imigrantes vão contribuir para o 
aumento da população e da produção em geral, inclusive a 
agricultura.

5. A chegada desses imigrantes provocou a expansão 
das fronteiras urbanas e a formação de novas propriedades, 
médias e pequenas. A proximidade de um centro urbano im­
portante, como Curitiba, contribuiu para a proliferação des­
sas propriedades.

6. Em que medida a evolução econômica, demográfica 
e social que conheceu o Paraná na segunda metade do século 
XIX motivou uma mudança na estrutura agrária de Curitiba? 
Esta estrutura é representada pela forma de ocupação da ter­
ra, pelo tipo de propriedade, pelos meios de exploração eco­
nômica e pelo sistema de trabalho, que apresentam certos 
traços próprios à comunidade de Curitiba durante o período 
estudado.

7. Qual o efeito do aparelho legal trazido pela Lei de 
Terras de 1850 e seu Regulamento de 1854 e mesmo pelo Re­
gulamento do Estado do Paraná de 1893 (decreto n.° 1, de 8 
de abril de 1893) e a legislação complementar das terras de­
volutas, na regulamentação da possessão das terras e daque­
las submetidas à legitimação ou revalidação em Curitiba? Se­
rá que a Lei de Terras de 1850 e seu Regulamento contribuí­
ram para tomar legal uma situação de fato e não de direito, 
que representava a simples tomada de posse das terras? Quem 
detinha a terra, principal instrumento de produção agrícola 
e de criação de gado? Quais as possibilidades de o Estado vir 
a conhecer as terras que lhe pertenciam, respeitando os di­
reitos individuais?

8. Qual era o tipo de exploração da propriedade: a) fa­
miliar; b) com utilização da mão-de-obra escrava; c) com tra­
balhadores livres? Quais os tipos de propriedade: a) grande 
propriedade; b) média propriedade; c) pequena propriedade? 
Qual era o sistema da propriedade? a) uma propriedade indi­
vidualizada, à maneira européia; b) uma propriedade fami­
liar, individual; c) uma propriedade coletiva?



9. No que concerne a Curitiba, alguns problemas espe­
cíficos podem ser colocados: Que é que deve ser considerado 
como cidade? Quais são as paróquias que estavam ligadas a 
ela? Qual era o perímetro urbano da cidade?

10. No que se refere ao seu grau de urbanização, é ne­
cessário verificar: 1. Qual era a urbanização da cidade no iní­
cio do período estudado (1850-1900); 2. como esta urbaniza­
ção se desenvolveu entre 1850 e 1900; 3. Qual é a superfície 
das propriedades. Para responder a essas questões é necessá­
rio verificar: a) o número das paróquias; b) distinguir as 
paróquias urbanas das paróquias rurais. Isto permitirá veri­
ficar se se trata de uma cidade completamente urbanizada ou 
se se trata de uma cidade onde uma ou diversas partes se en­
contram fortemente imbricadas com os arredores. Esta cons­
tatação dará a posibilidade de conhecer o tipo de culturas 
que eram praticadas no perímetro de influência da cidade: 
a) cultura de subsistência; b) cultura destinada à alimenta­
ção dos habitantes da cidade vizinha; c) ou culturas enviadas 
aos mercados nacional e internacional.

11. Em síntese, as características da década de 1850 se 
encontram de novo no fim do período (1900), ou o que se vê 
é uma urbanização crescente que ultrapassou os limites ante­
riores?

4. Metodologia da Pesquisa.
O método científico, com o estabelecimento das hipóteses, 

a coleta de dados e a prova da hipótese, representa a estra­
tégia a ser utilizada. O método histórico constitui o instru­
mento operacional básico, juntamente com as técnicas da heu­
rística, da crítica e da hermenêutica.6

Além de dados e informações, que levam a avaliações 
qualitativas, serão utilizadas as técnicas quantitativas, que ob­
jetivam colher dados e informações cifradas ou numéricas, 
sobre o que pode ser quantificado. Os elementos quantitati­
vos contribuem para corroborar as avaliações qualitativas.

É tomada como ponto de referência a metodologia apli­
cada em história econômica (agrária) e história social pela 
escola historiográfica francesa. Pretende-se fazer também 
uma história quantitativa, baseada nas fontes disponíveis.

A corrente histórica, que se desenvolveu principalmente 
na França, abrange não apenas a história econômica mas um 
conjunto da ciência histórica, com ênfase no social, tendo co­
mo precursores Lucien Febvre e Marc Bloch. É caracterizada

5 WESTPHALEN, Cecília Maria. Navios e mercadorias no porto de Paranaguá.
Boletim da Universidade Federal do Paraná. Departamento de História» 10:23, 1971.



pelo ecletismo e pela indiscutível qualificação dos seus repre­
sentantes. Inclui desde um empirismo de expressivo quilate 
de um François Furet, como uma genial visão do pai da geo- 
história, Fernand Braudel, uma profunda percepção de um 
Emmanuel Le Roy Ladurie até a perspicácia e especialização 
de um Ernest Labrousse e de um Georges Duby. É a corrente 
que alia o econômico ao social, na acepção global do termo, 
sem se descuidar do contexto histórico da realidade estudada, 
sem desprezar o particular e sem descartar o qualitativo. Em 
síntese, procura estabelecer uma metodologia e um conjunto 
de técnicas conforme o universo a ser estudado e segundo as 
fontes disponíveis6 É este o posicionamento metodológico da 
presente pesquisa.

Pretende-se utilizar a computação eletrônica, tendo sido, 
para isto, organizada ficha básica. Caberão a técnicos a pro­
gramação, a perfuração dos cartões e o processamento de da­
dos. Controlados os dados, será feito um plano de distribui­
ção e de cruzamentos das variáveis. É prevista a realização 
de alguns tipos de tabulações e de verificação das tendências.

5. Fontes e natureza dos dados.

O primeiro objetivo é recensear e sistematizar as fontes 
existentes no Departamento do Arquivo Público e Micro-fil- 
magem, na Prefeitura Municipal de Curitiba, na Câmara Mu­
nicipal de Curitiba e nos arquivos notariais, para aí encon­
trar os elementos que possam servir para a realização do tra­
balho. Esses elementos serão de dois tipos: dados qualitati­
vos, que virão esclarecer as hipóteses do trabalho, e elemen­
tos quantitativos, que poderão corroborar as constatações 
feitas pelos dados qualitativos. Todos esses fundos são indis­
pensáveis para o desenvolvimento da pesquisa. Serão consul­
tadas fontes diversas, como por exemplo as Memórias sobre 
Curitiba e os discursos ou Debates que tiveram lugar nas ins­
tâncias nacionais do país. Os Almanaques poderão fornecer 
uma visão da estrutura da cidade.

Exemplificação das fontes a serem utilizadas:
1. Departamento do Arquivo Público e Microfilmagem ?m 

— Registros de terras possuídas e de terras sujeitas à legiti­
mação ou à revalidação. Livros 1 a 4 — de terras possuídas, 
de 1854 a 1862, com seu total de 3.393 documentos e livros 36 
a 45, de 1894 a 1896, com 4.793 documentos, totalizando 8.186 
documentos, podendo ultrapassar esta cifra por haver fichas 
desdobráveis com mais de um registro. Natureza dos livros:

6 LINHARES, & SILVA, p. 81.



Livros 1 a 4: Nome da paróquia, nome do declarante, sexo, 
grau de alfabetização, qualidade do proprietário (senhor e 
possuidor, ou simples ocupante), residência, tipo do imóvel 
(chácara, sítio, fazenda), características (terras lavradias, ma­
ninhas), localização, origem da posse (por herança, doação, 
compra ou posse), eventualmente a área, as divisas e, final­
mente, o lugar e a data e o nome do declarante. Livros 36 a 
45: dados complementares, como área cultivada, espécie de 
indústria ou cultura, rios e córregos d’água, estradas e cami­
nhos, centro de consumo próximo e taxa.

2. Prefeitura Municipal de Curitiba.
Cartas de data, cartas de foro, termos de alinhamento e 

demarcação e termos de vistoria no alinhamento, com: nome 
do peticionário, nacionalidade, residência, petição, localiza­
ção, podendo incluir o teor da medição e demarcação e divi­
sas, concessão de carta de data ou de foro, condições, impos­
to, local onde foi dada, passada e selada, data, Presidente ou 
Prefeito Municipal, e Secretário ou Diretor Secretário.

3. 1.° Cartório de Registro de Imóveis de Curitiba — 
Inscrição dos imóveis, com: N.° de ordem, Data, Freguesia 
do imóvel, denominação ou rua do imóvel, Confrontações e 
características do imóvel, Nome e domicílio do adquirente, 
Nome e domicílio do transmitente, Título, Forma do Título 
e Tabelião que o fez, Valor do contrato, Condições do con­
trato e Averbações.

4. Cartório do 1.° Ofício de Notas de Curitiba.
Escrituras de compra e venda, algumas incluindo súmu­

la com: indicação da escritura, nome do(s) vendedor(es), no­
me do(s) comprador(es) e preço. Em seguida vem, de forma 
corrida, os seguintes dados: Data, local, vendedor (es), com- 
prador(es), moradia, declaração de que são senhores e pos­
suidores, terras possuídas, local, origem, venda, quantia, acei­
tação da presente escritura, registro da sisa e selo, com ano 
financeiro, no Livro de Receitas, com os dados acima aponta­
dos, local, data, escrivão, testemunhas presentes, Tabelião e 
assinatura.

5. Cartório das Varas Cíveis de Curitiba.
Os inventários post-mortem dão uma boa informação so­

bre o tipo de propriedade e sobre: 1. a disponibilidade de 
mão-de-obra; 2. o tipo de mão-de-obra utilizado nos setores 
urbano e agrícola; 3. a parte da mão-de-obra escrava na ava­
liação global da herança.
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DINÂMICA DA POPULAÇAO EVANGÉLICA LUTERANA EM 
CURITIBA A PARTIR DE 1866; ALGUNS ASPECTOS SOBRE 

A FECUNDIDADE.
SERGIO ODILON NADALIN
Professor Adjunto do Departamento de História do 
Setor de Ciências Humanas, Letras e Artes da UFPR.

1. Introdução

A presente pesquisa refere-se à história de um grupo so­
cial de caráter principalmente etno-religioso,1 congregado ofi­
cialmente na Comunidade Evangélica Luterana de Curitiba. 
Esta história tem como perspectiva de análise o privilegia- 
mento inicial das estruturas demográficas da população com­
preendida pelo grupo. Dito de outra maneira, a compreensão 
da totalidade pretende ser atingida a partir do estudo da di­
nâmica demográfica do agrupamento imigrante e descenden­
tes de origem germânica em Curitiba desde novembro de 
1866, ano em que a comunidade religiosa foi oficialmente ins­
talada.

2. Subprojeto: fecundidade entre 1920 e 1939

Para serem atingidos os objetivos propostos pelo proje­
to, implícitos no título desta comunicação, foram adotados 
procedimentos que consideram o grupo, até o momento, em 
função de três coortes de famílias observadas respectivamen­
te (a) a partir de 1866 até 1894; (b) de 1895 a 1919 e (c) de 
1920 a 1939. Estes períodos iniciam ciclos vitais representa­
dos simbolicamente pelos três “corredores” do diagrama que 
é apresentado a seguir (Gráfico I):

1 Os critérios que permitiram a determinação do grupo etno-religioso em questão 
foram discutidos anteriormente, em outro artigo. NADALIN, Sergio Odilon. Imigrantè* 
alemães e descendentes em Curitiba; caracterização de um grupo social. História: Ques­
tões & Debates, 2(2):23-35, jun. 1981.



A exploração sumária das fichas de família reconstituí­
das para a fase anterior a 1920 permitiu a realização de um 
primeiro trabalho que resultou numa tese de doutoramento 
defendida em fevereiro de 1978.2 As análises efetuadas quan­
to à fecundidade inscrevem-se no triângulo A-C-E do já refe­
rido diagrama, o que possibilitou a comparação entre duas 
coortes de casais cujas linhas de vida, entre 1895 e 1919, es­
tão superpostas no tempo (paralelograma A-EG-B e triângulo 
B-C-G). As diferenças apresentadas pelas duas coortes, no que 
se refere ao comportamento demográfico, coortes de indiví­
duos na sua maioria “imigrantes” e “teuto-brasileiros” , res­
pectivamente, mostram-se significativas, mas não extravagan­
tes.3 É possível enquadrar estas mudanças de comportamen­
to, pelo menos em parte, no processo de contatos culturais 
que é verificado a partir da inserção dos primeiros membros 
do grupo na sociedade curitibana, se bem que os mecanismos 
destes contatos ainda não estejam bem determinados.

Continuando as pesquisas, a partir de 1978, foi montado 
um subprojeto4 cuja base é a reconstituição das famílias com 
início de observação localizado no período 1920-1939. Na fi­
gura já citada (Gráfico I), esta observação situa-se simboli­
camente no triângulo C-D-H (Coorte III). Torna-se evidente, 
desde já, e da mesma forma que os estudos feitos anterior­
mente para o período 1895-1919 (Coorte II), que são suma- 
ríssimas as possibilidades de análise destes grupos de gera­
ções. Tal fato se explica, uma vez que foi necessário, no pri­
meiro estudo, terminar as observações em 1919 por razões 
técnicas. No caso présenteras observações foram finalizadas 
em 1939, em função não só da contemporaneidade da observa­
ção mas também por se supor que as características do grupo 
modificam-se bastante após a Segunda Guerra Mundial. De 
modo geral, este último grupo constitui uma coorte de casais 
de composição original em relação aos anteriores uma vez 
que é composto de “teuto-brasileiros” e “alemães-novos”, isto 
é, descendentes dos primeiros imigrantes e parte do contin­
gente imigratório alemão posterior à Primeira Grande Guérra. 
Os resultados parciais desta pesquisa são apresentados a se­
guir.

2 NADALIN, Sergio Odilon. Une paroisse d’origine germanique au Brésil: la commu­
nauté évangélique luthérienne à Curitiba emtre 1866 et 1969. Paris, 1978. 555 p. Thèse, 
Doctorat du 3e.cycle, École des Hautes Études en Sciences Sociales.

3 NADALIN, Une paroisse..., p. 304.
4 NADALIN, Sergio Odilon. Fecundidade das famílias de confissão luterana em Curi­

tiba, 1920-1939; pesquisa em andamento. Revista Brasileira de História, 1(2):175 84. 
set 1981.



2.1. Número de mulheres observadas e de nascimentos 
arrolados (Quadro I):

Idade no 
casamento

Mulheres
observadas"

Nascimentos
levantados®

15 — 19 
20 — 24 
25 — 29 
20 — 34 
35 e mais

65
103
45
15
11

167
250
72
18
10

Total 239 517

2.2.Os nascimentos acima discriminados distribuem-se 
diferentemente em função da idade da mulher enquanto mãe. 
O quadro que segue apresenta esta distribuição, relacionando 
também os anos-mulheres, ou seja, número de anos vividos 
pelas mulheres nos diversos grupos de idade transcorridos 
durante o ciclo vital. (Ver Quadro II, na página seguinte)

2.3. As relações N/AM, isto é, entre o número de nas­
cimentos e os anos-mulheres, permitem finalmente a obten­
ção das taxas de fecundidade aparente, assim denominadas 
porque sobre elas não incide qualquer tipo de correção. Estas 
taxas traduzem o número de nascimentos vivos em cada gru­
po de mil mulheres, considerando-se a idade ao casar ou in­
dependentemente da idade no casamento (última linha da ta­
bela apresentada a seguir). Ao mesmo tempo, o quadro que 
segue (Quadro III) leva necessariamente em conta a idade 
das mulheres ao darem à luz os seus filhos.

Idade da _ Idade da mae
ao casar 15-19 20-24 25-29 30-34 35-39 40-44 45-49
15-19 341 275 150 53 45 --- __
20-24 272 185 90 65 48 ---
25-29 202 173 59 0 ---
30-34 215 108 0 0
35 e mais 263 104 0
Total 341 274 178 116 78 39 0

5 Não foram incluídas as famílias onde ocorreram concepções pré-nupciais e/ou 
nascimentos pré-nupciais,

6 Não fcram incluídos nascimentos perdidos e posteriormente reencontrados.
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2.4. Uma das correções possibilitadas pelas técnicas de de 
análise em demografia histórica, concernentes à fecundidade 
obtida a partir da reconstituição de famílias é o cálculo dos 
chamados nascimentos perdidos, ocorrência devida a fatores 
diversos como por exemplo migrações temporárias, perda ou 
destruição de registros ou o simples não-registro do batismo 
por uma ou outra razão. Esta avaliação permitiu a obtenção 
de taxas corrigidas de fecundidade, apresentadas a seguir 
(Quadro IV).
Idade da 
mulher Idade da mãe
ao casar 15-19 20-24 25-29 30-34 35-39 40-44 45-49
15-19 341 299 177 53 45 --- __
20-24 313 211 97 7 5 ---
25-29 240 192 78 0 0
30-34 265 143 41 0
35 e mais 263 104 0
Total 341 306 207 128 94 48 0

2.5. Uma apreciação sumária dos resultados obtidos los  
detém-se no gráfico construído a partir dos totais relaciona­
dos no quadro IV e dos dados já apresentados em outra oca­
sião,7 o que permitiu, finalmente, uma rápida comparação en­
tre as três coortes até agora colocadas em evidência pela pes­
quisa. (Gráfico II, Anexo).

Se as duas curvas relativas à vida matrimonial iniciadas 
antes de 1920 já indicavam uma diminuição da fecundidade, 
pelo aumento da convexidade da curva, o conjunto das três 
curvas evidencia uma continuidade importante daquela ten­
dência, uma ruptura mesmo, pois o nível dos padrões de fe­
cundidade representados pela curva 3 está bem abaixo do con­
junto formado pelas duas anteriores, se bem que a convexi­
dade do desenho não apresenta, praticamente, alteração.

Um segundo gráfico fixa-se no período cuja observação é 
iniciada com os casamentos de 1920-1939. (Gráfico III, Ane­
xo) .

O estado atual da pesquisa somente permite uma carac­
terização sintética da fecundidade do grupo, uma vez que o 
corte realizado em 31 de dezembro de 1939 interrompe artifi­
cialmente a observação da fecundidade da maior parte dos 
casais em estudo. Tal fato não permite análises cujos resul­
tados são fundamentais para a definição completa da fecun-

7 NADALIN, Une paroisse..., p. 300 e 301.



didade do grupo, nesta época: trata-se do estudo do intervalo 
entre os nascimentos, somente factível para mulheres obser­
vadas até o fim do seu período fecundo (45, 50 anos, em mé­
dia). Entretanto, o gráfico II, complementando as observa­
ções possibilitadas pelo gráfico I (baixa substantiva da fecun­
didade) permite pelo menos aventar a importância da idade 
do casamento para a fecundidade dos casais em estudo. Veri­
fica-se também uma leve tendência no sentido do aumento da 
convexidade das curvas, à medida em que é retardado o casa­
mento. Além disto, ao contrário das populações “tradicio­
nais”, cujos exemplos estão publicados, à medida que a mu­
lher se casa mais tarde, diminui a fecundidade na primeira 
faixa de vida matrimonial.

3. Conclusão
Esta rápida comunicação teve um objetivo: prestar con­

tas à comunidade acadêmica do estado de uma pesquisa e, 
portanto, o seu autor não teve a preocupação de aprofundar 
as análises dos resultados, aliás comprometida pela necessi­
dade de estender a própria pesquisa. Sem dúvida, parece que 
se está tratando com um grupo bastante diferente dos ante­
riores (coortes I e II), considerando o destaque da curva 3 
no gráfico II. Porém, urge completar pesquisas e observações 
referentes ao período anterior, de 1866 a 1919, quais sejam,
(a) um reestudo da coorte II, agora considerando uma exten­
são da observação de 1919 até 1939 (paralelograma C-G-F-H, 
gráfico I), para recalcular as taxas de fecundidade bem como 
e principalmente estudar os intervalos entre os nascimentos;
(b) da mesma forma, para a primeira coorte estabelecida, o 
estudo dos intervalos intergenésicos.

Para terminar, fica a observação de que a questão funda­
mental proposta pelo projeto de pesquisa, ou seja,

( . . . )  considerando-se a evolução da comunidade 
que se moderniza e se integra na sociedade brasi­
leira, e considerando-se a introdução de um elemen­
to perturbador na evolução do grupo, os alemães- 
novos, a questão que se coloca é saber de que modo 
este último fator alterou o comportamento demo­
gráfico da comunidade, analisando-se um novo pe­
ríodo de observação, que vai de 1920 a 1939,8

ainda não foi respondida. Torna-se necessário, para tanto, um 
aprofundamento maior das pesquisas para serem atingidos 
estes objetivos.

8 NADALIN, Fecundidade das famílias..., p. 176.
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GRÁFICO II
COMUNIDADE EVANGÉLICA LUTERANA DE CURITIBA
TAXA DE FECUNDIDADE LEGÍTIMA, CORRIGIDA, EM FUNÇÁO DA
IDADE DA MULHER E INDEPENDENTE DA IDADE NO CASAMENTO.
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Curva n.° 1 — casamentos ocorridos entre 1866 e 1894; 
Curva n.° 2 — casamentos ocorridos entre 1895 e 1919; 
Curva n.° 3 — casamentos ocorridos entre 1920 e 1939



GRAFICO III
COMUNIDADE EVANGÉLICA LUTERANA DE CURITIBA
TAXA DE FECUNDIDADE LEGÍTIMA, CORRIGIDA, EM FUNÇÃO DA
IDADE DA MULHER NO CASAMENTO;
INÍCIO DA OBSERVAÇÃO: 1920-1939.
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Curva n.° 1 — mulheres casadas com 15-19 anos;
Curva n.° 2 — mulheres casadas com 20-24 anos;
Curva n.° 3 — mulheres casadas com 25-29 anos;
Curva n.° 4 — mulheres casadas com 30-34 anos;
Curva n.° 5 — mulheres casadas com 35 anos e mais.
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NOTAS DE LEITURA

BRESCIANI, Maria Stella Martins. Londres e Paris no século
XIX: o espetáculo da pobreza. São Paulo, Brasiliense,
1982. 127 p.

O tema: as multidões. A exteriorização visível enquanto 
um acontecimento histórico das massas humanas nas ruas, 
nas fábricas: exteriorização, acontecimento que aparece como 
uma irrupção, ainda não estruturada no meio daquela multi­
plicidade de significados. Um impacto que se constitui em ex­
periência singular para o homem do século XIX; onde, por 
uma intenção de conhecimento, de tornar legível o movimen­
to, o fluir constante das grandes cidades, a “experiência do 
olhar” adquire uma importância significativa. O próprio ho­
mem do século XIX exige e faz uma representação imaginá­
ria de sua própria sociedade. Adquire aí importância parti­
cular o “olhar” dos homens que saíam às ruas como obser­
vadores e através de romances, relatórios, artigos de jornais, 
etc. ofereciam à sociedade o espetáculo de sua própria vida. 
E assim, explorando textos de literatos, investigadores sociais, 
médicos e administradores, o autor tenta buscar as “imagens” 
em que se afiguraria a sociedade do século XIX.

O texto apresenta como eixo principal o processo de do­
minação social, onde se evidenciam como momentos distin­
tos, mas de forma alguma independentes, a “atividade do 
olhar” e a “atividade da norma” . Maior ênfase é dada à “ati­
vidade do olhar” , que ao percorrer do “olhar” desarmado ao 
armado (“armadura do olhar” ) configura um momento deste 
processo de dominação social.*

A multidão aparece como principal personagem para o 
século XIX e é uma referência obrigatória nos textos da épo­
ca. Existe um comprometimento em apresentar aos leitores a 
sociedade em que estão vivendo; e compor uma representa­
ção estética da sociedade, das cidades é uma exigência pró­
* Segundo o autor, está sendo preparado um outro texto onde a questão da ‘ ‘ativi­

dade da norma’» será desenvolvida, já que neste aqui referido aparece apenas 
esboçado.



pria do século. E, enquanto personagem, enquanto presença 
a multidão é tida como um acontecimento inquietante, pro­
vocando reações de fascínio, indignação, medo: uma ativida­
de de reconhecimento torna-se imprescindível e a “atividade 
do olhar” é permanente em cima da multidão.

Nos primeiros capítulos do texto é possível acompanhar 
esta “experiência do olhar” como um processo, como um 
“olhar” que se “arma” . Num primeiro momento, a partir de 
textos de literatos são oferecidas imagens, sensações, mas al­
go meio indistinto e de primeiro contato. Um olhar que ainda 
não tem por objetivo a repressão, mas visa questionar e diz 
respeito à possibilidade de viver em multidão. Ao ressaltar as 
imagens forjadas pelos analistas sociais ou contidas nos rela­
tórios de técnicos especializados, administradores, o “olhar” 
mostra-se, então, mais instrumentalizado, armado, e tem aí 
um objetivo diferente: é o reconhecimento da multidão para 
reprimir. É a tentativa de identificar o “pobre” , o “vagabun­
do” , o “ trabalhador” ou o “criminoso” na indistinção visual 
das massas humanas; seja por sua aparência de ameaça mo­
ral ou política. É a “atividade do olhar” com o intuito de nor- 
matizar, constituir estratégias de controle, de disciplinariza- 
ção de uma sociedade em sua fase de instituição (a sociedade 
do trabalho do século XIX) e de elaboração de sua própria 
imagem. Aparece ao final do texto como um olhar de classe, 
de poder, completamente armado. Um processo que permiti­
rá a estruturação imaginária da “multidão” .

Como um conceito teórico, o autor utiliza o “olhar” sig­
nificando uma experiência concreta, sentida, vivida. Uma “vi­
vência empírica” e que enquanto tal necessita de uma elabo­
ração teórica; não existe enquanto um dado de fato, a não ser 
enquanto prática. Daí o privilegiamento de imagens, de repre­
sentações, de discursos. E a narração histórica, amarrando 
um conjunto de imagens, discursos, representações pontuais, 
elaboradas a partir de experiências diferentes do “olhar”, ten­
ta recompor a visão que as sociedades tinham de si mesmas, 
isto é, como é que se concebiam instituídas (auto-representa- 
ção). Neste desfile de imagens os fatos aparecem como meras 
cristalizações (o Cartismo, a Comuna, etc). A imagem da mul­
tidão é o acontecimento, é a “presença” , e vai ter significados 
simbólicos diferentes na França e na Inglaterra. E como tal 
designará processos também diversos para a constituição da 
figura do trabalhador nos dois países e estratégias de identi­
ficação também diferenciadas; mas em ambos permanece a 
intenção de controle.

Na Inglaterra o espaço público do trabalhador é o mer­
cado. “A imagem pública do trabalho relaciona-se especifica­



mente com o mercado, não vem colada à imagem do cidadão 
politicamente ativo” (p. 89 — Locke in Macpherson; A. Smith, 
“positividade do trabalho”, etc.). As “figuras” do trabalhador 
e do cidadão não se confundem. O discurso do liberalismo é 
que permite organizar a sociedade inglesa, que leva ao assa- 
lariamento, à disciplina etc. Enfim, o discurso político como 
intenção normativa de organização e controle da sociedade 
(e a legislação é o ponto de normatização exigido pela socie­
dade civil inglesa).

Na França este processo é atravessado pela Revolução 
Francesa, Terror, Rousseau, Robespierre, por ocasião do aco­
lhimento da “pobreza” no campo da política. Estes aconteci­
mentos levam a multidão para o centro da cena política, que 
passa a ser inteiramente ocupada pela questão social. E “há 
uma imagem que fica definitivamente marcada e orienta todo 
o pensamento francês no século XIX: a multidão revolucio­
nária, o populacho trazido para as ruas de Paris, transforman­
do a cidade num palco onde se encena o espetáculo de uma 
revolução permanente” (p. 116). O espaço público do traba­
lhador na França é, então, o campo da política. Segundo o au­
tor, os textos analisados mostram a França a partir de uma 
imagem projetiva da Inglaterra. E, levando em conta as dife­
renças do nível de industrialização, ao fazer de marco a In­
glaterra, as estratégias governamentais surgem antes de se­
rem necessárias; o trabalhador aparece como uma ameaça 
social (enquanto que, na Inglaterra, ele tem uma quaüdade 
moral — “Poor Laws”, “Workhouses” etc).

Na perspectiva do autor em questão, o “como era” , defi­
nidor de seu trabalho enquanto historiador, transforma-se em 
“como foi vivido” , “sentido” , “experimentado” o fenômeno 
das multidões nas ruas das cidades de Londres e Paris (signi­
ficados e valores tais como foram vividos e sentidos ativa­
mente). A experiência do “olhar” , do “esquadrinhar”, “clas­
sificar”, tendo em vista o controle, a disciplina, enquanto prá­
tica, vivência; enfim, como uma experiência social de uma so­
ciedade em processo de instituição e de elaboração de sua 
própria imagem. A realidade se nos aparece ao longo da nar­
rativa como uma elaboração mental, a partir do que foi vi- 
venciado, praticado; e enquanto elaboração mental (imagens, 
representações, discursos) é que é possível ser decifrada. A 
realidade como um dado de fato não existe; existe uma “vi­
vência empírica” ; o que se nomeia realidade é elaboração.

Maria Lúcia Lamounier



CHESNEAUX, Jean. Du passé faisons table rase?
Paris, Maspero, 1976. 191 p.

Jean Chesneaux é, por autodefinição, um profissional da 
história (des) confortavelmente instalado em sua cadeira e 
em sua situação. De um lado o Diretor de Cursos da Escola 
de Altos Estudos, o especialista em História da China com 
mais de dezena de títulos publicados, o membro do PCF (du­
rante 21 anos!), o intelectual objetivo, científico e imparcial. 
De outro lado o contacto com a revolução cultural chinesa, o 
maio/68 francês, os movimentos de libertação do Terceiro 
Mundo, Vietnã, África, a ação política. O intelectual desdobra­
do e nauseado acaba por tomar partido, e de uma forma que 
muitos tiveram vontade mas faltou coragem. Du passé faisons 
table rase? é isso. Em forma de ensaio, um manifesto cáus­
tico, um balde de vômito sobre as Instituições Universitárias 
e de Pesquisas, sobre o Partido e o burocratismo. Saltam res- 
pingadelas para os “colegas” de diversas vertentes: os stali- 
nistas, os althusserianos, os brodelianos, estruturalistas, etc., 
até para os “marxistas desencantados que se refugiam na me­
tafísica da revolta” . Apenas escapam alguns franco-atiradores 
e militantes. O capítulo 7, Pequena Sociologia do Saber His­
tórico, mereceria ser transcrito integralmente, tão bem ele 
descreve o dia-a-dia dos historiadores. O grupo coeso, acima 
de aparentes querelas, formando a grande corporação dos 
“profissionais” da história ou sua máfia. A hierarquização 
dentro e fora das universidades. Um professor de universi­
dade periférica tipo B só conta se inserido no jogo complexo 
das universidades de centro. A produção em série de teses, 
dissertações e livros vazios, apenas para objetivos carreirísti- 
cos. Verdadeiros ritos de passagem. E quem julga esses “tra­
balhos” são os mandarins auto-escolhidos a quem cabe por 
direito selecionar os novos membros da corporação. A “endo- 
gamia profissional” . O nepotismo das vantagens oferecidas à 
parentela destes mandarins. E a chamada esquerda partici­
pando de tudo isso, aderindo a esse discurso, intelectualista, 
produtivista e tecnicista. E com ele às “delícias da carreira 
universitária burguesa” . Todos, em nome do poder dominan­
te, depositários dos arquivos e fontes a que só os “iniciados” 
podem ter acesso. Fabricantes de passado. No fim do mês a 
soma “rondelette” (redondinha) dos salários e bolsas. A his­
tória é algo muito sério para ficar na mão dos historiadores. 
Sua preocupação básica é se neste quadro pode-se fazer his­
tória que não a serviço da ordem estabelecida. Qual a saída? 
Segundo ele uma saída política pelo engajamento.



A divisão técnica do trabalho e o recurso ao savoir- 
faire especializado do historiador poderão ser mui­
to preciosos com a condição de que esta divisão 
seja decidida coletivamente por todos aqueles a 
quem diz respeito, em lugar de ser reivindicada co­
mo um direito pelos tão somente historiadores.

Trata-se de saber qual história para a Revolução. Mas 
qual revolução? A dos oprimidos em geral, dos proletários, 
dos negros, das mulheres, dos colonizados. Opção feita pelo 
conhecimento engajado do presente. A história como relação 
ativa com o passado, posta de ponta cabeça. Não apenas a 
concepção mais ou menos corrente do historiador andando 
na contra-corrente do tempo, já que é o homem que explica 
o macaco e não vice-versa. Antes a concepção da revolução 
chinesa que vê o historiador como mestre do passado a ser­
viço do presente. O historiador tem de se colocar como obser­
vador interior ao campo histórico. Centro de uma espiral que 
dele se afasta à medida do distanciamento do tempo, estabe­
lecendo uma relação direta com cada ponto do passado, sele­
tivamente às preocupações do seu tempo.

A relação do nosso tempo com cada época do pas­
sado é mais importante que a relação de cada épo­
ca com o resto do passado.

Os marxistas não podem esquecer que a história parti­
cular de cada povo é feita de uma série de mecanismos con­
cretos. O materialismo dialético deve ser tomado como qua­
dro geral a partir do qual se desenvolvem as análises concre­
tas dos mecanismos particulares. Não confundir essa postura 
com a teoria stalinista dos cinco estágios (comunismo pri­
mitivo, escravismo, feudalismo, capitalismo e socialismo). A 
teoria marxista é fundada na história, mas não é uma “teoria 
de história” . Sua função não é, jamais, apresentar uma expli­
cação geral e mecânica do desenvolvimento histórico das so­
ciedades humanas.

Pode-se contestar Chesnaux de muitas maneiras, mas não 
negar-lhe o mérito da coragem. Capacidade de se expor, de 
ser explícito, que tanta falta tem feito em nosso meio onde 
impera o subentendido, a incompetência camuflada nas alian­
ças pseudo-políticas de diversas extrações, o oportunismo car­
reirista mais deslavado.

Magnus Pereira



COSTA, Odah Regina Guimarães. A reíorma agrária no Para­
ná. Curitiba, 1977, 318 p. Tese, Professor Titular, Univer­
sidade Federal do Paraná.

A obra de Odah Regina Guimarães Costa integra o con­
junto de pesquisas realizadas pelo Departamento de História 
da Universidade Federal do Paraná, onde se procura dar ên­
fase à História Regional.

Este é um trabalho que analisa aspectos significativos da 
história fundiária do Paraná, possuindo um duplo caráter; 
por um lado, dá ênfase aos instrumentais de análise da His­
tória Regional, atendendo às reivindicações de Brasil Pinheiro 
Machado, que insiste na necessidade de se detectarem as espe- 
cificidades econômicas e sociais do Paraná, responsáveis pela 
sua individualidade histórica. Por outro lado, procura arti­
cular a História do Paraná à estrutura na qual este Estado 
se integra, atendendo neste momento a uma problemática de 
ordem teórica: o processo de conversão da terra em merca­
doria. Constata-se que tal processo se realiza por intermédio 
do Estado, que se propõe a consolidar, nos quadros do siste­
ma capitalista emergente, uma política econômica voltada à 
agricultura, constituindo-se o Paraná em um fornecedor para 
o mercado interno e externo.

Seu objetivo específico é portanto a história fundiária 
nos quadros de uma economia baseada essencialmente na 
Agricultura. Importou investigar a interioridade deste proces­
so, pelo qual os mecanismos de poder nas mãos do Estado 
assumem um caráter de árbitro entre as classes dominantes 
e as classes trabalhadoras.

Guimarães Costa afirma que o sistema de obtenção de 
terra passa por diversas transformações de ordem política, 
administrativa, jurídica e econômica e social. E estes são ele­
mentos que merecem, por parte da autora, um estudo extre­
mamente cuidadoso, possibilitando a seus leitores um conhe­
cimento profundo das conjunturas que determinaram em 
maior ou menor medida o advento da Lei de terras no Brasil 
e as políticas agrárias daí adjacentes. Neste sentido, a tese de 
Odah Regina Guimarães Costa representa um trabalho de ca­
ráter inédito no Brasil.

A autora inicia tal análise, observando que no período 
colonial o acesso à terra era conseguido através da concessão, 
indicando um critério de status social.

A partir do século XIX a diversificação nas atividades 
econômicas do Paraná provoca uma série de tensões entre 
os agentes da produção e as populações estabelecidas nas re­
giões até então não “ocupadas” economicamente. Com a Lei



de Terras de 1850, a terra se converte em mercadoria lucrati­
va, negócio altamente rentável para as companhias particula­
res de colonização. A pequena propriedade emerge daí, sem 
contudo constituir-se qualquer ameaça ao Latifúndio. Pelo 
contrário, foram as correntes migratórias que viabilizaram a 
grande propriedade no sul do Brasil em um momento em que 
se impôs a mão-de-obra livre.

A lei de terras atua, contudo, segundo a autora, como 
“um elemento propulsor no sentido de influenciar uma refor­
ma agrária”, ainda que corretiva, e não normativa — já que 
regulamenta a ocupação efetiva da terra, procurando ainda 
dar conta de estabelecer novos núcleos coloniais estrangeiros. 
Faz-se referência também a 1930 como um momento decisivo 
à formação da estrutura fundiária do Paraná, onde o proces­
so de colonização agrícola procurou dar ênfase à pequena pro­
priedade. Guimarães Costa aponta para o período de 1940 a 
1970 como momento decisivo à valorização do preço da ter­
ra (posto que a política agrícola estabelecida volta-se à expor­
tação). Esta valorização será a responsável pelo redireciona- 
mento da estrutura fundiária no Paraná, onde as políticas que 
visavam ao fomento da pequena propriedade são frustradas 
em função da alta de preços e da política econômica de ex­
portação.

Segundo Maria Yedda Linhares, o Liberalismo como prá­
tica política e econômica não chegou a ser uma realidade no 
Brasil, principalmente no que tange ao setor primário. O Es­
tado se responsabiliza pela valorização do capital na Agricul­
tura, recorrendo, entre outros expedientes, aos deslocamentos 
demográficos para a reprodução da força de trabalho. Esta 
é destinada a fornecer mão-de-obra para a agricultura voltada 
à exportação, e destinada também a fornecer produtos bási­
cos para o abastecimento urbano, através da pequena produ­
ção.

Assim, as conclusões da autora apontam para uma inda­
gação pertinente não apenas ao processo histórico paranaen­
se, mas a todas as políticas de colonização agrícola no Brasil: 
estiveram estas a serviço da pequena propriedade, favorecen­
do implicitamente uma reforma agrária, ou constituíram 
estas políticas uma base onde se consolidou a grande proprie­
dade como elemento propulsor fundamental de desenvolvi­
mento do sistema capitalista na agricultura? A atual estrutu­
ra fundiária do Paraná, suas formas de administração e ex­
ploração e a prática intervencionista (cada vez mais pronun­
ciada) respondem, creio, de maneira segura, a esta questão.

Marionilde Dias Brepohl



VEYNE, Paul. Como se escribe la historia; ensayo de episte- 
mología. Trad. Mariano Munoz Alonso. Madrid, Fragua, 
1972. 367 p.1

Ao propor uma história escrita “por pura curiosidade”, 
recusando simultaneamente uma filosofia da história e uma 
história com pretensão científica, não se pode negar em Veyne 
o caráter normatizante de seu “ensaio de epistemologia” . Ati­
tude perigosa e até mesmo condenável para um epistemólogo 
da história, esta normatização em Veyne adquire uma cono­
tação positiva, na medida em que é enquanto historiador, a 
partir das discussões dos trabalhos históricos e dos próprios 
historiadores, que ele se permite a ênfase e a preferência por 
uma maneira de trabalho histórico.

Deter-me-ei, nestas notas de leitura, na sua noção de “in­
triga histórica”, por considerá-la básica para o entendimento 
das reflexões do autor sobre o que faz de fato um historiador, 
como e por quê o faz. Esta proposta nos remete fundamen­
talmente às partes I e II do texto (“O objeto da história”, “A 
compreensão” ) ?

Se tudo o que acontece é igualmente digno de história, 
não se converteria esta num caos? Por que um fato seria mais 
importante do que outro? Não se reduz tudo a um emaranha­
do de acontecimentos singulares? A vida de um camponês do 
Neversado valeria o mesmo que a de Luís XIV? Valeria o 
mesmo que uma guerra mundial este ruído de clarins que 
sobe neste momento pela avenida? O que distingue um acon­
tecimento histórico de outro que não o é? Podemos livrar-nos 
desta pergunta historicista?

Segundo o autor, a resposta a estas questões seria dupla: 
do ponto de vista da historiografia e do ponto de vista dos 
fatos. A historiografia não se interessaria pela singularidade 
dos acontecimentos individuais, mas por seu caráter “especí­
fico” .3 E os fatos não existem como grãos de areia, isolados; 
o historiador os encontra completamente organizados em con­
juntos, nos quais desempenham o papel de causas, fins, cir­
cunstâncias, casualidades, pretextos etc. Eles têm uma orga­

1 Quando estas notas foram escritas, não havia ainda tradução brasileira do livro. 
Agora foi lançada a edição Como se escreve a história. Foucault revoluciona a história. 
Brasília. Ed. Universidade de Brasília, 1983. Do mesmo autor, assíduo colaborador da 
Annales, encontram-se traduzidos: “ A história conceituai” , in LE GOFF, J. & NORA, 
org., História: Novos Problemas, Rio de Janeiro, Francisco Alves, 1976; e “ Entre o mito e 
a história... ou as fraquezas da razão grega” , Diógenes, 1, Brasília, Ed. Universidade de 
Brasília, 1981.

2 O livro se compõe de doze capítulos agrupados em três partes, sendo que a ter­
ceira se intitula “ O progresso da história” .

3 “ A história se interessa por acontecimentos individualizados, dos quais nenhum 
está repetido, porém não é sua individualidade mesma o que interessa; o que busca é 
compreendê-los, quer dizer, encontrar neles uma forma de generalidade, ou mais pre­
cisamente, de especificidade”  (p. 78). Retornaremos a esta questão mais adiante.



nização natural que o historiador encontra completamente 
feita, uma vez que tenha escolhido o tema, e ela é imutável. 
O esforço do trabalho histórico consiste precisamente em vol­
tar a encontrar essa organização. Dentro do tema escolhido, 
essa organização dos fatos lhes confere uma importância re­
lativa. Portanto: os fatos não existem isoladamente, mas têm 
ligações objetivas; a escolha de um tema histórico é livre, 
porém dentro do tema escolhido os fatos e suas ligações são 
o que são, e ninguém poderá mudar nada nisso. A verdade 
histórica não é relativa, nem tampouco um indizível muito 
além de todos os pontos de vista, como um “geometral” . Os 
limites da objetividade das explicações históricas se relacio­
nam em parte com o fato de que cada historiador leve mais 
ou menos longe sua explicação.

Creio estar mais ou menos traçado o caminho para a no­
ção de “intriga” . Os fatos não existem isoladamente: o tecido 
da história é o que se chamará uma “ intriga” , uma mistura 
muito humana e muito pouco “científica” de causas finais, 
materiais e acasos. A intriga é um pedaço de vida real que o 
historiador corta a seu gosto, e em que os fatos têm suas 
ligações objetivas e sua importância relativa (p. 48).

Veyne confere, então, à “ intriga” uma dupla lógica. Pri­
meiro, os fatos têm suas ligações objetivas que se dão num 
mundo “ sublimar” :4 neste sentido, ela pode ser um corte 
transversal de diferentes ritmos temporais, uma análise es­
pectral, e sempre será intriga porque será humana, sublunar, 
porque não será um pedaço de determinismo (p. 49). Segun­
do, devido à importância relativa: o mesmo fato não é inte­
ressante nem “não-interessante” ; depende da intriga escolhida 
(que fatos merecem suscitar a atenção do historiador?)5

É difícil adicionar as intrigas e totalizá-las. Em história, 
é impossível descrever tudo, porque não existe um fato his­
tórico elementar, um átomo fatual. Um acontecimento, qual­
quer que seja ele, implica um contexto, posto que tem um 
sentido; remete a uma intriga da qual é um pedaço (episódio; 
e tem mais ou menos importância aí dentro), ou a um núme­
ro indefinido de intrigas.

É impossível descrever uma totalidade, e toda descrição 
é seletiva. O objeto de estudo não é nunca a totalidade dos 
fenômenos observáveis em um tempo e um lugar determina­

4 Segundo Veyne, “ para Aristóteles & a escolástica, o mundo tem duas regiões muito 
distintas: nossa terra e o céu. A região celeste é a do determinismo, a da lei, a da ciência; 
os astros não nascem, não mudam e nem morrem, e seu movimento tem a periodicidade 
e a perfeição de um mecanismo de relojoaria. No nosso mundo, em troca, situado debaixo 
da lua, reina o devir, e tudo nele é acontecimento. O homem é livre, o acaso existe, o» 
acontecimentos têm causas cujo efeito segue sendo duvidoso, o futuro é incerto e o devir 
é contingente (reino da probabilidade),, (p. 44).

5 Esta questão remete à noção do autor sobre acontecimento, retomada mais tarde.



dos, mas alguns de seus aspectos que nós escolhemos. Não 
existe, então, uma categoria particular de acontecimentos que 
seria a História e que se imporia à nossa escolha. “Portanto, 
é literalmente verdade afirmar, com Marrou, que toda histo­
riografia é subjetiva: a escolha de um tema em história é livre 
e todos os temas valem o mesmo teoricamente. Não existe 
História e tampouco 'sentido da história’; o curso dos acon­
tecimentos não avança por um caminho traçado completa­
mente. O itinerário que o historiador elege para descobrir o 
campo fatual pode ser eleito livremente e todos os itinerários 
são igualmente legítimos (ainda que não sejam igualmente in­
teressantes). À parte disto, a configuração do terreno fatual 
é o que é em si mesma, e todos os historiadores que tiverem 
tomado o mesmo caminho verão o terreno da mesma manei­
ra e discutirão objetivamente sobre seu desacordo” (p. 53).

Os historiadores narram intrigas, que são como outros 
tantos itinerários que eles traçam a seu gosto, através do cam­
po muito objetivo fatual (eles não descrevem a totalidade do 
campo, escolhem um itinerário). O campo fatual não tem pa­
ragens que podem ser visitadas e que se chamariam aconteci­
mentos. Estes, por sua vez, não são coisas, objetos consisten­
tes, substâncias; são um recorte que fazemos livremente na 
realidade, um agregado de processos nos quais se compor­
tam ativa e passivamente substâncias em interação, homens 
e coisas (p. 54). Não têm articulações verdadeiras, uma uni­
dade natural. Constituem apenas um entrecruzamento de sé­
ries possíveis (itinerários) de fatos. Veyne cita como exem­
plos os vários itinerários possíveis no acontecimento chama­
do Guerra de 1914: operações militares e a atividade diplo­
mática; as necessidades militares acarretando a intervenção 
do Estado na vida econômica, os problemas políticos e cons­
titucionais, a modificação nos costumes etc. O mesmo fato 
que é uma causa profunda em um itinerário determinado será 
um incidente ou pormenor em outro.6 O acontecimento cha­
mado Guerra de 1914 conterá pois toda a extensão que se 
quiser dar livremente ao conceito de guerra (p. 54).

Entretanto, esse acontecimento não pode ser chamado de 
um geometral que integraria todos os pontos de vista. Ainda 
que as intrigas se misturem, elas não têm nada de convergen­

6 É preciso sentir com respeito ao fato mil outras estruturações possíveis e que se 
esteja disposto a mudar flexivelmente de nível descritivo, sei a oportunidade o exigir; 
oportunidade significando coerência interna. Todos os caminhos são bons; o essencial, una 
vez que se tenha escolhido um, é mante.r-se nele. O acontecimento guerra de 1914 pode 
ser descrito ou constituído de mil maneiras pode-se fazer uma crônica dos aconteci­
mentos diplomáticos e militares, ou uma análise das condições políticas, sociais e men­
tais, econômicas e estratégicas que implicam estes acontecimentos, etc. Mas “ um livro 
sobre a guerra de 1914, e só sobre ela, deve ser narrativo e relatar Verdun; dentro de uma 
história geral, a guerra de 1914 deve ser apresentada em seus traços gerais, ‘ sociológi­
cos’ .”  (p. 64).



te, exceto na medida em que tudo afeta a tudo. Os aconteci­
mentos não são totalidades, mas laços de ligações; as únicas 
totalidades são algumas palavras como guerra, dom, às quais 
se dá livremente uma extensão ampla ou reduzida. Enfim, 
poder-se-ia falar em apenas um único geometral autêntico em 
história: a História, a história total, a totalidade de tudo que 
acontece; entretanto, este é um privilégio só para Deus, que 
veria a pirâmide sob todos os pontos de vista.

Veyne considera importante ressaltar esta discussão na 
medida em que ela gerou três ilusões: a da profundidade da 
história, a da história geral e a da renovação do objeto. O 
mundo sublunar não tem profundidade em nenhuma parte, 
e dele pode-se esperar apenas extensão. O que não condiz com 
a idéia de que “todos os pontos de vista valem o mesmo e a 
verdade sempre nos escapará por ser sempre mais profunda” . 
É possível conseguir verdades, entretanto verdades parciais.7 
Quanto à diferença entre “histórias de. . e a “história ge­
ral”, é puramente convencional na medida em que nenhum 
geometral lhes confere unidade. A história geral coincide com 
o trabalho do enciclopedista quando é bem feito, isto é, limi­
ta-se a reunir histórias específicas e a dedicar determinado 
número de páginas a cada uma, de acordo com concepções 
teóricas pessoais ou ao gosto do público (pode existir uma 
útil colaboração, e é desejável, entre o generalista e o espe­
cialista; entretanto, estes não realizarão uma síntese inconce­
bível, por mais penetrantes que sejam seus pontos de vista). 
Quanto à terceira ilusão, o objeto não se renova, apenas está 
sendo narrado por uma outra intriga. Por exemplo, a paixão 
de Cristo não teria mudado de significado com o tempo, nós 
é que mudamos de intriga quando passamos da história judia 
à história do cristianismo (p. 61).

Posto que tudo é histórico, a história será o que escolher­
mos; entretanto, subjetividade não quer dizer arbitrariedade 
(Marrou). Por exemplo, suponhamos que estamos contem­
plando de nossa janela uma multidão que se manifesta na 
praça da República: 1) este será um espetáculo humano, e 
não um comportamento divisível até o infinito; a história não 
é cientificista e sim sublunar; 2) não haverá fatos elementa­
res, porque cada fato tem um sentido dentro de sua intriga e 
remete a um número indefinido de intrigas; 3) não se pode 
decretar que unicamente a intriga “manifestação política” seja 
digna de história; 4) nenhum geometral poderá integrar to­
das as intrigas que se podem escolher no campo dos aconte­
cimentos. Em tudo isto, a história é subjetiva; mas o que os

7 Daí uma das diferenças entre história e ciência: esta última alcança também 
verdades, porém verdades "emporárias. Esta questão será retomada posteriormente.



homens fazem na rua é perfeitamente objetivo. Entretanto, 
este subjetivismo não significa idealismo, mas nominalismo 
(Marrou); portanto, nada mais razoável que uma concepção 
nominalista da história.

Apesar dos problemas da descrição histórica, da narra­
ção, das dificuldades de uma síntese coerente, o nominalis­
mo histórico apontaria para três úteis conseqüências. Primei­
ro, toda história é de alguma maneira uma história compa­
rada, pois os traços considerados como pertinentes, em rela­
ção aos quais descrevemos um fato individual, são universais. 
Segundo, todo “fato” está rodeado de uma margem não-fatual 
implícita, e é esta margem que o faz constituir-se de forma 
distinta da tradicional. Por último, posto que o “fato” é o que 
o fazemos ser, se tivermos a flexibilidade exigida, a disciplina 
que se compararia à história seria a crítica literária (p. 66).

Por que nós nos interessamos pela história e por que a 
escrevemos? Que espécie de interesse pretende satisfazer por 
natureza o gênero histórico? Qual é a sua finalidade? O que 
interessa ao historiador? A história é feita por “pura curio­
sidade pelo específico” . E aqui Veyne converte a história “com 
relação a valores”8 em história por natural dos homens, obra 
de pura curiosidade. Se o passado não é para nós um emara­
nhado no qual nenhum fato seria mais importante que outro, 
não é porque nossa civilização faz uma escolha valorizante; 
é porque os fatos só existem em e por intrigas, nas quais ad­
quirem a importância relativa que lhes impõe a lógica huma­
na do drama. Para um historiador, o interessante não é o 
que interessa à sua civilização, mas o que é historicamente 
interessante, no sentido de apresentar mais questões e pro­
blemas para um dado recorte. O historiador se interessa por 
acontecimentos individualizados, dos quais nenhum está re­
petido; porém, não é esta mesma individualidade o que inte­
ressa. Ao buscar compreendê-los, tenta encontrar neles uma 
forma de generalidade, ou mais precisamente, de especifici­
dade: passa-se da singularidade individual à especificidade, 
quer dizer, ao indivíduo como inteligível, e por isso especí­

8 Segundo Veyne, retomando Weber, esta expressão quer dizer simplesmente que o 
cue distinguiria os demais acontecimentos daqueles que julgamos dignos de história seria 
o válor que lhes atribuímos (uma guerra entre nações européias seria história, enquanto 
que uma disputa entre os “ pele-vermelhas”  não o seria). Nós nos interessaríamos por 
alguns povos somente, ou per algumas categorias d© acontecimentos ou certos problemas; 
e não por tudo o que aconteceu. Entretanto esta valorização não teria nada a ver com os 
valores constituídos de uma época dada, o que bastaria para eliminar a idéia generali­
zada de que nossa visão do passado seria a projeção do presente, a tradução de nossos 
valores e de nossas interrogações. “ A valorização traça a fronteira da história, porém 
não organiza o interior em um teatro por psicodramas; dentro de suas fronteiras, a his­
tória é o próprio valor de si mesma”  (p. 73).



fico. A história é descrição do que é específico,9 quer dizer, 
compreensível nos acontecimentos humanos.

A história nunca ultrapassa o nível da explicação simples; 
fundamentalmente é um relato, e o que se chama explicação 
não é mais do que a maneira de como o relato se organiza 
em uma trama compreensível. Explicar, para o historiador, 
quer dizer “mostrar o desenvolvimento da trama, tomá-la 
compreensível”. Tal é a explicação histórica: completamente 
sublunar e não científica em absoluto. Veyne lhe reservará o 
nome de compreensão.10 O historiador se interessa pelos acon­
tecimentos pela única razão de que aconteceram (se deram), 
e não são para ele uma ocasião para descobrir leis; alega-as 
quando necessário. O que ele intenta descobrir são aconteci­
mentos desconhecidos ou a fisionomia desconhecida dos acon­
tecimentos. As outras ciências humanas penetram no relato 
como verdades alegadas, e sua intrusão não pode ir muito 
longe, na medida em que a narração dá poucas ocasiões de 
aprofundar as coisas. A explicação histórica mal se distingue 
do tipo de explicação que se faz na vida de todos os dias ou 
de qualquer romance em que se conta essa vida.

A história não explica, no sentido de que não pode de­
duzir ou prever (o que só pode ser feito por um sistema hi- 
potético-dedutivo); suas explicações não consistem em reme­
ter-se a um princípio que fizesse o acontecimento inteligível, 
mas são o sentido que o historiador dá ao relato. Explicar a 
Revolução Francesa não significa apresentar uma teoria da 
revolução em geral, da qual deduzir-se-ia 1789, nem tomar 
mais claro o conceito de revolução; mas sim relatar os ante­
cedentes responsáveis pela Revolução, os acontecimentos de­
pois dos quais se deu o acontecimento de 1789. A palavra 
“causa” designa esses mesmos acontecimentos: são os diver­
sos episódios da trama. As “ causas” de um fato são os as­
pectos deste fato. “ ‘Buscar as causas’ é relatar o fato de uma 
maneira mais penetrante, é descobrir os aspectos não-fatuais, 
é passar da ‘história em quadrinhos’ para o romance psico­
lógico” (p. 124). “A história é narração; não é determinação 
nem tampouco explicação. A oposição dos ‘fatos’ e das ‘cau-

9 A noção do “ específico”  em Veyne se refere ao que é novo e irreversível, à in­
dissolúvel mediação entre o particular e o universal, remete à noção de “ tipo ideal” . 
Corresponde sempre a um período histórico, mas não se esgota na individualidade, a qual 
é referida sempre a um mais geral. Não à generalidade de uma natureza humana ou de 
uma história universal, mas a um geral do tipo espécie,: por exemplo, espécie “ Capitalis­
mo” ; a individualidade de um capitalismo traçada a partir de um tipo ideal, como um 
modelo específico mais geral, com o qual os fenômenos individuais podem ser confrontados 
e avaliados em sua maior ou menor aproximação com ele (capitalismo holandês em re­
lação ao capitalismo inglês ou francês numa determinada época, com um modelo mais 
geral que seria o Capitalismo).

10 “ Tudo o que se narra é compreensível, posto que se pode narrar. Portanto, 
podemos reservar comodamenqte ao mundo do vivido, das causas e dos fins, a palavra 
compreensão...”  (p. 120).



sas’ (Taine, Langlois e Seignobos) é uma ilusão suscitada pelo 
desconhecimento do nominalismo histórico . ( . . . )  Quando se 
escreve ‘quais são as causas da revolução?’, temos a impres­
são de que o fato está aí e que o que se deve fazer é encontrar 
suas causas; imaginamos então que a história se faz de uma 
forma explicativa e não compreensível de imediato. A ilusão 
desaparece no momento em que substituímos a palavra re­
volução pelo que ela encobre, quer dizer, por um agregado 
de pequenos fatos. Como escreve mais ou menos Raymond 
Aron, em Dimensions de la Conscience Historique, ‘as’ causas 
tomadas em conjunto não têm como resultado ‘a’ revolução; 
existem somente causas de detalhe e cada uma das quais ex­
plica um dos inumeráveis fatos de detalhe, reunidos sob o 
nome de revolução. Do mesmo modo, quando Max Weber re­
laciona o puritanismo com os primórdios do capitalismo, não 
pretende descobrir ‘as’ ou ‘a’ causa do ‘capitalismo’; simples­
mente põe em destaque um aspecto do capitalismo desconhe­
cido anteriormente, indicando ao mesmo tempo a causa, a 
saber, uma atitude religiosa. Este aspecto não é uma pers­
pectiva sobre o geometral que seria o capitalismo, porque 
este geometral não existe; o aspecto em questão é somente 
um fato histórico novo, que se integrará com toda a natura­
lidade no agregado que chamamos capitalismo” (p. 125).11

No mundo sublunar, a ação humana se efetiva sob três 
espécies de fatores: o acaso, “matéria” e a liberdade. O me­
nor fato histórico implica nesses três elementos, sempre que 
seja humano. O primeiro, o acaso, é também chamado de 
causas superficiais, incidente, gênio ou circunstância; o se­
gundo, as causas materiais, condições ou dados objetivos; e 
o último, a liberdade, a deliberação, será chamado de causas 
finais. Enquanto houver homens, não haverá fins sem meios 
materiais, os meios serão apenas meios com relação a fins, 
e o acaso só existirá para a ação humana. Sempre que um 
historiador detenha sua explicação nos fins ou nas condições 
objetivas ou no acaso, sua explicação deverá ser considerada 
incompleta; apesar de que, enquanto houver historiadores, 
suas explicações serão incompletas, porque jamais poderão 
ser uma regressão ao infinito. “Portanto, os historiadores pro­
nunciarão sempre as palavras causa superficial, condições 
objetivas ou mentalidades, ou outros sinônimos, segundo a 
moda do seu século. Porque, detenham a explicação das cau­
sas ou se encontrem no momento em que renunciam a pene-

11 A revolução é um agregado nominal e não um! “ fato” . Veyne expõe na Parte II. 
principalmente no cap. 7, “ Teorias, tipos, conceitos” , de forma pormenorizada, sua con­
cepção nominalista. A partir daí, já é possível estabelecer uma conexão com a sua noçãó 
de progresso da história, que não consistiria em passar da narração à explicação (toda 
narração é explicação), mas que a narração se adentre cada vez mais no não-fatual 
(Parte III, em esp. cap. 10, “ Amplição das questões” ).



trar mais no não-fatual, deter-se-ão necessariamente em um 
dos três aspectos de toda ação humana. Segundo as épocas, 
existe para eles uma oportunidade heurística de insistir em 
um ou outro aspecto. Na atualidade, o estudo das mentali- 
dades parece que é o mais oportuno, pois o pré-juízo do ho­
mem eterno não está morto e as explicações materialistas 
nos são familiares. O importante é, além do plano heurístico, 
não crer que os três aspectos da ação sejam três pisos ou 
essências separadas” (p. 129).

O autor expõe, então, a origem de três concepções da 
história que corresponderiam aos aspectos já referidos: cau­
sas materiais, a teoria materialista da história (o marxismo); 
causas finais, a história das mentalidades; e a distinção en­
tre causas superficiais e causas profundas. Veyne não preten­
de refutá-las, “mas mostrar seu caráter relativo com relação 
à ação humana, que é um todo, e seu caráter provisório com 
relação à explicação histórica, que é um remeter-se ao infi­
nito” (p. 130). Deter-me-ei aqui um pouco mais apenas na re­
lação acaso e causas profundas.12

A distinção que se faz entre causas que seriam superfi­
ciais (acidentais) e outras que seriam profundas pode ser to­
mada em três sentidos, pelo menos: pode se chamar profun­
da quando é difícil de descobrir (ordem do conhecimento, 
explanação); ou quando uma causa resume em uma palavra 
toda uma trama (é profundo o que é global); e são chamadas 
superficiais as causas mais eficazes, “aquelas em que a des­
proporção entre seu efeito e seu custo é maior” . Este último 
sentido implica toda uma análise de uma estrutura de ação 
determinada, e cuja significação é estratégica. Então, a idéia 
da história como estratégia, estrutura de ação determinada 
(engenhosidade). “Se o mais improvável dos acasos basta 
para romper uma couraça, é porque esta oferecia pontos dé­
beis.” As causas profundas (permanência, mentalidades) de­
cidem sobre o que acontece, se isto acontece (delimita o cam­
po dos possíveis); as causas acidentais decidem se isto acon­
tece ou não (estratégia, circunstância, gênio). “Por ter a his­
tória causas superficiais, quer dizer, eficazes, é estratégica, é 
uma sucessão de batalhas que contam com outros tantos dis­
positivos diferentes, e que são outras tantas conjunturas sin­
gulares” (p. 136).

Compreender a história não consiste em descobrir gran­
des correntes submarinas por debaixo da agitação superficial; 
a história não tem profundidades; não existem desenlaces que 
seriam normais, que dariam à história o aspecto de uma tra­

12 Para as outras duas concepções, ver p. 130-4.



ma bem arranjada, na qual o que devia acontecer acabou 
acontecendo. A história está cheia de possibilidades aborta­
das, de acontecimentos que não aconteceram (mil histórias 
possíveis). A história não tem método; este é inato: para 
compreender o passado, basta olhá-lo com os mesmos olhos 
com que compreendemos o mundo que nos rodeia ou a vida 
de um povo estrangeiro. A explicação histórica não pode re­
correr a nenhum princípio, a nenhuma estrutura permanente 
(cada trama tem o seu dispositivo causal singular). O ofício 
do historiador é compreender sublunarmente.

A história se expressa por meio de conceitos; é descrição 
do individual através dos universais; conceitos históricos, 
agregados, classificadores. Os conceitos históricos pertencem 
exclusivamente ao senso comum (cidade, revolução etc.). São 
representações compostas que produzem a ilusão do enten­
dimento, porém na realidade são apenas espécies de imagens 
genéricas. Conceito é a palavra que resume, que, com as pou­
cas características que se unem a ela, constitui uma designa­
ção da coisa (explicação da palavra). Os conceitos subluna­
res são perpetuamente falsos, porque são imprecisos, e são 
imprecisos porque seu objeto se move sem cessar. O conhe­
cimento histórico é conhecimento do concreto, que é devir e 
interação, porém tem necessidade de conceitos. Daí as difi­
culdades do historiador. A história é descritiva, não tem ne­
cessidade de princípios explicativos, mas de palavras para 
dizer como eram as coisas. Conceitos e categorias devem ser 
remodelados sempre, não devem ter nenhuma forma pré-fi- 
xada, devem ajustar-se à realidade de seu objeto em cada ci­
vilização.

Enfim, para Veyne, a história não é uma ciência, e sua 
maneira de explicar é a de “fazer compreender” , a de relatar 
como sucederam as coisas; o resultado não é algo diferente 
do que faz um diário habitual: e isto é a síntese. A síntese 
histórica não é outra coisa senão esta operação de recheio; 
Veyne a chamará de retrodição, tomando a palavra dessa teo­
ria do conhecimento incompleto que é a teoria das probabili­
dades. E os problemas da retrodição são de probabilidades 
das causas, ou melhor, da probabilidade das hipóteses. Exis­
tindo um acontecimento, qual a explicação certa? O rei bebe 
porque tem sede ou porque a etiqueta exigiu que bebesse? Os 
problemas históricos, quando não são problemas de crítica, 
são problemas de retrodição. A raiz dos problemas do conhe­
cimento histórico se situa no plano dos documentos, da crítica 
e da erudição. A tradição filosofante em matéria de epistemo- 
logia histórica pergunta apenas se o historiador explica por 
causas ou por leis, e passa por cima da retrodição; fala de



indução histórica e ignora a seriação. A história de uma épo­
ca dada se reconstitui por seriações, por idas e vindas entre 
os documentos e a retrodição, e os “ fatos” históricos que são 
na aparência os mais consistentes são na realidade conclu­
sões que compreendem uma porção considerável de retrodi­
ção. “Se a história é esta mistura de dados e experiência, se 
é conhecimento documental, incompleto e retroditivo, se se 
reconstrói pelo mesmo vai-e-vem de inferências pelo qual uma 
criança constrói pouco a pouco sua visão do mundo que a 
rodeia, podemos ver então qual é, em teoria, o limite da obje­
tividade histórica; corresponde às lacunas da documentação 
e à variedade de experiências” (p. 200). A história não é o 
esboço de uma ciência. “Entre a explicação histórica e a ex­
plicação científica não existe um matiz, mas um abismo, e 
para passar de uma a outra é preciso dar um salto, é preciso 
que a ciência exija uma conversão e não se tente extrair uma 
lei científica de uma máxima cotidiana” (p. 209). A história 
é descrição.13 Descreve o verdadeiro, o concreto, o vivido, o 
sublunar; a ciência descobre o escondido, o abstrato e, em 
teoria, o formalizável. Reduzir a causalidade vivida e a cau­
salidade científica a uma mesma lógica é afirmar uma ver­
dade muito pobre; é “desconhecer o abismo que separa a 
doxa e a épistémé”. “A história não é uma ciência porque está 
do lado da doxa, e está deste lado por uma espécie de coe­
rência. As ciências físicas e humanas podem fazer todos os 
progressos possíveis; a história não se inquietará por isso. 
Com efeito, a História fará uso de suas descobertas só em um 
caso bem preciso: quando estas descobertas permitirem ex­
plicar um intervalo entre as intenções dos agentes e os resul­
tados” (p. 219).14

Maria Lúcia Lamounier

13 A explicação histórica não é nomológica, é causal. E como causal contém o geral, 
pois o que não é coincidência fortuita tem vocação para reproduzir-se; porém, não se 
pode dizer exatamente nem em que se reproduzirá, nem em que condições.

14 “ A história alega muitas leis, mas não o faz automaticamente, pelo fato de que 
estas leis tenham sido descobertas; alega-se ali onde desempenham o papel de causas * 
se inserem na trama sublunar”  (p. 213).



NOTÍCIAS DA APAH

A Associação Paranaense de História promoveu, junta­
mente com a Fundação Cultural de Curitiba e Cinemateca Mu­
seu Guido Viaro, a II Semana de Cinema e História.

O sucesso alcançado com a realização da I Semana, em 
1981, animou a APAH em organizar a II Semana, pensando 
em tomar esta promoção uma tradição.

A II Semana de Cinema e História aconteceu de 18 a 24 
de outubro de 1982, na Cinemateca, com a participação ativa 
de 82 inscritos.

Sob a forma de seminário, a semana contou com a pre­
sença e participação de dois historiadores da Universidade 
Estadual de Campinas, Edgard S. De Decca e Maria Stella 
Bresciani.

O programa da II Semana de Cinema e História foi o 
seguinte:

Dia 18 — “Memórias do cangaço” .
Dia 19 — “Libertários” (Lauro Escorei); “Votorantim” .
Dia 20 — “Deus e o diabo na terra do sol” (Glauber Rocha). 
Dia 21 — “Pátria redimida” (João B. Groff).
Dia 22 — “Revolução de 30” (Silvio Back).
Dia 23 — Seleção de curta-metragens paranaenses.
Dia 24 — “Solaris” (ficção científica soviética).

A Associação Paranaense de História e a Fundação Cul­
tural de Curitiba/Cinemateca Museu Guido Viaro expediram 
certificados de freqüência.



História: questões & debates é uma revista preocupada com a His­
tória como conhecimento, com a História como pesquisa, com a His­
tória como instrumento de Educação; preocupada com as relações da 
História e as demais ciências humanas em particular, e com o valor 
que a sociedade lhe atribui.

Desta forma, a Revista está aberta não apenas aos associados da 
APAH e historiadores, mas também aos demais cientistas sociais, aos 
professores de Ensino Médio, aos que trabalham com a Educação e 
aos estudantes universitários.

Toda colaboração deverá:

1.°) — ser inédita;
2.°) — ser redigida preferencialmente em língua portuguesa; tra­

balhos em outros idiomas deverão obrigatoriamente in­
cluir resumo em português;

3.°) — trazer título que corresponde, de modo claro e preciso, à
idéia geral do trabalho;

4.°) — apresentar, em folha à parte devidamente numerada, um
resumo de no máximo 250 palavras;

5.°) — trazer, quando elaborada sob orientação, o nome do Pro­
fessor orientador;

6.°) — ser apresentada em três (3) vias datilografadas numa face
em papel tamanho ofício, com margem de três (3) centí­
metros, espaço duplo e numeração no canto superior di­
reito;

7.°) — apresentar, em folhas à parte devidamente numeradas, as
notas de rodapé e as referências bibliográficas. Estas últi­
mas deverão estar de acordo com a ABNT, Associação 
Brasileira de Normas Técnicas);

8.°) — trazer os gráficos e/ou ilustrações uma em cada folha, à
parte devidamente numeradas com título claro, assinalan­
do no texto o local em que deverão ser intercaladas.

Os originais deverão ser encaminhados à redação juntamente com 
carta anexa, autorizando sua publicação. A revisão das provas durante 
a impressão poderá ser feita pelo autor desde que assim o deseje. O 
Conselho Editorial somente apreciará os trabalhos que obedeçam as 
normas estabelecidas.

Além de artigos, a revista poderá apresentar comunicações, notas 
prévias, notícias de pesquisa em desenvolvimento, resenhas bibliográ­
ficas, além de notícias da APAH.

Aos autores de artigos serão enviados cinco (5) exemplares do 
número que trouxer seu trabalho.

Os originais não publicados não serão devolvidos.






